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RESUMO 
 
 
Esta pesquisa tem por objetivo investigar aspectos da construção identitária das/os ciganas/os 
brasileiras/os e suas práticas sociais na sociedade da modernidade tardia. Afilio-me ao trabalho 
de Fairclough (2001, 2003) em Análise de Discurso Crítica, no qual a linguagem é concebida 
como parte irredutível da vida social e é dialeticamente interconectada a outros elementos dela. 
Os objetivos específicos da pesquisa são: (1) analisar os processos de (re)construção global da 
identidade cigana; (2) identificar possíveis organizações de grupos ciganos como resistência às 
tendências globalizantes neoliberais e (3) investigar o potencial de eventos discursivos situados, 
como parte das ações de comunicação, para desnaturalizar representações e identificações 
hegemônicas de ciganas/os brasileiras/os. Para tal fim, realizo análise conjuntural da produção 
e circulação de dois textos vinculados à ONG Embaixada Cigana do Brasil, tomando como base 
estudos sobre identidade e diferença (SILVA, 2000) e modernidade tardia (GIDDENS, 2002). 
A investigação é qualitativa, de caráter documental, sincrônica e crítico-explanatória, seguindo 
abordagem teórica e metodológica da ADC. Os resultados apontam para a construção de uma 
identidade de resistência (CASTELLS, 2000) por parte do(s) grupo(s) cigano(s), que mobilizam 
e utilizam diferentes espaços e mídias proporcionados pela globalização neoliberal como espaço 
de luta contra hegemônica. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Construção identitária. Ciganos. Modernidade tardia. Análise de 
Discurso Crítica. Luta contra-hegemônica. 
 
 
  



 

ABSTRACT 
 
 
This research aims to analyse aspects of Gypsies’ identity construction in Brazil and their social 
practices in late modernity. I join Fairclough’s work (2001, 2003) in Critical Discourse Analysis 
in which language is as an irreducible part of social life and is dialectically interconnected with 
other elements of it. The specific objectives of the research are: (1) analyse the construction and 
reconstruction processes of global Gypsy identity; (2) discriminate possible organization of gypsy 
groups as resistance to neoliberal globalizing tendencies and (3) examine the potential of 
located discursive events as part of communicational actions, in order to denaturalize Brazilian 
Gypsies’ hegemonic representations and identifications. I shall perform a conjectural analysis of 
communicational actions linked to the NGO Embaixada Cigana do Brasil, based on studies of 
identity and difference (SILVA, 2000) and late modernity (GIDDENS, 2002). The research is 
qualitative, documental, synchronous and critical-explanatory following theoretical and 
methodological CDA approach. The results point to the construction of a resistance identity 
(CASTELLS, 2000) on gypsy groups, which mobilize and use different spaces and medias 
provided by neoliberal globalization as space of anti-hegemonic struggle. 
 
 
 
KEYWORDS: Identity construction. Gypsies. Late modernity. Critical Discourse Analysis. 
Anti-hegemonic struggle. 
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APRESENTAÇÃO 
 

“O indivíduo é uma abstração. No concreto, a pessoa comparece sempre como uma rede complexa e ativa 
de relações. O eu é habitado por muitos.” Leonardo Boff 

 

 

As chamadas “crises de identidade” parecem ser mais uma das características da 

modernidade tardia, e seu destaque atual só possui sentido quando estudadas no contexto das 

grandes transformações globais que configuram a vida humana na contemporaneidade. A 

globalização neoliberal força novas formas de interação econômica e cultural e, 

consequentemente, causa mudanças nos padrões de produção e consumo que, por sua vez, 

produzem identidades novas e globalizadas (WOODWARD, 2000, pp. 20-21). 

Apesar de o desenvolvimento global do capitalismo promover a convergência de 

culturas e estilos de vida que até então estavam separados temporal-espacialmente (GIDDENS, 

2002), em termos de identidade a globalização produz resultados diversos. Por um lado, a 

homogeneidade cultural promovida pelos modos de produção capitalista pode levar ao 

distanciamento da cultura da comunidade local, mas este mesmo processo pode levar à 

resistência que, ora fortalece e afirma identidades, ora leva ao surgimento de novas identidades. 

O aspecto discursivo na construção de identidades está, muitas vezes, sob o controle de forças 

hegemônicas da sociedade o que frequentemente traduz-se em abuso e manipulação, e isto é 

uma das motivações para a investigação aqui empreendida. 

Esta dissertação segue proposta de abordagem teórico-metodológica da Análise de 

Discurso Crítica1, que concebe a linguagem como parte essencial da vida social e dialeticamente 

ligada a outros elementos sociais como identidades sociais, relações sociais e sistemas de 

conhecimento e crenças (RESENDE & RAMALHO, 2006, p. 26). Pelo discurso, construímos, 

parcialmente, diferentes identidades que mostram diferentes perspectivas do mundo, associadas 

à linguagem e aos sistemas simbólicos pelos quais elas estão representadas (WOODWARD, 

2000, p. 8). O objetivo geral da pesquisa sociodiscursiva aqui desenvolvida diz respeito a 

investigação da (re)construção da identidade cigana por um grupo específico de ciganos de etnia 

sinti, suas representações na sociedade da modernidade tardia e o possível surgimento de 

grupos preocupados com a reafirmação dessa identidade étnica. 

                                                
1 Doravante ADC. 
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Meu interesse pela temática surgiu ainda durante a graduação, quando pude realizar 

minhas reflexões iniciais na disciplina Introdução à Análise de Discurso por meio de pesquisa 

orientada pela professora doutora Viviane Vieira. A partir de pesquisa crítico-discursiva pude 

contrastar processos de (auto)identificação e representação social de um grupo cigano (de etnia 

calon) com os da sociedade majoritária. Os resultados da investigação apontaram 

desconhecimento, por parte do grande grupo, da situação dessas/es brasileiras/os2, e que o 

preconceito e a descriminação ocorrem nas mais diversas esferas da vida social (VIANA, 2010). 

O ingresso no curso de mestrado acadêmico foi motivado, cientificamente, pelo 

interesse em continuar tais reflexões, já que o escopo de estudos sobre os grupos ciganos 

brasileiros é bastante restrito. Dentro da grande área de Linguística, são escassas pesquisas 

relacionadas a este povo – destaco as pesquisas de mestrado de Macedo (1999), Melo (2005) e 

tese de doutoramento de Melo (2008), todas na Universidade de Brasília. Contudo, em bancos 

de dados de teses e dissertações não foram encontradas pesquisas que tivessem como 

preocupação principal os aspectos sócio-discursivos relacionados a mudanças do(s) modo(s) de 

vida e novas interconexões culturais ocorridas em grupos ciganos. Socialmente, tenho como 

pretensão apresentar possíveis estratégias para sensibilizar os povos não-ciganos às questões 

ciganas, assim como desmistificar determinados pré-conceitos a respeito dessa(s) etnia(s). 

A delimitação do corpus ocorreu durante sete meses e foi constituído de dados 

documentais principais e ampliados. O corpus principal é composto por textos que constituem 

ações comunicativas realizadas por meio do website da ONG Embaixada Cigana do Brasil – 

Phralipen Romani. Depois do início do trabalho, realizou-se a ampliação do corpus com parte do 

Guia de Políticas Públicas para Povos Ciganos de autoria do Governo Federal (2013), assim 

como a reportagem “Grupo de ciganos é preso após briga em ônibus de turismo, diz polícia” 

(2011), do portal de notícias G1 do estado da Bahia. 

Tais textos foram selecionados de forma a contribuir para alcançar os seguintes objetivos 

específicos da pesquisa aqui empreendida: 

a. identificar como se constituem culturas ciganas na modernidade tardia, assim como 

aspectos da dialética causal entre cultura cigana e cultura majoritária; 

b. identificar possíveis organizações de grupos ciganos de resistência às tendências 

globalizantes neoliberais; 

                                                
2 Com o intuito de colaborar para as discussões sobre gênero social, mais especificamente evitando a utilização do 
‘masculino genérico’, utilizo nesta pesquisa a marcação explícita de gênero e procuro, sempre que possível, utilizar 
o feminino na primeira posição. 
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c. analisar ações de comunicação das/os ciganas/os brasileiras/os na conjuntura do novo 

capitalismo; 

d. investigar o potencial de eventos discursivos situados, como parte das ações de 

comunicação, para desnaturalizar representações e identificações hegemônicas de 

ciganas/os brasileiras/os; 

e. refletir sobre os resultados da pesquisa situada e apontar caminhos para práticas de 

reconhecimento e respeito à multiplicidade cultural. 

Para apresentar a pesquisa, esta dissertação está organicamente dividida em quatro 

capítulos, para além desta Apresentação e das Considerações finais. 

No Capítulo 1, faço a análise da conjuntura em estudo, isto é, de redes de práticas sociais 

implicadas na preocupação de pesquisa, e que possuem aspectos discursivos/semióticos 

(CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 60). Aqui explicito o marco teórico utilizado e 

focalizo o caráter transdisciplinar de diversas dimensões epistemológicas utilizadas para ampliar 

o escopo interdisciplinar da ADC. A seguir, partindo da compreensão funcional da linguagem e 

dos principais significados assumidos pelo discurso e delimitados pela Teoria Social do 

Discurso (FAIRCLOUGH, 2003), apresento as categorias analíticas utilizadas no estudo e que 

constituem as principais ferramentas metodológicas na análise textual/discursiva. 

O Capítulo 2 é espaço de análise da prática particular com ênfase nos momentos cujo foco 

é o discurso e suas relações com outros momentos da prática social em foco (CHOULIARAKI 

& FAIRCLOUGH, 1999, p. 60). É por meio desta análise que construo a delimitação do 

problema discursivo motivador desta investigação.  

A definição dos critérios empregados na construção do corpus documental são apresentados 

no Capítulo 3, assim como é explicada a posição ontológica adotada pela ADC para a 

compreensão do funcionamento da linguagem em sociedade. 

Já o Capítulo 4 é dedicado à análise dos dados documentais e divide-se em categorias 

analíticas propostas por Fairclough (2003), sendo elas (i) gênero e estrutura genérica, com o 

objetivo de analisar os modos de ação cigana no mundo social/material; (ii) interdiscursividade, 

como forma de perceber como se constroem discursos contra-ideológicos e, por fim, a (iii) 

avaliação, que está entre as categorias diretamente relacionadas ao significado identificacional 

do discurso. Na análise de construções simbólicas e potencialmente ideológicas, utilizo-me do 

arcabouço teórico de Thompson (2000), especialmente do modo unificação, e das estratégias 
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diferenciação e coletivização. Outra categoria de análise é a representação de atores sociais, 

parte do arcabouço sócio- semântico criado por van Leeuwen (1997). 

Por fim, há também a apresentação de Considerações finais, em que faço uma crítica-

reflexiva sobre o problema de pesquisa bem como sobre os resultados indicados por ela. 

  



 

 

17 

CAPÍTULO 1 
A ADC NA DISCUSSÃO SOBRE IDENTIDADES 

 

“A língua penetra na vida através dos enunciados concretos que a realizam, e é também através dos 
enunciados concretos que a vida penetra na língua.” Bakhtin (2002, p. 282) 

 

 

Na primeira seção deste capítulo pretendo situar a pesquisa em Análise de Discurso 

Crítica (ADC), de vertente britânica. Na segunda seção há a delimitação de alguns conceitos 

centrais da disciplina, tais como os conceitos de discurso, prática social, poder, ideologia e 

hegemonia. Posteriormente faço uma breve apresentação dos principais significados que o 

discurso pode assumir nas práticas sociais e, por fim, analiso os quadros sociais em que ocorrem 

as práticas discursivas em estudo para que seja possível investigar as produções decorrentes 

dessas mesmas práticas. 

 

1.1 Teoria Social do Discurso 
 

A ADC surgiu como um grupo de estudiosas/os reunidas/os em um simpósio realizado 

em Amsterdã, no início da década de 1990, e é reconhecida como um desdobramento dos 

estudos desenvolvidos em Linguística Crítica na década de 1970 (WODAK, 2004, p. 227). Se a 

ADC for considerada uma ‘escola’, pode ser caracterizada por um número de princípios 

seguidos por suas diferentes abordagens (cf. WODAK & MEYER, 2009, p. 2), e são três as 

características fundamentais que perpassam pesquisas em ADC: a interdisciplinaridade, o 

caráter posicionado em face dos problemas sociais parcialmente discursivos e a utilização da 

linguística como instrumento para a crítica social (RESENDE, 2009, p. 11). 

Devido à heterogeneidade de enfoques seguidos por pesquisadoras/es críticas/os de 

discurso, vários modelos analíticos para pesquisas em ADC são aceitos. As análises possuem 

caráter dinâmico e interdisciplinar porque dialogam, frequentemente, com outras teorias 

alinhadas a seus pressupostos (cf. BAKHTIN, 2002; FOUCAULT, 2010; HALLIDAY, 2004), o 

que incentiva a articulação necessária entre as análises linguísticas do texto e explanações de 

caráter social (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 11). Pesquisadoras/es em ADC também 

assumem posições próprias e interesses explícitos mantendo suas respectivas metodologias 

científicas, além de serem auto-reflexivas/os de seu próprio processo de investigação (WODAK 

& MEYER,  2009, p. 3). Por  fim, as análises  procuram  desmistificar relações de dominação, 
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discriminação, poder e controle por meio de investigação sistemática de dados semióticos 

(WODAK, 2004, p. 4). Fairclough (2003) e Chouliaraki e Fairclough (1999) esclarecem que a 

ADC está inserida na tradição da ciência social crítica, pois oferece suporte científico para 

questões de problemas sociais relacionados a poder e justiça (RESENDE & RAMALHO, 2006, 

p. 14). 

A ADC permite abertura para debates contínuos, mudanças em suas metas e objetivos 

além de inovação e adaptação. Longe de ser uma teoria ‘total’ e ‘fechada’, a ADC nunca 

desejou associar-se a imagem de ‘seita’ (WODAK & MEYER, 2009, p. 5). Van Dijk afirma que 

a Linguística Crítica e a Análise de Discurso Crítica “são, no máximo, uma perspectiva 

compartilhada de fazer linguística, semiótica e análise do discurso” (VAN DIJK, 1993, p. 131). 

Conquanto as raízes epistemológicas da ADC sejam europeias (WODAK, 2003), enfatizo os 

inúmeros estudos discursivos na América Latina que desenvolvem “epistemologias que 

compreendem nossas especificidades culturais, conjunturais, históricas, para o duplo objetivo 

de contribuir com a superação de assimetrias sociais e com o avanço da ciência linguística” 

(ACOSTA, 2012, p. 55). No Brasil, a pioneira na área é a professora doutora Izabel Magalhães, 

que desenvolve pesquisas em ADC desde 1986. Ainda contamos com investigações de Meurer, 

2004; Dias, 2007; Pardo Abril, 2008; Pardo, 2008; Silva, 2009; Resende, 2009; Ramalho, 2010; 

Ferraz, 2011 entre várias/outras/os pesquisadoras/es. 

Esta pesquisa filia-se à vertente britânica da ADC desenvolvida por Norman Fairclough 

e seu método intitulado Análise do Discurso Textualmente Orientada (ADTO), enquadrado na 

Teoria Social do Discurso (TSD), que é direcionada para o estudo das dimensões discursivas da 

mudança social (FAIRCLOUGH, 2001). A maior contribuição de Fairclough à ADC foi, 

justamente, a criação de um método para o estudo do discurso “e seu esforço extraordinário 

para explicar por que cientistas sociais e estudiosos da mídia precisam das/os linguistas” 

(MAGALHÃES, 2005, p. 3). A ADC propõe análises linguísticas que sejam relevantes para 

crítica social e, ao mesmo tempo, exige que a crítica social seja baseada em análises linguísticas 

situadas (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 21). 

A ADTO não pesquisa a linguagem como sistema semiótico isolado, tampouco como 

textos isolados, mas sim, como “forma de prática social e não como atividade puramente 

individual ou reflexo de variáveis situacionais” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 90), ou seja, é 

também por meio da linguagem que os indivíduos agem e interagem, que se (auto)identificam e 

representam aspectos do mundo. Isso implica uma relação interna e dialética entre linguagem e 
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sociedade, pois “questões sociais são, deste modo, questões de discurso” e vice versa 

(CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, vii)3. Este modelo semiótico de linguagem recebeu 

contribuições do materialismo cultural de Williams (2000), que encara a linguagem como 

“distintamente humana, como, de fato, constitutivamente humana”, pois 

é sempre, implícita ou explicitamente, uma definição de seres humanos no mundo 
(...) todas as categorias, incluindo a categoria “linguagem”, são elas mesmas 
construções na linguagem, e só com esforço podem, dentro de um sistema particular 
de pensamento, ser separadas dela para uma investigação da relação entre as categorias 
(WILLIAMS, 2000, p. 32). 
 

O estudioso assevera, ainda, que durante séculos tal esforço de separação da linguagem 

tornou-a apenas uma esfera a mais no todo social, sendo realizada inúmeras vezes em sistemas 

particulares de pensamento (cf. WILLIAMS, 2000, p. 29-32). Nesse ínterim, a linguagem, assim 

como a cultura, foi reduzida à categoria de superestrutura, o que deu margem a um marxismo 

científico que procurava descobrir as leis fundamentais da mudança social, o que fez com que 

tais teorias idealistas colocassem o sistema linguístico além das relações humanas sociais 

específicas. Não obstante, a centralidade da linguagem na vida social impede que a encaremos 

apenas como superestrutura (GLASER, 2008, p. 81). 

O maior expoente da concepção idealista de linguagem é Saussure (2002), que encara a 

linguagem como sistema autônomo e faz oposição entre o individual (parole) e o social (langue). 

A língua, nesta percepção, é a parte social da linguagem “exterior ao indivíduo que, por si só, 

não pode nem criá-la, nem modificá-la (SAUSSURE, 2002, p. 22). Encarada como “um sistema 

de signos que exprimem ideias”, o signo é “social por natureza” e passa pelo “consentimento 

coletivo da língua” (SAUSSURE, 2002, p. 23-25). Signos, desta forma, seriam relações 

arbitrárias entre significante e significado, e sua convencionalidade decorre do fato da língua ser 

“social”, por isso é ao mesmo tempo “um produto social da faculdade da linguagem e um 

conjunto de convenções necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa 

faculdade nos indivíduos” (SAUSSURE, 2002, p. 76). 

Foi Bakhtin, em meados da década de 20 do século XX, quem ofereceu uma crítica 

tenaz ao objetivismo abstrato saussureano (BAKHTIN, 2006). Não se atendo às teorias da 

expressão e da objetividade do sistema, o estudioso russo criou uma teoria partindo de um 

pensamento legitimamente marxista, “reconsiderando o problema total da linguagem dentro de 

uma orientação marxista geral”, o que permitiu que visse a atividade da linguagem como 

                                                
3 Todos os originais em língua estrangeira foram traduzidos pela autora. 
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atividade social e o “sistema (a força da nova linguística objetiva) em relação com a atividade 

social” (WILLIAMS, 2000, p. 80). A linguagem, conforme Bakhtin, é uma prática social, e sua 

realização material ocorre por meio da língua, definida como “um processo de evolução 

ininterrupto, constituído pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da 

enunciação” (BAKHTIN, 2006, p. 122). 

Como podemos perceber, estudos em Linguística eram focados, até então, na 

interioridade da língua e nas semioses. Tal centralização é problemática para estudos em ADC, 

uma vez que sua teoria visa ser dialética (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 143). A 

autora e o autor salientam a importância social do discurso sem reduzir a vida social a este 

(CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 6), já que ela também é dialeticamente ligada a 

outras facetas não discursivas do mundo (FAIRCLOUGH, 2001, p. 90). 

Ontologicamente, a ADC concebe a vida social como constituída de práticas, definidas 

como “maneiras habituais ligadas a tempos e espaços particulares nos quais as pessoas aplicam 

recursos (materiais ou simbólicos) para agirem juntas no mundo” (CHOULIARAKI & 

FAIRCLOUGH, 1999, p. 21). Práticas constituem, assim, pontos de conexão entre estruturas 

abstratas e seus mecanismos, e eventos concretos – entre a sociedade e a vida das pessoas. O 

conceito de prática social, por sua vez, é trazido dos estudos de Harvey no materialismo 

histórico geográfico por reconhecer a importância social do discurso, uma vez que este 

“internaliza, em certo sentido, tudo o que ocorre em outros momentos” das práticas sociais 

(HARVEY, 1996, p. 80). O discurso é entendido como parte da ação no mundo e na 

construção reflexiva da vida, e o autor explicita a importância desse meio para transformar 

práticas – especialmente por meio de discursos contra-hegemônicos e dissidentes (o discurso 

feminista ou o pós-colonialista, por exemplo), pois estes “irrompem para desafiar as formas 

hegemônicas, e é a partir de tal contestação que as mudanças sociais podem fluir” (HARVEY, 

1996, p. 89). 

Chouliaraki e Fairclough adaptam os momentos identificados por Harvey a fim de 

atender demandas específicas da teoria, e propõem, portanto, que a prática social seja composta 

por discurso (ou semiose), atividade material, relações sociais (ou seja, de poder e luta 

hegemônica pelo estabelecimento, manutenção e transformação destas mesmas relações) e 

fenômeno mental (crenças, valores e desejos – o ideário) (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 

1999, p. 28). Estes quatro momentos não são estanques, e, posteriormente, foram desdobrados 

em mais momentos. Fairclough (2003) sugere cinco deles, a saber: ação e interação, relações 
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sociais, pessoas (com crenças, valores, atitudes, histórias), mundo material, discurso 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 25). É importante notar que cada momento internaliza os outros 

sem, contudo, ser reduzido a eles. Essa forma de materialismo privilegia todos os momentos da 

prática ao mesmo tempo em que argumenta que todos eles – e não somente a atividade 

material – são ‘reais’ (RESENDE & RAMALHO, 2011). 

A inovação da disciplina nos estudos discursivos é fundamentada na possibilidade de se 

fazer análises não puramente linguísticas, mas também “a análise dialética entre elementos 

semióticos (inclusive a linguagem) e outros elementos presentes nas práticas sociais” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 234). Pesquisadoras/es em ADC utilizam-se de categorias 

linguísticas para investigar como a linguagem atua em processos sociais, além de “mostrar 

caminhos não-óbvios pelos quais a linguagem se envolve em relações de poder e dominação e 

em ideologias” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 229). 

Alguns dos processos sociais relacionados às transformações econômico-culturais 

contemporâneas se materializam em textos (MAGALHÃES, 2004, p. 113). Estes são as 

unidades mínimas de análise em ADC, visto que o entendimento mais amplo do conceito 

permite que possamos investigar suas condições de produção, distribuição e consumo além de 

dar destaque a seus efeitos sociais (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 21). Fairclough aponta: 

os textos como elementos dos eventos sociais [...] causam efeitos, ou seja, eles causam 
mudanças. Mais imediatamente, os textos causam mudanças em nosso conhecimento 
(podemos aprender coisas com eles), em nossas crenças, em nossas atitudes, em nossos 
valores, e assim por diante (FAIRCLOUGH, 2003, p. 8). 

 

Os efeitos sociais de textos precisam ser compreendidos e qualificados, pois não são 

“simples causalidade mecânica”, portanto não existe relação de causa e efeito associada a tipos 

específicos de textos. Entretanto, textos produzem efeitos, e esses efeitos são determinados pela 

relação dialética entre texto e contexto social (FAIRCLOUGH, 2001). O contexto social 

envolve ações e interações de diferentes dimensões tempo-espaciais (MAGALHÃES, 2004, p. 

114). 

Perceber os meios de ação do ser humano sobre suas práticas sociais é pensar na 

linguagem como controle das práticas sociais: a linguagem é usada como uma forma de 

controlar a estrutura social, mas ao mesmo tempo é usada também como forma de 

desestabilizar esse controle. A ADC pode ser vista como consequência de uma ‘inquietação 

social reflexiva’, ou como definem Fairclough e Wodak, “a análise de discurso crítica é, em 

primeiro lugar, uma característica da vida social contemporânea e, só secundariamente, uma 
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tarefa acadêmica” (FAIRCLOUGH & WODAK, 2000, p. 370). É por exigir que a análise 

linguística alimente a crítica social e a crítica social justifique a análise linguística que a ADC 

desenvolvida por Fairclough é referida como Análise de Discurso Textualmente Orientada 

(ADTO) (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 21). 

Nesta seção, discuti brevemente sobre a constituição da ADTO e algumas das 

influências que moldaram a visão dialética entre linguagem e sociedade. Na Subseção 1.1, 

apresentarei a ambiguidade do termo discurso dentro da disciplina, além de discutir as relações 

simultâneas e transformacionais que este mantém com os outros estratos da vida social. 

 

1.1.1 As noções de discurso 
 

Muitos dos conceitos fundamentais utilizados na ACD foram derivados do trabalho de 

Foucault (2003 [1971], 2008 [1969], 2012 [1979]). Em seus primeiros estudos ‘arqueológicos’, 

Foucault (2008) identificou importantes considerações a respeito da natureza constitutiva do 

discurso e da realidade social através da construção de objetos de conhecimento, identidades 

sociais, relações e estruturas conceituais. Ele também enfatizou a interconexão dos discursos, 

mostrando que textos sempre se baseiam e transformam outros textos históricos e 

contemporâneos (FOUCAULT, 2003). Já em seu trabalho ‘genealógico’ posterior, o autor fez 

três outras observações significativas para ADC, quais sejam: (i) a importância das práticas 

discursivas; (ii) o significado da luta que ocorre dentro e além do discurso, ou seja, o discurso 

como prática política e, por fim, (iii) a discussão sobre o papel vital que mudanças discursivas 

possuem na produção da transformação social (FOUCAULT, 2012). 

Foucault argumenta que o discurso não é 

a manifestação, majestosamente desenvolvida, de um sujeito que pensa, que conhece, 
e que o diz: é, ao contrário, um conjunto em que podem ser determinadas a dispersão 
do sujeito e sua descontinuidade em relação a si mesmo. É um espaço de 
exterioridade em que se desenvolve uma rede de lugares distintos (FOUCAULT, 
2008, pp. 61-62). 

 

Ao contrário, em um processo que pode ser referido como “interpelação”, a linguagem 

constrói uma posição social para o indivíduo e constrange como estes falam e agem 

(FOUCAULT, 2008). Atores sociais não criam a realidade com base em suas próprias 

experiências e estratégias individuais. Em vez disso, dependem de quadros coletivos da 

percepção, ou “representações sociais”, que são compartilhados entre os membros de um grupo 
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social, formando, assim, um elemento central da sua identidade social (DURKHEIM, 2007 

[1895]). 

Nenhum grupo ou indivíduo tem o poder de determinar o discurso ou saber com 

precisão seu resultado final. Discursos evoluem ao longo do tempo e tornam-se independentes 

como resultado de processos históricos. Muitas/os analistas de discurso críticas/os, aceitando os 

princípios das teorias de Foucault, suavizaram sua posição sobre a interpelação e enfatizaram o 

poder de atores sociais para resistir ou transformar discursos (FAIRCLOUGH, 2001), pois 

possuem 

propriedades aparentemente paradoxais, que devem ser socialmente determinados.  
Ainda assim  são capazes de criatividade individual; obrigados a agir discursivamente 
em posições de sujeito pré-constituídas, mas capazes de transformar criativamente as 
convenções do discurso (FAIRCLOUGH, 1989, p. 140). 
 

Em seus estudos de recepção de mídia, Hall argumenta que as/os destinatárias/os são 

capazes de interpretar ou ‘decodificar’ textos diferentemente de como foram codificados 

(HALL, 1980, p. 129). Assim discursos podem questionar ou ridicularizar as tentativas de 

influenciar as suas auto-percepções e identidades, empregando, por exemplo, humor (OTTONI, 

2007), contra-narrativas (BHABHA, 2003), e ironia (BRAIT, 2008) para contestar as práticas 

discursivas das elites hegemônicas. 

Além disso, enquanto Foucault tende a identificar um discurso dominante ou regime 

conhecimento em um período histórico, muitas/os estudiosas/os da ADC apresentam um 

quadro mais complexo no qual diferentes discursos existem lado a lado ou lutam pelo direito 

de definir a ‘verdade’ (FAIRCLOUGH, 2001, 2003; WODAK & MEYER, 2009). Sob este 

ponto de vista, os indivíduos não são interpelados em apenas uma posição de sujeito: discursos 

diferentes oferecem aos indivíduos posições diferentes – e possivelmente contraditórias – das 

quais falam (FAIRCLOUGH, 2003). Indivíduos de etnias ciganas, por exemplo, muitas vezes 

têm de fazer malabarismo entre seus papéis de ciganas/os e ‘brasileiras/os comuns’, e, ao fazê-

lo, podem escolher entre dois discursos muito diferentes em sua interação com as/os demais 

ciganas/os e a sociedade ‘normal brasileira’ (VIANA, 2011). Elas/es são, nas palavras de 

Barthes (1996, p. 14), ambos as/os senhoras/es e escravas/os da linguagem. 

Apesar de reconhecer no discurso o caminho para a compreensão sócio-histórica dos 

enunciados produzidos pelas instituições ou sociedades, Foucault não atende a determinadas 

necessidades da ADC, especialmente em relação à falta de uma orientação linguística que 
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tomasse a linguagem por meio de textos e que possibilitasse fazer uma conexão com suas 

práticas sociais inerentes (FAIRCLOUGH, 2001, p. 121). 

Na interpretação da obra de Foucault, Fairclough e Wodak (1997) apontam que 

“discursos são realizados, em parte, como forma de se usar a linguagem, mas também, são 

usados parcialmente de outras maneiras” (FAIRCLOUGH & WODAK, 1997, p. 261). 

Partindo da visão estratificada da realidade social (ver Capítulo 3 para discussão mais detalhada 

sobre o quadro ontológico operacionalizado nos estudos em ADC), as práticas constituem-se na 

vida social dentro dos domínios econômicos, políticos e culturais (CHOULIARAKI & 

FAIRCLOUGH, 1999, p. 29). 

Nesta perspectiva, o discurso é visto como um momento da prática social ao lado de 

outros momentos igualmente importantes e que também devem ser privilegiados na análise. 

Segundo Resende e Ramalho (2006), discursos são “amostras historicamente situadas que 

proporcionam perceber a internalização de outros momentos da prática no discurso” 

(RESENDE & RAMALHO, 2006, p. 197), o que pode ser resumido a seguir, na Figura 1: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observa-se que existe uma relação dialética entre a linguagem e a sociedade em todos os 

níveis, de tal modo que o discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da 

estrutura social e esta, direta ou indiretamente, o molda e o restringe em suas próprias normas e 

convenções, como também relações, identidades e instituições que lhe são subjacentes 

Figura 1 - Momentos das práticas sociais  
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(FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). Tal relação é interna e dialética e, por isso, o uso da linguagem 

não pode ser considerado como uma atividade puramente individual ou reflexo de variáveis 

institucionais, mas sim como forma de prática social (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 

1999). Práticas são definidas como “maneiras recorrentes, situadas temporal e espacialmente, 

pelas quais agimos e interagimos no mundo” (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 

21). É por meio do discurso que a linguagem articula-se aos demais momentos da prática: é a 

partir de recursos do mundo material que as pessoas agem e interagem umas com as outras e 

estabelecem relações sociais nas quais se utilizam do discurso. 

Quando consideramos o discurso como “modo de ação, uma forma em que as pessoas 

podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros, como também um modo de 

representação” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91), observamos que sua natureza é, tanto 

constitutiva por ser moldada pela estrutura social, como é restringida por ela (FAIRCLOUGH, 

2001, p. 90). O papel fundamental do discurso é salientado especialmente no referente à 

(auto)construção de posições e identidades de indivíduos na sociedade. Discursos internalizados 

compõem o núcleo de uma comunidade de práticas4 – no sentido de que tais discursos 

controlam e organizam o que pode ser falado, como pode ser falado e por quem (FOUCAULT, 

2003; FAIRCLOUGH, 2003, p. 23) – que são significativas e coerentes na medida em que 

estão em conformidade com os princípios do discurso. O discurso constitui e constrói o mundo 

em significado: “os eventos discursivos específicos variam em sua determinação estrutural 

segundo o domínio social particular ou o quadro institucional em que são gerados” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). 

O autor britânico relaciona os níveis do social com os da linguagem e explica que 

estruturas sociais são entidades abstratas que definem potencialidades e/ou conjuntos de 

possibilidades (FAIRCLOUGH, 2003, p. 24). No linguístico, o nível mais abstrato é a língua 

como sistema semiótico – possui a capacidade de formar elementos infinitos a partir de 

conexões léxico-gramaticais e semânticas finitas (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 45). 

“Linguagem, como momento irredutível da vida social” é entendida como discurso em sua 

acepção mais abstrata, ou seja, como um elemento de todos os eventos sociais concretos (ações, 

processos), bem como de práticas sociais mais duradouras, embora não sejam simplesmente 

                                                
4 Uma comunidade de práticas designa um grupo de pessoas que se unem em torno de um mesmo tópico ou 
interesse. Essas pessoas trabalham juntas para achar meios de melhorar o que fazem, ou seja, na resolução de um 
problema na comunidade ou no aprendizado diário, através da interação regular (LAVE & WENGER, 1991, p. 
94).  
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discurso, também são articulações do discurso com elementos não-discursivos do social. Esta é a 

acepção mais concreta de discurso, aquela em que a língua e outras formas de semiose lhe são 

subordinadas já que o elemento discursivo de um evento social pode, muitas vezes, combinar 

sistemas semióticos diferentes. O uso do termo ‘discurso’ ao invés de ‘linguagem’ não é 

motivado, a princípio, pela diversidade de formas semióticas existentes, mas sim pela forma 

relacional de encararmos processos semióticos como elementos de eventos e práticas sociais 

dialeticamente interligados a outros elementos da vida social. 

Não obstante, a relação entre o que é possível e o que verdadeiramente ocorre, isto é, 

entre estruturas e eventos, é difícil e complexa porque “eventos não são efeitos simples ou 

diretos de estruturas sociais mais abstratas” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 23). A relação entre estes 

níveis é mediada pelas práticas sociais, que podem ser pensadas como formas de controlar e 

definir certas estruturas possíveis ao mesmo tempo em que excluem outras e retêm algumas 

delas em relação a áreas particulares da vida social (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, 

p. 43 ). É a partir desta concepção que o autor define sua visão do que sejam ordens de 

discurso: rede(s) de práticas sociais em seu aspecto discursivo, ou seja, formas pelas quais o 

discurso funciona na sociedade (FAIRCLOUGH, 2003, pp. 24-25).  

As instâncias de uso da língua, em textos 

escritos ou orais, são realizadas pelas ordens de 

discurso, compreendidas como a combinação de 

gêneros, discursos e estilos, que constituem os 

aspectos discursivos das redes de práticas sociais: 

discursos – em sua acepção mais concreta – são 

modos particulares de representar aspectos do 

mundo; (ii) gêneros, por sua vez, são modos de 

agir e interagir no/sobre o mundo e sobre os 

outros, e, por fim, (iii) estilos, são modos 

particulares de construção de identidades sociais 

em práticas específicas (FAIRCLOUGH, 2003, 

p. 26). A Figura 2, ao lado, sintetiza a ideia: 

 

 

 

Figura 2 – Elementos de ordens de discurso 
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Estes momentos são tanto materializações sincrônicas de práticas da ação humana 

quanto seus produtos diacrônicos (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 48). Nesse sentido, a 

abertura da linguagem na formação de significados é mantida tanto por recursos dentro do 

sistema quanto por ordem(ns) de discurso(s) externa(s). É articulando tais elementos discursivos  

que a criatividade linguística mostra seu potencial para superar os constrangimentos do sistema 

semiótico e social na geração de novas práticas e/ou contestação delas. Essa capacidade 

transformacional está presente na relação entre estrutura e ação social e é repetida na relação 

entre estrutura e ação discursiva (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 48). A semiose é 

mediada tanto pela estrutura (língua) quanto pela rede de opções do sistema semiótico (ordem 

de discurso). 

Ordens de discurso, desta maneira, constituem categorias sociais-discursivas híbridas, e a 

análise de gêneros, discursos e estilos possibilitam explicar a relação entre o discurso e os outros 

momentos da prática social, tais como mundo material, pessoas, relações sociais, ação e 

interação (FAIRCLOUGH, 2003, p. 25). É a partir da análise dos elementos constituintes de 

ordens de discurso e seus respectivos significados que se pode efetivar a relação dialética entre 

momentos semióticos e não semióticos do social (FAIRCLOUGH, 2003, pp. 26-27). 

Procurei, nesta subseção, apresentar a ambiguidade do termo discurso dentro da 

disciplina: como prática social e como modos particulares de representar o mundo. A discussão 

detalhada dos principais significados que o discurso pode assumir nas práticas sociais será feita 

na próxima subseção. 

 

1.1.2 Principais significados assumidos pelo discurso 
 

Os três modos principais pelos quais o discurso atua nas práticas sociais – ação, 

representação e identificação são correlacionados aos três elementos de ordens de discurso, 

como mencionado na subseção 1.1.1. Cada um dos modos de interação entre discurso e prática 

social corresponde a um tipo de significado que, tal como os elementos de ordens de discurso, 

são dialéticos e internalizados uns nos outros (FAIRCLOUGH, 2003, p. 5). 

A TSD é,  linguisticamente, orientada pela Linguística Sistêmico-Funcional (LSF), uma 

vez que essa teoria trata a linguagem como um sistema semiótico aberto, estruturado em termos 

de camadas que interliga significados (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 139). 

Michael Halliday é o linguista britânico que desenvolveu a Teoria Sistêmico-Funcional 

(TSF) da língua e suas descrições gramaticais são chamadas de Gramática Sistêmico-Funcional 
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(GSF). O autor descreve a língua como sistema semiótico, não como de sistema de signos, mas 

sim como “recurso sistêmico de significado” (HALLIDAY, 1985, p. 192). Por extensão, os 

significados das estruturas linguísticas não podem ser dissociados do valor social que possuem, e 

as realizações textuais desses significados devem ser incluídas no escopo da descrição gramatical 

(HALLIDAY, 1985, p. 19). 

Este autor também registra que o funcionamento dos textos tem uma organização 

tríplice e simultânea: são três as metafunções responsáveis pelo valor social da linguagem: 

ideacional, interpessoal e textual. A metafunção ideacional corresponde ao papel da linguagem 

na estruturação da experiência humana, já a função interpessoal constitui relações entre as/os 

participantes, e, por fim, a função textual relaciona-se a coerência e à coesão nos textos 

(HALLIDAY, 2004, pp. 29-30). 

Fairclough (2001) reconfigura este entendimento sugerindo a separação da função 

interpessoal em duas funções distintas: a identitária e a relacional. Tal reelaboração está 

relacionada “à importância do discurso na constituição, reprodução, contestação e 

reestruturação de identidades” (RESENDE & RAMALHO, 2006, p. 58), o que, segundo o 

britânico, foi desconsiderado por Halliday (FAIRCLOUGH, 2001, p. 92). 

Em Analysing Discourse ocorreu a ampliação do diálogo com a LSF. Nessa obra 

Fairclough propõe uma relação entre as metafunções e os conceitos de discurso, gênero e estilo 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 27). O autor articula a metafunção relacional à textual, pois entende 

que a última, além de apontar informações e propósitos, também é uma forma de ação 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 27). O estudioso sugere usar o termo ‘significado’ no lugar de 

‘funções’ e apresenta três deles: o significado representacional, o identificacional e o acional 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 27). Esta operacionalização “mantém a multifuncionalidade da LSF, 

uma vez que os três significados atuam simultaneamente em todo enunciado” (RAMALHO & 

RESENDE, 2011, p. 46). 

Como parte de práticas sociais, o discurso representa as três principais maneiras na 

relação entre textos e eventos: como modos de agir, como modos de representar e como modos 

de ser. Esses modos de interação entre discurso e prática social correspondem a um tipo de 

significado. Esclarecem Ramalho e Resende (2011): 

O significado acional focaliza o texto como modo de (inter)ação em eventos sociais, 
aproxima-se da função relacional pois a ação legitima/questiona relações sociais; [...] o 
significado representacional enfatiza a representação de aspectos do mundo – físico, 
mental, social – em textos, aproximando-se da função ideacional; [...] o significado 
identificacional, por sua vez, refere-se à construção e à negociação de identidades no 
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discurso, relacionando-se à função indenitária (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 
47). 

 

Há relação dialética entre ação e gêneros, representação e discursos e identificação e 

estilos, e a análise de discurso deve ocorrer de forma simultânea à análise de como esses 

significados materializam-se em traços linguísticos no texto, sem esquecer da conexão entre 

evento social e práticas sociais (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 139). 

 

1.1.2.1 Signi f i cado ac ional  e  gêneros  
 

Como discutido anteriormente, Fairclough conceitua ‘gêneros’ como aspectos 

discursivos de diferentes maneiras de agirmos e interagirmos em eventos sociais. A análise 

específica de gênero permite observar como textos figuram na (inter)ação social e contribuem 

em eventos sociais concretos (FAIRCLOUGH, 2003, p. 124). 

O autor faz  distinção entre os níveis de abstração nos modos de ação discursiva em dois 

níveis: os pré-gêneros e os gêneros situados. Os pré-gêneros se referem a categorias mais 

abstratas, como, por exemplo, a narração, a argumentação, a descrição etc. Estes ‘tipos’ 

discursivos são usados na composição de diversos textos em diferentes esferas da vida social. Os 

gêneros situados, por sua vez, são categorias mais concretas e características de redes de práticas 

particulares (FAIRCLOUGH, 2003, pp. 124-125). 

Fairclough acrescenta que somente alguns gêneros possuem nomes estabelecidos nas 

práticas sociais em que são usados e, mesmo quando nomes são estabelecidos, devem ser 

tratados com cuidado porque como são “materializações discursivas e relativamente estáveis de 

práticas sociais sofrem constantes modificações sócio-históricas, que podem originar novos 

gêneros” (FAIRCLOUGH, 2003, p. 126). Outro tópico a se considerar é que textos individuais 

não materializam, necessariamente, gêneros particulares. Eles não são estanques e podem ser 

constituídos por diversos gêneros de forma hierárquica, apresentando um gênero principal e 

outro(s) subgênero(s) que podem se relacionar de forma disciplinada e/ou criativa 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 129). É bom salientar que, quando aceitamos tais pressupostos, 

reconhecemos gênero(s) como tipo(s) particular(es) de linguagem usados em domínios 

particulares na vida social.  

Já que gêneros são mutáveis, sua potencialidade criativa pode ser usada de diferentes 

maneiras em eventos discursivos concretos (FAIRCLOUGH, 2003, p. 131). Pode(m) 

ocorrer(em) mudança(s) na(s) prática(s) discursiva(s), o que influencia na construção de 
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identidades (FAIRCLOUGH, 2001, p. 127). Esta mudança pode provocar, ainda, uma 

mudança mais profunda e transformar as práticas sociais no interior de uma sociedade. 

 

1.1.2.2 Signi f i cado representac ional  e  discursos  
 

Fairclough relaciona o significado representacional de textos ao conceito de discurso. O 

autor explica que, como maneiras particulares de perceber o mundo, discursos estão associados 

a diferentes relações que os indivíduos mantêm com o mundo, suas identidades pessoais e 

sociais assim como suas relações interpessoais (FAIRCLOUGH, 2003, p. 124). Em Discurso e 

mudança social (2001), Fairclough procurou esclarecer a diferença entre os conceitos de 

intertextualidade e interdiscursividade, distinguindo uma “intertextualidade manifesta” e uma 

“intertextualidade constitutiva” ou “interdiscursividade” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 152). 

A intertextualidade é a combinação da voz de quem pronuncia um enunciado com 

outras vozes que lhe são articuladas (FAIRCLOUGH, 2003, p. 137). No processo de produção 

de sentidos, a intertextualidade acentua a historicidade dos textos, sendo sempre acréscimo às 

“cadeias de comunicação verbal” (BAKHTIN, 2000, p. 130). A intertextualidade é útil para a 

“exploração de redes relativamente estáveis em que os textos se movimentam, sofrendo 

transformações ao mudarem de um tipo de texto a outro” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 114). 

Já a interdiscursividade, ou “intertextualidade  constitutiva”, resulta de um diálogo vivo 

entre discursos e sua articulação com outros discursos heterogêneos (RESENDE & 

RAMALHO, 2006, p. 72). Diferentes perspectivas de mundo são associadas a diferentes 

relações das pessoas com o mundo e dependem, também, de suas posições e relações que 

estabelecem com outras (FAIRCLOUGH, 2000, p. 149). 

A análise da interdiscursividade nos obriga um exercício hermenêutico mais complexo 

do que aquele que se realiza na identificação dos intertextos, mais visíveis e menos sujeitos a 

serem descobertos.  

 

1.1.2.3 Signi f i cado ident i f i cac ional  e  es t i los  
 

Como o foco desta investigação é estabelecer relação entre o significado identificacional 

do discurso e a construção das identidades das/os ciganas/os, enfocarei o significado 

identificacional (relacionado ao estilo) e aspectos discursivos do modo de falar de uma pessoa, 

que revelam seu modo de ser, suas identidades (FAIRCLOUGH, 2003, p. 160). Nesse sentido, 
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o autor britânico entende que análises textuais devem se preocupar em identificar traços 

linguísticos que permitam perceber os estilos ou o modo como o enunciador identifica a si 

mesmo e como identifica outras pessoas. Os processos de identificação envolvem, portanto, 

efeitos constitutivos do discurso (FAIRCLOUGH, 2003, p. 163) e devem ser vistos como 

processos dialéticos nos quais os discursos estão assimilados pelas identidades. Podemos 

verificar como determinados discursos são ligados a identidades específicas e que podem 

constituí-las ou diferenciá-las. 

Fairclough faz também distinção entre os aspectos pessoais e sociais da identidade, pois 

ela não pode ser reduzida somente a seu aspecto social – o que significa, parcialmente, que a  

identificação não é puramente um processo textual, ou seja, não é somente um problema de 

língua (FAIRCLOUGH, 2003, p. 160). Teorias pós-modernas e pós-estruturalistas 

recentemente associam identidade com discurso, e a identidade (ou o ‘sujeito’) é 

frequentemente considerada como efeito do discurso, construída dentro dele. Isso é 

parcialmente problemático, primeiramente porque as pessoas não ocupam posições 

predeterminadas em eventos sociais e textos, mas são, também, agentes sociais que fazem, criam 

e mudam coisas no mundo. Em segundo lugar, essas teorias não consideram a importância de 

nosso engajamento social no mundo, que começa antes mesmo de a criança aprender línguas e 

que continua durante toda nossa vida.  

Nesta pesquisa, a categoria diretamente relacionada ao significado identificacional do 

discurso será a avaliação. A avaliação expressa valores aos quais as/os autoras/es se vinculam e 

pode incluir afirmações avaliativas – apresentam juízos de valor –, afirmações com processos 

mentais afetivos – tais como “detestar”, “gostar”, “amar” – e presunções valorativas – sobre o 

que é bom ou desejável, relevante ou irrelevante. É, geralmente, engatilhada por marcadores 

transparentes de avaliação (FAIRCLOUGH, 2003, p. 171-173). 

Nesta subseção, apontei parte do arcabouço teórico no qual irei me embasar para avaliar 

o posicionamento de um grupo cigano em relação a algumas práticas específicas: as formas pelas 

quais age e interage no mundo, como articula discursos em lutas hegemônicas e alguns aspectos 

avaliativos de sua construção identitária na modernidade tardia. Na Subseção seguinte, irei 

discutir as influências dos estudos de Gramsci (1971) e de Thompson (2000) em relação ao 

discurso. 
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1.2 Poder, hegemonia e ideologia 
 

Fairclough também problematiza o discurso como prática política – ou seja, como 

aspecto do mundo que contribui para estabelecer, manter  e transformar relações de poder e 

entidades coletivas em que existem tais relações – e ideológica por constituir, naturalizar, 

manter e/ou transformar os significados de mundo nas mais diversas posições das relações de 

poder (FAIRCLOUGH, 2001, p. 94). Como forma de prática política, o discurso é mais do que 

um lugar da luta de poder, sendo também o marco que delimita tal luta, uma vez que “a prática 

discursiva recorre a convenções que naturalizam relações de poder e ideologias particulares e as 

próprias convenções, e os modos em que se articulam são um foco de luta” (FAIRCLOUGH, 

2001, p. 96-97). 

O conceito de poder em teorizações da ADC provém dos estudos genealógicos de 

Foucault, no qual o autor expõe sua visão da natureza do poder no qual o discurso é central às 

práticas e aos processos sociais. Para o estudioso, o poder na sociedade moderna é o ‘biopoder’, 

isto é, uma tecnologia de poder que é uma forma de gestão de pessoas como grupo. A qualidade 

distintiva desta tecnologia é que “faz entrar a vida e seus mecanismos, no domínio dos cálculos 

explícitos e faz do poder-saber um agente de transformação da vida humana” (FOUCAULT, 

2012, p. 143). 

Fairclough (2001) sugere “que o discurso e a linguagem são de importância central nos 

processos sociais da sociedade moderna […]. Assim, analisar nas instituições e organizações em 

termos de poder significa entender e analisar suas práticas discursivas” (FAIRCLOUGH, 2001, 

p. 76). O discurso estabelece ligação estreita com o poder, tornando-se ligado a ele para além do 

estruturalismo e da hermenêutica: ele não é somente o meio através do qual se exerce o poder, 

mas também o lugar pelo qual se luta para exercê-lo: “o discurso não é simplesmente aquilo que 

traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do 

qual nos queremos apoderar” (FOUCAULT, 2003, p. 10). 

Luta-se por meio do discurso, no discurso, pelo discurso. O lugar do poder no discurso 

é relacionado à posição que este ocupa em ordens de discurso, já que é ela que legitima os 

grupos/indivíduos que têm direito à fala. Já o poder sobre o discurso é a capacidade de 

mudança e controle das e regras nas práticas discursivas e as estruturas das ordens de discurso 

(FAIRGLOUGH & WODAK, 1997), logo, sua capacidade e autoridade para manipular a 

situação comunicativa e estabelecer posições e contratos genéricos (FAIRGLOUGH & 

WODAK, 1997, p. 280). 
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É a partir dos conceitos de hegemonia e poder, conforme apresentados por Gramsci 

(1991), que Fairclough (2001) explica poder no discurso: fazer com que as/os participantes mais 

poderosas/os controlem e restrinjam as contribuições das/os participantes menos 

poderosas/os. Tais restrições podem ser de conteúdo – no que é dito ou feito –, de relações – 

referente às relações sociais das pessoas que entram no discurso – ou de sujeito, referentes às 

posições de sujeito que as pessoas podem ocupar (FAIRCLOUGH, 1989, p. 46). 

O poder está entremeado por relações de diferença, e seus efeitos em estruturas sociais 

demonstram tais diferenças. A linguagem como momento irredutível das práticas sociais 

garante que aquela esteja relacionada ao poder social de várias maneiras, pois “a linguagem 

classifica o poder, expressa poder, e está presente onde há disputa e desafio pelo poder” 

(WODAK & MEYER, 2009, p. 11). A autora e o autor ainda destacam que o poder não surge 

da linguagem, mas a linguagem pode ser usada para “desafiar o poder, subvertê-lo, e alterar sua 

distribuição a curto e longo prazo” (WODAK & MEYER, 2009, p. 11). 

O poder está intimamente ligado ao conceito de hegemonia, que Gramsci (1991) define 

como a capacidade de um grupo social unificar em torno de si outros blocos mais amplos e 

heterogêneos, marcados por contradições diversas (GRAMSCI, 1991, p. 73). O grupo 

hegemônico consegue ir além de seus interesses econômicos imediatos e através, 

essencialmente, de ações políticas mantém articuladas as forças heterogêneas por meio de 

direcionamento político e consenso, e não apenas mediante coerção, uma vez que é isto que 

impede a erupção dos contrastes existentes entre elas (GRAMSCI, 1991, p. 87). 

Além de ação política, a hegemonia também pressupõe a constituição de ordens 

culturais e morais específicas para instaurar ‘acordos coletivos’ (GRAMSCI, 1991, pp. 73-74). 

Estes são introduzidos em ‘mensagens simbólicas’ que os reproduzem como naturais e 

verdadeiros, assumindo, a partir daí, uma realidade prática que, se aceita pelos atores sociais, 

torna-se poder material e, por conseguinte, ação prática ou práxis (MARX, 1977, p. 3)5. 

Esse conceito de hegemonia entende que a superestrutura é mais do que um simples 

reflexo da realidade material na medida em que pode contribuir para a criação da própria 

realidade social, mesmo que, em última análise, a base seja o determinante de interesses e de 

classes (COUTINHO, 1999, pp. 121-143). Laclau e Mouffe afirmam que a concepção 

gramsciana representou um verdadeiro divisor de águas no pensamento marxista (LACLAU & 

                                                
5 Práxis é a categoria central da filosofia que se concebe ela mesma não só como interpretação do mundo, mas 
também como guia de sua transformação (VÁZQUEZ, 1968, p. 5).  
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MOUFFE, 2004, pp. 100-102), pois suaviza a postura materialista-histórica de Marx sobre a 

determinação da superestrutura pela base com vistas a demonstrar a capacidade de grupos – 

como, por exemplo, os grupos ciganos – em “reconhecer sua própria posição dentro da 

sociedade oprimida e começar a trabalhar politicamente contra ela” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 

116). O discurso, como meio articulado para construir diferenças de poder nas estruturas 

sociais hierárquicas, é usado ora para gerar processo(s) hegemônico(s) legitimador(es) de 

diferentes papéis sociais, ora como espaço privilegiado de luta e contestação hegemônica, pois é 

“nele que o poder é exercido ou desafiado” (WODAK & MEYER, 2009, p. 11). 

Marx já enfatizava que “todo grupo particular, toda classe que visa defender sua 

existência e seus interesses, produz um saber parcial, ligado à sua própria particularidade” (apud 

ANSART, 1978, p. 196). Ideologias são formadas e mantidas a fim de manter relações desiguais 

de poder e assim, não podem ser confundidas com simples manipulação, ilusão ou distorção da 

verdade: 

A ideologia política possui, precisamente, a especificidade de não ser um discurso 
verdadeiro nem falso no sentido científico da palavra, mas sim fundir na mesma 
lógica a verdade e a ocultação polêmica, as instituições vivas e as distorções. É 
precisamente essa especificidade que faz da linguagem uma força simbólica 
historicamente criadora (ANSART, 1978, p. 196). 
 

Fairclough encontra em Thompson (2000) a reformulação crítica que mais se adequa a 

sua visão das relações entre discurso, poder e ideologia, já que Thompson ressalta a importância 

que o conceito de ideologia possui quando procuramos entender a natureza das formas 

simbólicas assim como no exame da relação dos signos e contextos sociais dentro da qual estas 

são produzidas, transmitidas e recebidas (THOMPSON, 2000, p. 15). 

De acordo com o autor, o termo ideologia “pode ser usado para se referir às maneiras 

como o sentido (significado) serve, em circunstâncias particulares, para estabelecer e sustentar 

relações de poder que são sistematicamente assimétricas” (THOMPSON, 2000, p. 16). A 

ideologia, quando analisada desta forma, faz parte de um interesse mais geral que pode ser 

ligado às “características da ação e da interação, às formas de poder e de dominação, à natureza 

da estrutura social, à reprodução e à mudança social, às qualidades das formas simbólicas e a 

seus papéis na vida social” (THOMPSON, 2000, p. 16). 

Ideologias são constituídas em diversas esferas da vida social, inclusive nas práticas 

discursivas. Quanto mais as ideologias se tornam parte do senso comum, isto é, são 
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naturalizadas, mais eficazes se tornam na manutenção de relações de dominação6. Fairclough, 

entretanto, salienta que aquelas são instáveis, pois podem ser combatidas através da mudança 

de praticas discursivas especificas que contribuem para estabelecer ou sustentar formas de 

dominação assim como para reestruturá-las ou transformá-las (FAIRCLOUGH, 2001, p. 117). 

Os indivíduos, em geral, não têm consciência das dimensões ideológicas que suas práticas 

podem alcançar; por este motivo, Fairclough realça a necessidade de uma educação linguística 

crítica que ajude as pessoas a perceberem suas práticas e outras a que são submetidas 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 120). 

A prática política não é mero reflexo do meio social no qual está inserida, portanto 

sofre limitações estruturais impedindo que o arbítrio ou vontade de mudança prevaleçam sobre 

outras práticas sociais: não basta somente a intenção da mudança, mas sim a luta efetiva por ela. 

 

 

1.3 As questões de identidade 
 

No final do século XX, a identidade deixou de ser “unicamente objeto de meditação 

filosófica” (BAUMAN, 2005, p. 23) para emergir como tema central de discussão em ampla 

gama de disciplinas acadêmicas, tanto das ciências sociais e humanidades quanto dos estudos 

linguístico-discursivos. Como há um grande número de diferentes – e por vezes conflitantes – 

abordagens analíticas utilizadas por pesquisadoras/es em teorização e análise de identidade, é 

necessário refletir sobre a própria ‘identidade’,  conceito  amplo e  multifacetado  que será  

discutido  ao longo desta seção. 

 

1.3.1 Conceitos preliminares 
 

Lévi-Strauss (1977) alerta sobre a identidade ser “uma entidade abstrata sem existência 

real, muito embora seja indispensável como ponto de referência” (LÉVI- STRAUSS, 1977, pp. 

11-39). Como nesta pesquisa identidades são estudadas como parcialmente discursivas, não 

posso concordar com o autor a respeito desta afirmação. Discursos são reais como 

potencialidades assim como em textos são concretizados. Partindo deste ponto de vista, a 

                                                
6 O senso comum é uma visão de mundo expressa de forma fragmentada, desagregada, incoerente pelos agentes 
sociais, os quais repetem, sem questionamento, o que é afirmado pelas classes dominantes como verdade, uma 
verdade construída a partir de um ponto de vista particular e tornada universal no processo de convencimento 
ideológico (GRAMSCI,1999, p. 94). 



 

 

36 

identidade faz parte do agir humano (OLIVEIRA, 1976) e pode ser encarada por diferentes 

vieses e níveis. 

Em nível individual, segundo definição de Brandão (1986), a identidade é um conceito 

que exprime a subjetividade dos indivíduos, que é revestida de conteúdo social. Dessa maneira, 

configura-se como um sentimento pessoal e consciente do “eu”, realidade individual que 

assumimos face a outros “eus”. Ainda de acordo com o estudioso, a identidade é confundida 

com o próprio conceito de pessoa: 

A definição social é, no seu todo impositivo, a armadura de símbolos que constrói a 
identidade. A própria codificação social da vida coletiva se encarna no sujeito e lhe 
impõe a sua identidade. Assinala para ele um lugar, um feixe de papéis, um nome que 
é seu, de sua família, de sua linhagem; daquilo que ele, como sujeito, ator, identidade, 
é parte essencial, e se faz uma pessoa que sabe ser quem é e que é reconhecido por 
outros como tal sujeito que é e sabe. (HÉRITIER, 1977, p. 69 apud BRANDÃO, 
1986, p. 37). 

 

Ortiz afirma que a identidade também se constitui em uma das principais mediações 

entre o indivíduo e a estrutura social, por ser capaz de sintetizar aspectos psicológicos e sociais 

que permitem dizer quem é o indivíduo e qual é a sociedade a que ele pertence (ORTIZ, 1994, 

p. 21). Para Mesquita (1997), por outro lado, a construção da identidade é uma construção 

social com aspectos não reflexivos, pois a pesquisadora sustenta que a identidade é formada a 

partir da socialização através de instituições agregativas, como, por exemplo, a família e a escola, 

e deste modo não estamos a par de todos os aspectos nela envolvidos. Tem-se, assim, de 

diferenciar o que pertence ao indivíduo daquilo que ele absorve no processo de socialização, 

“em outras palavras, muito do que acreditamos ser elaboração própria, nossa, enquanto 

indivíduo, é última instância resultado deste processo, mesmo que dele não nos demos conta 

com muita nitidez” (MESQUITA, 1997, p. 75). 

De acordo com Archer (2000), existem acertos aspectos identitários nos quais somos 

posicionadas/os involuntariamente, isto é, como agentes primárias/os. A autora também 

discute a incorporação dos agentes sociais que “refere-se a nossa capacidade de, reflexivamente, 

nos tornarmos capazes de agir coletivamente pela mudança social” (ARCHER, 2000 apud 

RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 72).  

A identidade, se encarada como processo relacional, surge através do contraste e/ou 

pela oposição ao “outro”, o que implica em reconhecer a importância da/o “outra/o” na 

composição de si mesma/o, pois é só por meio daquela/e que a identidade pode ser percebida 

como singular. Como afirma Cuche (1999, p. 183), “a identidade existe sempre em relação a 
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uma outra”, logo, configura-se como ponto de intersecção entre o “eu” e o “outro”. Desta 

maneira, a alteridade é componente da identidade na medida em que as expectativas alheias 

influenciam ou até mesmo determinam o que entendemos por nós mesmas/os. Como 

propriedade distintiva que diferencia  e especifica grupos sociais, a identidade é moldada por 

meio de representações – inegavelmente marcadas pelo confronto com a/o outra/o – e não é 

apenas o produto do contraste, mas sim “o próprio reconhecimento social da diferença” 

(BRANDÃO, 1986, p. 27). 

Uma das discussões centrais sobre identidade é a tensão existente entre perspectivas 

essencialistas e não essencialistas de identidade (WOODWARD, 2000, 15). Para a autora, se, 

por um lado, o essencialismo assegura a existência de uma identidade autêntica, “verdadeira”, a 

perspectiva não essencialista, por sua vez, aponta para a ideia da mobilidade das identidades e 

de sua constituição na relação com as diferenças. 

Os Estudos Culturais abordam a temática em uma perspectiva não essencialista e 

propõem que a identidade seja vista como relacional, porque se constrói na relação com a 

diferença. Aquilo que “se é” está relacionado com aquilo que “o outro” é. A diferença marca a 

inclusão e a exclusão em grupos identitários; a identidade é historicamente situada, não é única, 

mas, sim, contraditória e resultado de diferentes processos de produção social (SILVA, 2000). 

Segundo Woodward (2000), identidade e diferença são inseparáveis, interdependentes e 

partilham uma importante característica: estão em estreita conexão com relações de poder. As 

identidades “não são simplesmente definidas; elas são impostas. Elas não convivem 

harmoniosamente, lado a lado, em um campo sem hierarquias; elas são disputadas” (SILVA, 

2002, p. 81). 

Hall (2003, p. 10) esboça interessante panorama sobre mudanças históricas relativas ao 

conceito de identidade, alterado de acordo com a representação do sujeito, resumido no 

Quadro 1 a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

a) Iluminista (ser humano – centro) 
 
b) Sociológica (ser humano – interação) 
 

- interacionismo simbólico (G. H. Mead e C. H. Colley) 
 
c) Pós-moderna (ser humano – jogo de espelhos desfocados, imagens fugazes, 
variáveis e provisórias) 
 

Quadro 1 - Concepções históricas de identidade 
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O sujeito do Iluminismo, como sintetiza Hall (2003), era um indivíduo centrado, 

dotado de razão, consciência e ação. O sujeito, nessa concepção, nascia e permanecia 

essencialmente o mesmo durante toda sua vida, e “o centro essencial do eu era a identidade de 

uma pessoa” (HALL, 2003, p. 11). Tal concepção é considerada pelo autor como muito 

“individualista”, tanto subjetiva quanto identificacional. 

Já o sujeito sociológico refletia a complexidade do mundo, do indivíduo e de suas 

relações com o outro, compondo e mediando para o sujeito os símbolos, valores e sentidos da 

cultura que ele habitava. Logo, o núcleo desse sujeito não era mais autônomo e autossuficiente. 

A identidade, na concepção sociológica, faz uma ponte entre o interior e o exterior, entre o 

mundo pessoal e o mundo púbico do indivíduo (HALL, 2003, p. 11-12). Hall cita G. H. Mead 

e C. H. Cooley – representantes do interacionismo simbólico – como defensores desta 

concepção do sujeito sociológico, em que a identidade é formada na (inter)ação entre o eu e a 

sociedade; “a identidade, então, costura o sujeito à estrutura, estabiliza tanto os sujeitos quanto 

os mundos culturais que eles habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e 

predizíveis” (HALL, 2003, p. 12). 

O teórico jamaicano afirma que tais sujeitos unificados e estáveis estão se fragmentando, 

construindo várias identidades sincronicamente como resultado de mudanças estruturais e 

institucionais pelas quais passamos na vida moderna (HALL, 1996, p. 68). Se antes, no sujeito 

sociológico, havia a ideia do looking-glass self7, podemos dizer simbolicamente que a concepção 

do sujeito pós-moderno pode ser mais bem representada como um jogo de espelhos desfocados, 

imagens fugazes, variáveis e provisórias “a identidade torna-se uma ‘celebração móvel’, formada 

e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou 

interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam” (HALL, 2003, p. 13). Esta é a perspectiva 

da identidade do sujeito pós-moderno e encontra-se no paradigma não essencialista, posto que 

demonstra que os sistemas culturais de representação e identificação se multiplicam, e com isso 

os indivíduos são confrontados por “uma multiplicidade desconcertante e cambiante de 

identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos 

temporariamente” (HALL, 2003, p. 13). 

                                                
7 Looking-glass self é um termo cunhado pelo sociólogo C. H. Cooley, e se refere a sua proposta de que a percepção 
do indivíduo sobre si mesmo é baseada em como acredita que os outros o percebam (GECAS, & SCHWALBE, 
1987, p. 1-2) 
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Como última referência importante na discussão sobre o conceito de identidade, 

destaco a abordagem de Manuel Castells (2000) no segundo volume de sua trilogia sobre a 

sociedade pós-industrial, intitulado O poder da identidade. O autor faz reflexão sobre o caráter 

múltiplo e fragmentário da identidade e, empiricamente, afirma que uma identidade pode 

sustentar múltiplas identidades com diferentes papeis sociais, pois estes estabelecem uma 

relação de segunda ordem com as identidades, uma vez que a importância desses papéis é 

relativa para influenciar o comportamento alheio. Ademais, “depende de negociações e acordos 

entre indivíduos e essas instituições e organizações. Identidades constituem fontes de 

significados para os próprios atores” (CASTELLS, 2000, p. 22). 

Partindo desta premissa, o autor concebe uma dinâmica gerada por três tipos diferentes 

de identidade que são construídas a partir de relações de poder, que apresento sinteticamente: 

(i) a identidade legitimadora possui caráter essencialista e é introduzida pelas instituições 

dominantes nas relações de poder; (ii) a identidade de resistência é aquela criada por atores em 

posições ou condições desvalorizadas; e, por fim, (iii) a identidade de projeto é construída por 

atores sociais para redefinir sua posição social, na direção da busca de transformação de toda a 

estrutura social. O autor concorda com a perspectiva não essencialista de identidade, de forma 

geral, pois afirma que, do ponto de vista dos estudos sociológicos, toda e qualquer identidade é 

construída. Para ele, 

a principal questão, na verdade, diz respeito a como, a partir de quê, por quem e para 
quê isso acontece. A construção de  identidades vale-se da matéria-prima fornecida 
pela história, geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória 
coletiva e por fantasias e por fantasias pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de 
cunho religioso. Porém, todos esses materiais são processados pelos indivíduos, 
grupos sociais e sociedades, que reorganizam seu significado em função de tendências 
sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura social (CASTELLS, 2000, p. 
23). 

 

O que mais interessa à pesquisa é a tessitura das relações entre grupos ciganos e não 

ciganos na sociedade brasileira. A estrutura e os processos de troca de bens materiais e 

simbólicos entre esses atores sociais e o modo como acontecem as ações discursivas na 

determinação de semelhanças e diferenças são especialmente importantes na investigação de 

processos identificacionais. Na próxima subseção, irei verticalizar a discussão sobre as 

consequências das mudanças sociais e estruturais que questionam a estabilidade e a 

inflexibilidade das identidades ciganas. 
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1.3.2 Globalização neoliberal e as “crises de identidade” 
 

O termo “globalização” funciona como palavra-chave no cenário político das três 

últimas décadas devido a sua amplitude e profundidade (SANTOS, 2011, p. 25). Ulrich Beck a 

lança como forma de pergunta no título de seu livro O que é globalização?, e afirma que esta é 

uma das palavras mais usadas e menos definidas dos últimos e dos próximos anos, sendo 

também, “a mais nebulosa e mal compreendida, e a de maior eficácia politica” (BECK, 1999, p. 

44). 

Ao definir a globalização, Beck (1999) afirma que se trata de um período histórico que 

surge mediante uma nova variedade de conexões e relações entre estados e sociedades. Trata-se, 

sobretudo, de um “conjunto das suposições fundamentais sob o qual todas as sociedades até 

hoje organizaram, viveram e apoiaram sua condição de unidades territoriais mutuamente 

separadas” (BECK, 1999, p. 49). Logo, a globalização significa o desmanche da unidade do 

Estado e da sociedade nacional bem como novas relações de poder e de concorrência, novos 

conflitos e incompatibilidades entre atores e unidades do Estado nacional por um lado e, pelo 

outro, atores, identidades, espaços sociais e processos sociais transnacionais (BECK, 1999, p. 

50).  

Giddens, por sua vez, descreve a globalização como “a intensificação das relações sociais 

em escala mundial, que ligam localidades distantes de tal maneira que acontecimentos locais 

são modelados por eventos ocorrendo a muitas milhas de distância e vice-versa” (GIDDENS, 

1991, p. 60). Algumas ideias inter-relacionadas a esta definição são as de interdependência 

(OHMAE, 1989), de ação à  distância (GIDDENS, 1994) e de compressão do tempo-espaço 

(HARVEY, 1992). Por interdependência, entende-se a intensidade crescente do emaranhado 

internacional entre economias e sociedades de tal forma que acontecimentos em um país 

possuem impacto direto em outro país (OHMAE, 1989, p. 6). A compressão do tempo-espaço, 

por sua vez, refere-se ao modo pelo qual a globalização parece diminuir a distância geográfica e 

o tempo. Em um mundo de comunicação quase instantânea, a distância e o tempo já não 

parecem ser grandes constrangimentos sobre os padrões de organização e interação humana 

(HARVEY, 1992, p. 82).  

Vale ressaltar que Giddens define globalização como ‘ação à distância’, portanto este 

termo torna-se mais que a emergência de um mercado mundial ou de um sistema econômico 

mundial. O processo de globalização representa mudanças efetivas na vida social e política. 

Desse modo a sociedade globalizada, cosmopolita, é vista como a “sociedade do diálogo”, pois 
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“nossas atividades cotidianas são cada vez mais influenciadas por eventos ocorrendo do outro 

lado do mundo; e, inversamente, hábitos locais de estilo de vida tornam-se globalmente 

consequentes (GIDDENS, 1994, p. 39). Para Giddens, a modernidade reflexiva é caracterizada 

pela abertura ‘experimental’ e pela ‘democracia dialógica’. Esta modernidade reflexiva 

envolveria um processo de individualização e ‘destradicionalização’ em que a tradição muda seu 

status e é constantemente contestada. Contudo, continuam a persistir conjuntos inteiros de 

fenômenos que são muito claramente não-reflexivos e apenas questionavelmente modernos. 

Ademais, nem todos os atores sociais possuem acesso a reflexividade, ou seja, nem todos 

possuem meios para criticar ativamente e se auto confrontarem, processos que seriam 

estimulados pelo mundo pós-moderno (BECK, GIDDENS & LASH, 1995, p. 9). 

Em Modernização Reflexiva (1995) Scott Lash situou a reflexividade nas práticas 

compartilhadas e fez uma crítica a Giddens e Beck que colocaram demasiada ênfase nas 

instituições. Lash explica que,  

Embora Beck seja, em princípio, absolutamente contrário à racionalidade 
instrumental e à tecnocracia dos sistemas de especialistas, este foco nas instituições 
(alternativas e democráticas) carrega consigo uma grande confiança nas fontes 
competitivas de especialização e nos sistemas especialistas competitivos. Para Beck e 
Giddens, reflexividade aqui envolve, digamos, a “democracia representativa” inserida 
nas novas instituições, com o público leigo votando em formas de especialização 
competitivas. Há pouco espaço nessa concepção para a “democracia participatória” da 
política leiga e dos movimentos sociais do cotidiano informal (LASH, 1995, p. 238). 
 

 
Lash propõe abordagem na qual as comunidades da modernidade seriam 

profundamente diferentes das comunidades tradicionais por estarem fundamentadas nas 

estruturas de informação e comunicação (LASH, 1995, p. 136). Por não estarem baseadas 

simplesmente nas estruturas sociais, as comunidades reflexivas seriam essencialmente mais 

culturais e dificilmente apresentariam componentes irracionais. Tais comunidades ofereceriam 

oportunidade de reflexividade ainda maiores porque se colocam a necessidade da compreensão 

das categorias impensadas, das significações compartilhadas, das práticas e significados 

existentes que seriam, para o sociólogo, as bases da comunidade (LASH, 1995, p. 140). As 

novas comunidades envolveriam, portanto, uma reflexividade hermenêutica (LASH, 1995, p. 

143).  

Para várias/os estudiosas/os, a globalização constitui uma das fases da história da 

reprodução capitalista, marcada por mudanças velozes em diversas ordens, sobretudo 

econômica, política, ambiental e sociocultural. Ianni (1996) explica a globalização como sendo 
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um novo ciclo de expansão do capitalismo, como modo de produção e processo civilizatório de 

alcance mundial. Um processo de amplas proporções envolvendo nações e nacionalidades, 

regimes políticos e projetos nacionais, grupos e classes sociais, economias e sociedades, culturas 

e civilizações (IANNI, 1996, p. 11). 

Fairclough (2003), por sua vez, prefere usar o termo novo capitalismo para definir o 

período mais recente da série de reestruturações radicais pelas quais o capitalismo vem 

mantendo sua continuidade fundamental (JESSOP, 2000 apud FAIRCLOUGH, 2003, p. 5). O 

autor justifica o uso desta nomenclatura devido à preocupação da ciência social contemporânea 

em entender a natureza e as consequências das mudanças trazidas para a vida social. Acrescenta 

o autor: 

no entanto, a utilização do termo ‘novo capitalismo’ não implica em foco exclusivo de 
questões econômicas: transformações no capitalismo têm ramificações por toda a vida 
social, e o ‘novo capitalismo’, como tema de investigação, deve ser interpretado 
amplamente como uma preocupação sobre a forma que essas transformações tem 
impacto na política, na educação, nas produções artísticas, e muitas outras áreas da 
vida social (FAIRCLOUGH, 2003, p. 5). 

 

Do ponto de vista da teoria social, a globalização envolve os fluxos de mercadorias, 

capitais, tecnologias, ideias, formas de cultura e pessoas através das fronteiras nacionais, através 

de uma “sociedade global em rede” (CASTELLS, 1996, 1997, 1998). As transmutações de 

tecnologia e capital trabalham juntas para criar um novo mundo globalizado e interconectado, 

no qual a revolução tecnológica envolve a criação de redes informatizadas de comunicação. As 

redes de computadores e a internet foram duas das revoluções que tornaram a globalização 

possível, através da produção de uma infraestrutura tecnológica para a economia global. 

Produção, troca e consumo são pressupostos de uma economia globalizada juntamente com a 

extensão de um sistema de mercado capitalista mundial que está absorvendo e influenciando as 

áreas mais distantes do mundo. 

Percebe-se que essas definições acabam por dizer relativamente pouco de um conjunto 

de fenômenos que em si mesmo é complexo, plural e contraditório. Sabe-se, entretanto, que 

várias das prescrições do conceito de globalização foram ancoradas no “Consenso de 

Washington”, ocorrido em novembro de 1989 na capital dos Estados Unidos da América e 

convocado pelo Institute for International Economics. O objetivo do encontro era avaliar as 

reformas econômicas empreendidas na América Latina e contou com a presença de 

funcionários do governo estadunidense, de organismos financeiros tais como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e o Banco Interamericano de 
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Desenvolvimento (BID) (BATISTA, 1994, p. 5- 6). Autenticou-se, assim a proposta neoliberal 

que o governo dos EUA recomendava como condição para conceder cooperação financeira 

externa aos países da América Latina. 

A importância do Consenso de Washington reside no fato de que reuniu elementos 

antes esparsos e de diferentes fontes, mas é importante lembrar que o ideário neoliberal “já 

havia sido apresentado de forma global pela entidade patrocinadora da reunião de Washington 

numa publicação intitulada “Towards Economic Growth in Latin America” (BATISTA, 1994, p. 

10). Entende-se que o mundo de hoje é organizado justamente pela aceleração da globalização, 

o que reforça a dominação de um sistema econômico capitalista mundial, suplantando a 

primazia do Estado-Nação com empresas e organizações transnacionais, e erodindo as culturas e 

as tradições locais através de uma cultura global (KELLNER, 2001). 

A globalização também leva à homogeneização e consumismo que, juntamente com 

uma nova divisão internacional do trabalho, amplia a diferença de renda entre os que ‘têm’ e os 

que ‘não têm’ dentro de uma sociedade e entre as sociedades. A noção de globalização “aparece 

hoje como a inevitável referência mítica em toda reflexão econômica, política e social 

contemporânea, como peça principal da nova ideologia dominante” (VERGOPOULOS, 2005, 

p. 43). Todavia, há a necessidade de se pontuar o contrário: a globalização não é um processo 

linear ou consensual, mas sim “um vasto e intenso campo de conflitos entre grupos sociais, 

Estados e interesses hegemônicos, por um lado, e grupos sociais, Estados e interesses 

subalternos, por outro” (SOUSA SANTOS, 2011, p. 27). Logo, a ideia de que estes processos 

globalizantes são consensuais lhes concede características legitimadoras como as únicas e mais 

adequadas à vida moderna. 

Quando o sociólogo português Boaventura de Sousa Santos define globalização como 

“um conjuntos de relações sociais que se traduzem na intensificação das interações 

transnacionais, sejam elas práticas interestatais, práticas capitalistas globais ou práticas sociais e 

culturais transnacionais” (SOUSA SANTOS, 2011, p. 90), ele permite que levemos em conta 

na análise deste processo as múltiplas dimensões que o caracterizam, como, por exemplo, a 

dimensão militar (GIDDENS, 1991, p. 69) e a dimensão informática, como tratado 

anteriormente neste capítulo (CASTELLS, 2000). Essa definição, sobretudo, permite que 

percebamos as diferentes nuances da globalização como agentes em diversas outras 

modificações no sistema mundial sincrônicas a ela. 
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Sousa Santos faz, ainda, uma distinção entre a globalização neoliberal econômica – com 

todas as suas consequências técnicas e as suas implicações homogeneizadoras – e a chamada 

globalização da solidariedade – movimento de aproximação dos indivíduos na luta pelo 

reconhecimento de seus direitos e sua emancipação (SOUSA SANTOS, 2011)8. Esse aspecto é 

especialmente importante para refletir sobre os processos de globalização e seu impacto sobre 

identidades e culturas, no presente estudo, a respeito dos povos tradicionalmente chamados 

“ciganos”. 

Já a “crise de identidade”, “confusão de identidade”, “manipulação de identidade”, 

“identidade negativa” (KELLNER, 2001, p. 143) são algumas das expressões utilizadas por 

estudiosas/os para traduzir as formas da modernidade se relacionar com os aspectos da vida 

pessoal dos indivíduos (WOODWARD, 2000, p. 19). Para cientistas sociais, o pensar 

contemporâneo sobre identidade surgiu da necessidade de compreender e explicar conflitos, 

relações desiguais entre grupos, classes e culturas, surtos de revolta de minorias sociais, de 

grupos étnicos e de classes oprimidas (BRANDÃO, 1986, p. 31). 

A desestabilização gerada pela modernidade e os processos de globalização se 

intensificaram a partir da última década do século XX (ESCOSTEGUY, 2001, p. 141) e estão 

intimamente relacionados com a questão das identidades: não há como discutir processos 

identitários sem fazer referências aos sistemas que nos localizam e que romperam com a ordem 

tradicional. Passamos a viver em uma ordem pós-tradicional, que radicaliza as características 

fundamentais da modernidade, ao invés de romper com seus parâmetros (GIDDENS, 2002). 

Em uma sociedade tradicional, a identidade dos indivíduos tende a ser limitada pela própria 

tradição, pelo parentesco ou pela localidade. Já a modernidade – caracterizada como uma 

ordem pós-tradicional –, quando rompe com as práticas e preceitos já estabelecidos, enfatiza o 

cultivo das potencialidades individuais, “pois impõe ao indivíduo uma identidade móvel e 

mutável” (GIDDENS, 2002, p. 21). 

Com efeito, referente às implicações culturais da globalização neoliberal nas 

identidades, percebe-se grande impacto dos fluxos comunicacionais (jornal, rádio, televisão e, 

mais recentemente, a internet) na circulação e transformação de tendências homogeneizadoras 

em diferentes níveis, do vestuário à música e cinema, por exemplo. Essas tendências 

diferenciadoras multiplicam a assimilação, miscigenação e cruzamento cultural, e não provocam 

                                                
8 O autor também explicita as diversas figuras de globalização hegemônica e vários caminhos para a globalização 
contra-hegemônica (cf. SANTOS, 2011, p. 77-80). 
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dano quando não interferem nas culturas tradicionais a partir das quais “se definem os 

conceitos de nação, comunidades regionais ou locais, idiossincrasias linguísticas ou 

configurações étnicas” (ANDRÉ, 2006, p. 12). Se, por um lado, as culturas locais permitem 

transformações advindas da incorporação de elementos atípicos; por outro lado, se os grupos 

assimilarem os sentidos culturais em circulação farão seu repertório cultural diferenciado. 

A partir do antes exposto, percebemos que as maiores críticas à globalização são aquelas 

que a percebem como prejudicial e como uma força que provoca o aumento da dominação e 

controle por nações mais ricas e superdesenvolvidas sobre países pobres e em desenvolvimento. 

É devido à hegemonia de determinados atores globais, e da capacidade de exploração e 

dominação que esses impõem, que desigualdades em todos os âmbitos vêm aumentando 

vertiginosamente. 

Há, contudo, formas de revertermos este cenário nos utilizando de aspectos discursivos 

das práticas sociais proporcionadas por seu caráter construído/constitutivo e por sua 

potencialidade na ‘des/re/construção’ que estes espaços proporcionam. O discurso é, por 

excelência, lugar da luta hegemônica no qual podemos rever e subverter significados sociais 

(GRAMSCI, 1971), e devido a isto minha crença de que a globalização não precisa ‘se 

apresentar como um processo marcado pela perversidade’ (SANTOS, 2001). 
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CAPÍTULO 2 
HISTÓRIA CIGANA: UMA JORNADA SEM FIM 

 

 

“Parece que os ciganos e ciganas somente nascem no mundo para serem ladrões; nascem de pais ladrões, se 
criam com ladrões, estudam para ser ladrões, e finalmente se tornam ladrões.  E o desejo de roubar e o 

roubar são neles fatos inseparáveis, que somente desaparecem com a morte.” 
 Miguel de Cervantes - A Ciganinha 

 

 

Este capítulo será dedicado à contextualização da análise discursiva em aspecto mais 

amplo, o que possibilitará aos textos a serem analisados se relacionarem também a seu contexto 

particular (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 107). Não pretendo demonstrar a história de 

um só povo, mas sim, de uma comunidade de povos genericamente chamados “ciganos”. 

Tenho consciência que este é somente o passo inicial e muitas das lacunas aqui presentes 

precisam ser preenchidas. 

 

 

2.1 Origem e diferenças 
 

Várias razões contribuem para a obscuridade da história dos povos ciganos. O primeiro 

desafio a ser encarado é a escassez de documentos escritos que possam contribuir para explicar 

sua procedência histórica – os ciganos são, em sua grande maioria, povos ágrafos e dependem 

essencialmente da tradição oral para a transmissão de seus costumes, cultura e língua 

(TEIXEIRA, 2008, p. 7). Como sua história foi contada por gadjés9, o contato que temos com 

esses povos foi e continua sendo majoritariamente mediado por terceiros. Esse fato, além de 

revelar fortes traços etnocêntricos10, pode ter contribuído para a propagação de hostilidade e 

preconceito em relação a esses povos (NICOLAU, 2010). As principais fontes de informação 

histórica são os testemunhos escritos, as análises linguísticas e a genética populacional 

(CARBALLA, 2010, p. 5). 

                                                
9 Para as/os ciganas/os, todos os estranhos à sua etnia são chamados de busné, payo ou gadjé, que em Romani quer 
dizer, literalmente, aquela/e que não é cigana/o. Nota-se que a denominação gadjé é a mais utilizada, 
principalmente nos países de línguas românicas (RISHI, 1976). 
 
10 Etnocentrismo é um conceito elaborado pela antropologia para fazer alusão à tendência de pessoas ou grupos 
sociais em interpretar a realidade a partir dos seus próprios padrões culturais. Esta prática é ligada ao fato de achar 
que a própria etnia e práticas culturais são superiores aos comportamentos de outros grupos (ROCHA,1993). 
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Existem diferentes teorias sobre a origem e a dispersão dos povos ciganos pelo mundo. 

Só muito recentemente comprovou-se, por meio de análise de DNA de indivíduos pertencentes 

a diversos grupos europeus, que as/os ciganas/os são originárias/os de regiões do Norte e do 

Noroeste da Índia (ZIEGLER, 2012). A pesquisa confirmou a teoria de que um grande grupo 

de hindus saiu da Índia há 1.500 anos e, uma vez na Europa, começou a se estabelecer e a se 

espalhar pelo resto do continente através da região dos Bálcãs (COMAS et ali, 2012). As/Os 

estudiosas/os asseveram que as/os ciganas/os são descendentes desse grupo indiano, teoria que 

corrobora estudos linguísticos anteriores que afirmavam as línguas ciganas terem origem 

indiana (cf. BÜTTNER, 1771; RÜDIGER, 1782; GRELLMANN, 1783 apud MOONEN, 

2012, p. 8). 

A presença das/os ciganas/os foi documentada na Grécia e em países balcânicos a partir 

do século XIII, depois de passarem pela então Pérsia (hoje Irã) e Turquia durante o século 

anterior. No início do século XV, começam a migrar para a Europa Oriental, onde se 

apresentam como oriundas/os do “Pequeno Egito”, uma região da Grécia confundida pelos 

europeus com o país africano de mesmo nome. Moonen assevera: 

Por causa desta suposta origem egípcia passaram a ser chamados “egípcios” ou 
“egitanos”, ou gypsy (inglês), egyptier (holandês), gitan (francês), gitano (espanhol), 
etc. Mas sabemos que alguns grupos se apresentaram também como gregos e 
atsinganos, pelo que também ficaram conhecidos como grecianos (espanhol antigo), 
tsiganes (francês), ciganos (português), zingaros (italiano) (MOONEN, 2012, p. 7). 

 

As/Os ciganas/os estão presentes em quase todas as regiões do mundo. No entanto, 

pode-se dizer que são vários povos e não apenas um, já que por razões históricas foram se 

diferenciando em relação a língua, hábitos, práticas religiosas e costumes (cf. GHEORGHE & 

ACTON, 2001). Academicamente, distinguem-se em pelo menos três grandes grupos de 

ciganas/os, a saber, os Rom, os Sinti e os Calon (MOONEN, 2011, p. 14). 

Os Rom (ou Roma, como se autodenominam) formam um grupo demograficamente 

majoritário e o que está distribuído por um número maior de países. É dividido em vários 

subgrupos (natsia, literalmente, nação ou povo), com denominações próprias, como os 

Kalderash, Matchuara, Lovara e Tchurara. Esse grupo teve sua história profundamente 

vinculada à Europa Central e aos Bálcãs, de onde migrou a partir do século XIX para o leste da 

Europa e para a América. Algumas/ns estudiosas/os, assim como muitas organizações ciganas, 

têm tentado substituir no léxico a palavra “ciganos” por Rom. Esse processo tem-se 

denominado romanização, e tem a intenção de conferir legitimidade a esse grupo como 
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“verdadeiros ciganos” (MOONEN, 2012, p. 10). Existem, ainda, pelo menos, duas derivações 

dessa política. A primeira é a do subgrupo Kalderash, autoproclamada mais “autêntica” e 

“nobre” entre as comunidades ciganas. A segunda é a do grupo linguístico vlax romani, 

considerado por muitas/os pesquisadoras/es como portador da “verdadeira língua cigana” 

(ADOLFO, 1999). 

Os Sinti, também chamados Manouch, falama língua sintó e são numericamente 

expressivos na Alemanha, Itália e França. No Brasil, nunca foi feita uma pesquisa apurada sobre 

sua presença. Provavelmente, os primeiros Sinti chegaram ao país também durante o século 

XIX, vindos dos países europeus já mencionados. 

Os Calon, cuja língua é o caló, são ciganas/os que se diferenciaram culturalmente após 

um prolongado contato com os povos ibéricos. Da Península Ibérica, onde ainda são 

numerosos, migraram para outros países europeus e da América. Foi de Portugal que vieram 

para o Brasil, onde constituem o grupo mais numeroso. Existem povos Calon onde quer que 

tenha havido colonização portuguesa, pois, ao contrário da Espanha, o Reino de Portugal os 

degredava para todas as suas colônias. 

Na perspectiva de San Román tais “distinções acadêmicas são confusas e contraditórias 

em relação aos diversos tipos de ciganos” (1997, apud NICOLAU, 2010, p. 1), por isso a 

tendência nos estudos sociais é assinalar as identidades reveladas pelos próprios atores através 

de suas representações sociais. A história de cada grupo cigano está intimamente ligada às 

condições sócio-históricas e culturais dos países nos quais viveram. Justamente por isso as/os 

ciganas/os não constituem, em nenhum país, grupos populacionais fechados, mas, sim, várias 

comunidades historicamente diferentes, porquanto se designam de maneira diferente. 

As/os ciganas/os não se diferenciam apenas linguística e culturalmente, mas também 

econômica e socialmente. Em Minoria e escolarização: o rumo cigano, Liégeois (2001) aponta 

alguns fatores responsáveis pela existência de grande diversidade cultural e linguística entre 

povos ciganos, tais como: i) a chegada, em épocas diferentes, de grupos de origem indiana com 

vivências históricas em parte semelhantes, dado o tratamento que sofreram, mas também 

diferentes devido à interação com um meio de que extraíram contributos diversos; ii) a 

sedentarização, mais ou menos longa, para uns, e deslocações frequentes, para outros e, por fim, 

iii) encontros com grupos nômades locais (LIÉGEOIS, 2001, pp. 31-32). 

De acordo com os interesses teóricos e/ou práticos de cada pesquisadora ou 

pesquisador outras classificações são possíveis. É importante deixar clara a enorme 
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diferenciação existente entre os grupos ciganos – mesmo entre aqueles de determinado país  ou  

região – para que sejam  evitadas  generalizações levianas e prejudicais sobre esta minoria. 

 

 

2.2 Ser cigano: diáspora e violência 
 

“Ser cigano é ser filho de cigano, viver em comunidade e participar de sua cultura”. Esta 

definição está presente no Guia de cadastramento de grupos populacionais tradicionais e específicos, 

elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) a fim de servir 

como subsídio no cadastramento de indivíduos de etnia cigana em programas sociais do 

governo federal (BRASIL, 2012a, p. 11). Um dos maiores ciganólogos no Brasil, o professor 

Frans Moonen, define “cigano” como: 

cada indivíduo que se considera membro de um grupo étnico que se auto- identifica 
como Rom, Sinti ou Calon, ou um de seus inúmeros sub-grupos, e é por ele 
reconhecido como membro. O tamanho deste grupo não importa; pode ser até um 
grupo pequeno composto de uma única família extensa; pode também ser um grupo 
composto por milhares de ciganos. Nem importa se este grupo mantém reais ou 
supostas tradições ciganas, se ainda fala fluentemente uma língua cigana, ou se seus 
membros têm características físicas supostamente ‘ciganas’ (MOONEN, 2013, p. 7). 

 

Se assim encarada, uma das principais características dos povos ciganos é sua 

hereditariedade cultural e/ou genética, logo, só se é cigana/o através de vínculos entre os 

membros do grupo. Estes se organizam, na maior parte das vezes, em torno da família e da 

comunidade e, em diferentes graus, quase todos os povos ciganos compartilham o sentimento 

de não pertencer a um único lugar e dão valor à liberdade de deslocamento (BRASIL, 2012a, p. 

10). 

De acordo com seu padrão de fixação e deslocamento, as/os ciganas/os podem ser 

consideradas/os como: nômades, seminômades e sedentárias/os. As/Os nômades são 

aquelas/es que se mudam de maneira frequente. Geralmente vivem em tendas de lona, muitas 

vezes sem energia e água potável. As/Os seminômades se deslocam com alguma regularidade, 

mas têm uma moradia fixa, podendo ser uma tenda (em acampamento) ou uma casa de 

alvenaria (em “rancho”). Finalmente, há as/os ciganos sedentárias/os que são aquelas/es que 

não se deslocam com frequência e têm residência fixa (MOONEN, 2012, p. 14). Além da 

diferença de língua e cultura, há também diferenças do ponto de vista econômico e social. 

Muitas/os ciganas/os sedentárias/os têm empregos assalariados, em lojas, fábricas e/ou 
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instituições públicas. A maioria das/os ciganas/os nômades e seminômades, por seu turno, têm 

dificuldade para encontrar emprego qualificado (BRASIL, 2012a, p. 13). 

Por essas e outras peculiaridades, os povos ciganos têm sido alvo de degredo ao longo 

dos séculos. Como sempre causavam incômodo à população local, os governos, não sabendo 

como incorporá-los às cidades, expulsavam-nos. Há relatos referindo-se aos ciganos como povos 

que desconheciam a noção de dever para com a sociedade (COSTA, 1997). Houve decretos em 

Portugal que proibiam as/os ciganas/os de usar suas vestimentas, falar sua língua e até de duas 

famílias ciganas morarem na mesma rua (PEREIRA, 2009, p. 54). Tais tentativas de adaptar 

as/os ciganas/os à vida cotidiana da maioria das/os cidadãs/ãos acabaram frustradas. Como 

simplesmente o fato de ser cigana/o e viver como cigana/o fazia, dos membros desse povo 

criminosos, houve muitas levas de ciganas/os degredadas/os de Portugal ao longo de cerca de 

três séculos (COSTA, 1997). 

Portugal aplicava o degredo como pena, utilizando-se disso para povoar territórios 

colonizados mais remotos (como foi o caso do degredo para o Maranhão e para Cabo Verde) e 

para ter mão de obra auxiliar nos portos da África e no comércio de escravas/os (COSTA, 

1997). Mesmo quando não eram expulsos, os grupos ciganos davam prosseguimento às 

constantes mudanças e exerciam ofícios que lhes permitiam serem nômades, como 

compradores e vendedores de cavalos e outros animais, ferreiros e artistas de artes circenses, 

dança e música. As mulheres ciganas sempre praticaram a buena dicha (leitura da sorte nas 

mãos) e mendigaram (TEIXEIRA, 2008, p. 30). 

As/Os ciganas/os sempre evitaram a miscigenação e o convívio com as/os gadjé, o que 

contribuiu sobremaneira para a manutenção de seus costumes e de sua cultura ao longo dos 

séculos, embora sejam povos sem território. Elas/es sempre tiveram o mínimo possível de 

contato com as/os gadjés, somente o fazendo para fins de negociação e sobrevivência. Tal 

situação tem sido lentamente modificada hoje em dia à medida que precisam adaptar seus 

ofícios à sobrevivência no mundo atual. Mesmo as/os que continuam nômades precisam 

interagir mais intensamente com as/os gadjés para a venda de objetos, tais como toalhas e 

colchas, para aquisição de mantimentos e para comercialização em geral. Há, inclusive, grande 

número de ciganas/os que comercializa carros e carroças (PEREIRA, 2009, p. 45). 

Infelizmente, quase não se sabe sobre a vinda das/os ciganas/os para o Brasil, contudo, 

há de se considerar as dificuldades documentais existentes, uma vez que quando os registros de 

imigrantes, quando feitos, eram muito precários. As pesquisas bibliográficas comprovam a 
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existência de dois grupos diferentes (COSTA, 1997) em maior número: o Calon e o Rom. 

As/Os Calon sofreram degredo ou voluntariamente migraram para o país a partir do século 

XVI. Em Portugal, a primeira lei a impor o degredo foi a de 28 de agosto de 1592, que 

determinava que homens não integrados à sociedade deveriam abandonar o Reino em um 

período máximo de quatro meses. Caso não o fizessem, ficavam sujeitos a pena de morte, e suas 

respectivas companheiras sofriam degredo perpétuo para a Colônia (COSTA, 1997). Estes 

grupos ciganos haviam chegado ao Reino de Portugal através da Espanha. Eram degredados 

como punição pelos crimes que cometiam: sendo acusados de não se integrarem à sociedade, 

não se adaptarem a ofícios, viverem em bandos, usar vestimenta inadequada e cometer furtos 

de pequenos objetos e de animais (como cavalos e burros, por exemplo). 

No Brasil, há também grupos Rom, em sua maioria da subdivisão Kalderash, ferreiros 

que vieram para o Brasil somente a partir de meados do século XIX, provenientes dos Bálcãs e 

Europa Oriental. Na pesquisa bibliográfica não foi encontrada nenhuma publicação que trate 

especificamente sobre as/os ciganas/os Sinti no Brasil, todavia, estas/es também devem ter 

migrado para o Brasil juntamente com colonas/os alemãs/ães e italianas/os, a partir do final do 

séc. XIX (TEIXEIRA, 2008, p. 10). 

Segundo dados oficiais, de 1819 a 1959 migraram para o Brasil 5,3 milhões de 

europeias/eus, dos quais 1.700.000 eram portuguesas/es, 1.600.000 italianas/os, 694.000 

espanholas/óis, 257.000 alemã/es e 125.000 russas/os. No desembarque registrava-se apenas a 

nacionalidade da/o imigrante, e não a sua identidade étnica. É mais do que provável que no 

meio das/os quase dois milhões de imigrantes italianas/os e alemãs/es também tenham vindo 

ciganas/os Sinti, principalmente durante e após a II Guerra Mundial (TEIXEIRA, 2008, p. 12). 

 

 

2.3 Ciganos no Brasil: quem são e onde estão? 
 

Quase não se sabe sobre as/os ciganas/os brasileiras/os na atualidade e se sabe muito 

menos sobre como ocorreu sua chegada ao Brasil. Em 1574, um cigano de nome João de Torres 

e sua esposa Angelina foram presos “apenas pelo fato de serem ciganos” (COELHO, 1985, pp. 

199-200). Inicialmente condenado às galés, Torres solicitou ser exilado para o Brasil, porém não 

se sabe se realmente o cigano embarcou em direção ao país, ou se chegando ao seu destino por 

quanto tempo permaneceu aqui. Em suma, não se sabe nada sobre o destino dele e de sua 

família (TEIXEIRA, 2008, p. 16). A documentação sobre ciganas/os no Brasil passa a ser menos 
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escassa em decorrência da política de degredo do reinado de Dom João V (TEIXEIRA, 2008, p. 

15). 

Oficialmente, essas migrações forçadas de ciganas/os portuguesas/es para o Brasil só 

começaram a partir  de 1686, e tinham o Maranhão como destino primário. Para 

historiadoras/es essa escolha tinha dois objetivos principais, a saber, a manter esses povos longe 

das áreas de mineração e agricultura e utilizar sua presença para desbravar os sertões 

nordestinos, que até então eram ocupados por indígenas (TEIXEIRA, 2008, p. 20). A partir de 

1718, outras capitanias também receberam ciganas/os: Pernambuco, com a deportação 

imediata de uma comunidade cigana constituída por 234 membros (cf. COSTA, 1983), e 

Bahia, com a chegada de “diversas famílias de ciganos à capital colonial brasileira” (KIDDER, 

1980, p. 39 apud TEIXEIRA, 2008, p. 17). De Salvador, saíram muitas/os ciganas/os rumo a 

Minas Gerais, e em 1726 há notícia de ciganas/os em São Paulo; no Rio de Janeiro, se 

estabeleceram primeiramente no Campo de Sant’Ana, no final do século XVIII. A deportação 

de ciganas/os portuguesas/es continuou pelo menos até o final do mesmo século (TEIXEIRA, 

2008, p. 21). 

No século XIX, com a mudança da família real portuguesa para o Brasil, vieram, 

também, algumas/ns ciganas/os que eram artistas de teatro e tinham como missão distrair a 

Corte Portuguesa. É estimado que na primeira metade do século XIX chegaram ciganas/os 

Rom ao país (cf. COSTA, 1983, p. 301). Já nas primeiras décadas do século XX, houve um 

grande número de famílias ciganas que imigrou para o Brasil, fugindo dos horrores da Primeira 

Guerra Mundial. Um ano após a instalação do Estado Novo, o então presidente da república, 

Getúlio Vargas, assinou o decreto nº 3.010, que regulamentava o decreto-lei nº 406, de 4 de 

maio de 1938, que dispunha sobre a entrada de estrangeiras/os no território nacional. Na 

redação do artigo primeiro, inciso II da referida lei, “indigentes, vagabundos, ciganos e 

congêneres estão proibidos de ingressar em território brasileiro” (BRASIL, 1938). 

Os povos ciganos podem ser encontrados em todo o território brasileiro em diferentes 

níveis do espectro social. Embora não existam informações oficiais precisas sobre o número de 

pessoas dessas etnias vivendo no território nacional, as estimativas variam de 800 mil – a mais 

adotada por órgãos do governo e entidades não governamentais – até 1,2 milhão de pessoas 

(JINKINGS & CHAGAS, 2011), e é uma das maiores do mundo. Contudo, esses números não 

devem ser encarados como reflexos demográficos ou identitários diretos, “mas sim como 
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artefato discursivo que reflete a busca de afirmação e o reconhecimento dos ciganos como parte 

integrante da narrativa nacional brasileira” (SOUZA, 2012, p. 1). 

Foi somente em 2009 que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

realizou levantamento sobre a distribuição geográfica dos acampamentos ciganos existentes no 

Brasil (BRASIL, 2009). As/Os ciganos têm agrupamentos significativos em 291 municípios, no 

Nordeste, no Centro-Oeste, no Sudeste e no Sul conforme pode ser observado na Figura 3, a 

seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contudo, o número de acampamentos mapeados pelo IBGE não consegue contabilizar 

o número de ciganas/os nômades residentes no país. Em 2011, o IBGE apresentou os 

resultados do Questionário Básico da Pesquisa de Informações Básicas Municipais - MUNIC 

2011, no qual o número de municípios com acampamentos ciganos no país foi confirmado em 

291 (BRASIL, 2011). 

Tímidas iniciativas são feitas para gerar dados confiáveis sobre o número destes povos 

no país, como, por exemplo, o projeto Cidadania dos Ciganos e Nômades Urbanos. Trata-se de 

uma parceria do Sindicato dos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais de Minas Gerais 

com a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR) e a Secretaria 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), cujo objetivo é o combate ao sub-

registro nas comunidades ciganas e na população nômade (MANZATTI, 2007). 

Figura 3 – Distribuição de acampamentos ou bairros ciganos no Brasil 



 

 

54 

O Centro de Estudos Ciganos, criado em 1987 e extint em 1993 no Rio de Janeiro foi a 

primeira ONG cigana criada no Brasil. Foi concebida por um pequeno grupo de ciganas/os e 

gadjés e foi presidido pelo músico cigano Mio Vacite. Em 1990, Vacite criou a União Cigana do 

Brasil, que existe até hoje. Apesar do nome, esta é uma ONG familiar e não representa 

todas/os as/os ciganas/os do Brasil (MOONEN, 2012, p. 125). Depois surgiram outras ONGs 

ciganas, a saber: Associação de Apoio e Divulgação da Cultura Cigana de Ribeirão Preto (SP), 

Associação Brasileira dos Ciganos (PR), Associação Cigana das Etnias Calons do Distrito 

Federal (DF), Associação Cigana do Estado de Goiás (GO), Associação Guiemos Kalóns (MG), 

Associação dos Ciganos de Pernambuco (PE), Associação de Preservação da Cultura Cigana 

(PR), Centro Calon de Desenvolvimento Integral (PB), Centro de Cultura Cigana (MG), 

Centro de Estudos e Resgate da Cultura Cigana (SP), Centro de Tradições Ciganas (MG), 

Coletivo de Ciganos Calon do Brasil (SP), Embaixada Cigana do Brasil Phralipen Romani (SP), 

Fundação Santa Sara Kali (RJ), Núcleo de Estudos Ciganos Pacha Romale Drom (DF), Pastoral 

dos Nômades (SP), Representação Cigana do Nordeste (NE), União Cigana do Brasil (RJ). 

Entre todos os órgãos governamentais que tratam dos direitos das minorias étnicas não 

existe nada específico para lidar exclusivamente com os assuntos ciganos, e só recentemente leis 

foram criadas para sua proteção especial. Vejamos algumas dessas ações na próxima subseção. 

 

 

2.4 Direitos especiais e legislação 
 

Depois de tramitar por quase uma década pelas duas casas legislativas do País, o 

Estatuto da Igualdade Racial foi sancionado no dia 20 de julho de 2010 pelo Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva e apresenta respostas para a inserção da população negra nos meios de 

comunicação de massa, assim como para as demandas por moradia, acesso a terra, segurança, 

acesso à justiça, financiamentos públicos, entre outros (BRASIL, 2010). 

No dia 26 de abril de 2012, o Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou, por 

unanimidade, a adoção da política de cotas étnico-raciais nas universidades públicas brasileiras. 

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 186, ajuizada na Corte pelo 

Partido Democratas (DEM) foi julgada improcedente, uma vez que as/os ministras/os 

consideraram o sistema de cotas para negras/os e pardas/os constitucional. A decisão é válida 

para todas as universidades e instituições públicas de ensino superior que já adotam ou que 

adotarão as reservas de vagas (BRASIL, 2012d). 
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Inegavelmente, esses instrumentos legais favorecerão a correção de desigualdades 

contemporâneas e históricas, especificamente no que se refere às oportunidades e direitos ainda 

não plenamente desfrutados por afrodescendentes, que representam, atualmente, uma parcela 

de 50,6% da sociedade brasileira (ARAÚJO, 2010). 

Com esse grande avanço, não se pode deixar de refletir sobre os direitos das demais 

“minorias”, principalmente sobre a questão cigana no Brasil, que ainda é negligenciada. Uma 

breve consulta aos órgãos de fomento e aos bancos de dissertações e teses de nossas instituições 

de ensino e pesquisa revelam uma incipiente produção acadêmico-científica dedicada às/aos 

ciganas/os no Brasil – seja em sua dimensão histórica, econômica, política, sociológica, 

linguística ou artístico-cultural. Consoante Mello e Veiga, a incipiência desses estudos 

dificulta ainda mais a formação de uma massa crítica que possa assegurar aos agentes 
dos órgãos federais uma interlocução qualificada. Interlocução que lhes permitisse 
compreender, equacionar, gerenciar e atender satisfatoriamente às demandas 
crescentes desses grupos (MELLO & VEIGA, 2008, p. 4).  
 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 232, atribuiu ao Ministério Público Federal 

(MPF) a defesa dos direitos e interesses indígenas (BRASIL, 1988). A Lei Complementar 75, de 

20 de maio de 1993, ampliou ainda mais a ação do MPF ao atribuir-lhe a proteção dos 

interesses relativos às minorias étnicas em geral, incluindo-se também as comunidades negras 

isoladas (comunidades quilombolas) e as/os ciganas/os (BRASIL, 1993). Estratégias de 

visibilidade como estas ganharam força na última década com a adoção do multiculturalismo 

pelo Estado como princípio norteador de políticas públicas. Esse discurso, no Brasil, embora 

inicialmente direcionado aos grupos de etnias indígenas e negras, abriu consequentemente 

espaço para a expressão da identidade étnica de grupos não contemplados usualmente, a 

exemplo das/os ciganas/os (PINTO, 2010 apud SOUZA, 2012, p. 1). A partir disso, a 

etnicidade cigana, que antes era marcada em contextos familiares ou comunitários, passa a ser 

valorizada culturalmente na esfera pública (SOUZA, 2012, p. 2). 

Oficialmente, a questão cigana só começou a ser problematizada em 2002, com o 

Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), que tomou a iniciativa de reconhecer sua 

especificidade cultural. Alguns encaminhamentos, frutos das discussões do PNDH, foram a 

proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das/os ciganas/os; o apoio à 

realização de estudos e pesquisas sobre a história, cultura e tradições da comunidade cigana; o 

estímulo aos municípios nos quais estejam presentes acampamentos ciganos, com vistas ao 

estabelecimento de áreas de acampamento dotadas de infraestrutura, e a sensibilização das/os 
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próprias/os ciganas/os para a necessidade de realização do registro de nascimento das/os 

filhas/os, assim como o apoio a medidas destinadas a garantir o direito ao registro de 

nascimento gratuito para suas crianças (SOUZA, 2009). 

Em 2003, ocorreu uma retomada dos direitos das minorias, a partir da criação da 

Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural do Ministério da Cultura (SID/MinC) com 

o objetivo de promover o diálogo e o debate com setores representativos da diversidade cultural 

brasileira desassistidos por políticas públicas (SIBAR, 2011, p. 13). No mesmo ano, a 

Presidência da República recomendou ações transversais para a etnia cigana, e foi criado o 

Grupo de Trabalho Interministerial Cigano (GTI), sob a coordenação da SEPPIR, e desse 

grupo faz parte a SID/MinC bem como o Ministério da Saúde (MS), o Ministério da Educação 

(MEC), o Ministério das Cidades (MCidades), o Ministério da Previdência Social (MPS), o 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS), e a SEDH/PR (SIBAR, 2011, p. 14). 

Já o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 309 definiu os crimes resultantes de 

discriminação e preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem (BRASIL, 2004). Sob o 

aspecto formal, o PLS nº 309 traduz um grande avanço em relação a Lei nº 7.716, de 5 de 

janeiro de 1989, uma vez que pretende dar nova definição jurídica aos crimes de racismo. Para 

tanto, ocorre a substituição das definições de crimes resultantes de preconceito de raça ou de 

cor. A Lei nº 7.716 traz apenas três possibilidades de ação, quais sejam: praticar, induzir e 

incitar; ademais não descreve o objeto da conduta reprovável - o que é praticar discriminação? 

O que é incitar preconceito? Isso constituía um desafio muito grande às/aos juízas/es, pois 

dependia da exteriorização de um juízo de valor, porquanto “discriminação” e “preconceito” 

são elementos normativos de tipo, e não elementos objetivos ou descritivos11. Por exemplo, no 

crime de estupro ocorre a “conjunção carnal”, cujo significado é extraído a partir de mera 

observação, e, assim, não demanda interpretação. 

Todavia, nenhum dos outros dispositivos da Lei nº 7.716, de 1989, poderiam ser usados 

para absorver a conduta, porque são casuísticos, tratam de situações específicas, em ambientes 

                                                
11 Em Direito, existe o chamado Tipo Penal, que é uma descrição concreta da conduta proibida com elementos 
diversos. Os chamados elementos normativos são aqueles impossíveis de se extrair da mera observação e requerem 
que se faça um juízo de valor. Em contrapartida, há os elementos objetivos ou descritivos, que são aqueles que 
existem concretamente no mundo e cujo significado não requer que se faça nenhum juízo de valor. Estes referem-
se a materialidade do fato e são ações indicadas, geralmente, pelo núcleo do tipo penal – o verbo ( REALE, 2009). 
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específicos. De acordo com o Senador Rodolpho Tourinho, relator do Parecer nº 2.038 de 

2005, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal: 

isso é o grande problema da Lei nº 7.716, de 1989: possui brechas que não garantem 
que condutas com notória conotação racista sejam subsumidas aos tipos penais que 
apresenta. Várias condutas, embora facilmente identificadas no senso comum como 
prática de racismo, não caracterizariam sequer a genérica infração do art. 20, uma vez 
que sujeitas a disposições penais mais específicas (BRASIL, Parecer nº 2.038, 2005, p. 
1). 
 

A nova Lei prevê seis ações (negar, impedir, interromper, constranger, dificultar) – que 

fogem do núcleo tradicional dos tipos penais previstos na Lei nº 7.716, de 1989 (praticar, 

induzir e incitar), uma vez que detalha, pelo acréscimo desses verbos, o aspecto objetivo da ação 

discriminatória por parte da/o acusada/o. 

Durante o ano de 2005, teve início a preparação de debates para  as Conferências 

Estaduais de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, que ocorreram em todo o Brasil, e 

contaram com a participação de mais de 120 mil pessoas em todo o País (PRIMAPÁGINA, 

2005). 

O Ministério da Cultura, em 2006, redefiniu suas ações, instituindo como medida 

prática por meio da Portaria Ministerial nº 2, de 17 de Janeiro de 2006, grupos de trabalho que 

tiveram como finalidade conceber políticas públicas para diferentes grupos identitários do 

Brasil, inclusive os povos ciganos. O GT Ciganos foi composto por representantes de alguns 

grupos ciganos e representantes do Governo, mas podiam participar também pesquisadoras/es, 

estudiosas/os e demais interessadas/os por essas culturas. Este grupo de trabalho produziu 

relatórios finais contendo propostas de diretrizes e ações de políticas públicas que traduzem as 

atuais necessidades desses grupos (BRASIL, 2007). 

O decreto de 25 de maio de 2006, assinado pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 

instituiu o Dia Nacional do Cigano no Brasil, a ser observado no dia 24 de maio (BRASIL, 

2006). O estabelecimento desta data pelo Governo Federal fez parte de algumas medidas 

destinadas especificamente a essa minoria étnica, adotadas pela SEPPIR e pela SEDH/PR 

(SIBAR, 2011, p. 15). No mesmo ano, foi preparada e enviada a prefeitos municipais a Carta 

Referendum, solicitando a permissão de atividades artístico-sociais ciganas em espaços públicos. 

O documento cita “o reconhecimento e a valorização, por parte do Governo Federal, do povo 

cigano, que pela diversidade, singularidade e riqueza de sua arte contribui de forma efetiva para 

a construção da identidade cultural brasileira” (BRASIL, 2007b). 
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Instituída por meio do decreto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007, a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) passou a 

considerar as/os ciganas/os sob a rubrica de “Povos e Comunidades Tradicionais” (BRASIL, 

2007), que passaram a poder contar com benefícios de aposentadoria rural e do programa Bolsa 

Família (SIBAR, 2011, p. 16). Segundo Cunha (2009, apud SIBAR, 2011), o termo 

generalizador “comunidades tradicionais” foi propositalmente abrangente, pois “essa 

abordagem (...) apontaria para a formação de sujeitos por meios de novas práticas”. Para Sibar, a 

denominação “comunidades tradicionais” dá aos ciganos maior espaço em uma agenda 

marcada por novos atores sociais, pleiteando direitos perante o Estado” (SIBAR, 2011, p. 15). 

A partir dessas iniciativas do Governo Federal, vários incentivos e projetos pró-ciganos 

foram lançados. No dia em que foi celebrado pela primeira vez o Dia Nacional do Cigano, o 

Ministério da Saúde lançou, no Rio de Janeiro, uma Campanha contra a Discriminação do 

Povo Cigano nos Serviços de Saúde (BRASIL, 2007b). A campanha propõe que toda a 

população cigana tenha o direito de ser atendida em postos de saúde e hospitais da rede 

pública, mesmo sem apresentar a identidade ou comprovante de residência. Também prevê 

atendimento de acordo com as tradições ciganas, o que implica, por exemplo, a ampliação do 

número de médicas ginecologistas nas unidades de saúde, evitando constrangimentos na 

comunidade, assim como de grupos móveis de médicas/os para consulta nos acampamentos 

(MONTEIRO, 2010). Durante o lançamento dessa  campanha, a SEDH/PR divulgou também 

o lançamento da Cartilha Povo Cigano - o Direito em suas mãos (BRASIL, 2007c). Essa cartilha 

foi escrita por Mirian Stanescon12, e abrange 29 reivindicações. Além de abordar os direitos do 

povo cigano, a publicação informa como reclamar vários desses direitos, e é distribuída 

gratuitamente em acampamentos e sedes de ONGs e associações ciganas (BRASIL, 2007c).  

A SEPPIR é um órgão que tem intensificado o diálogo com seus parceiros no Governo 

Federal no atendimento às demandas e especificidades dos povos de cultura cigana: em 29 de 

março de 2012, coordenou uma reunião, entre representantes do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), MinC, MDS, MEC, MS, Secretaria de Políticas para 

Mulheres (SPM) e Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), na qual foi 

decidida a realização da Plenária Governamental “Políticas Públicas e os Povos de Cultura 

                                                
12 Mirian Stanescon é cigana Rom, do clã Kalderash, advogada, cartomante e putativa “Rainha dos ciganos 
brasileiros”. Possui grande influência nas decisões governamentais sobre os povos ciganos e foi a consultora da 
autora Glória Perez para a novela Explode Coração, da Rede Globo (MOONEN, 2013), que abordou temáticas 
ciganas. 
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Cigana”. Ocorrida no dia 25 de maio de 2012, no Rio de Janeiro, a plenária teve como objetivo 

principal obter subsídios para elaboração do Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

para Povos de Cultura Cigana, previsto para o ano de 2013 (BRASIL, 2012). 

Em 12 de dezembro de 2012, realizou-se audiência pública, a pedido do Subprocurador-

Geral e Procurador Federal dos Direitos do Cidadão/Adjunto para a Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa do Senado, Luciano Mariz Maia, e presidida pelo senador 

Paulo Paim (PT). A audiência teve como objetivo inserir na agenda política questões dos grupos 

e comunidades Calon, Rom e Sinti, com foco nos direitos à saúde, à assistência e à previdência 

social e ao reconhecimento e valorização de suas expressões culturais (BRASIL, 2012). O 

procurador federal Luciano Mariz Maia afirmou que a reunião foi grande conquista para as/os 

ciganas/os e seu diferencial foi “estar baseada em um referencial teórico mais consistente e mais 

objetivo, a partir das reflexões do antropólogo Frans Moonen, que estudou durante 20 anos a 

cultura cigana e também com base em estudos acadêmicos” (VELOSO, 2012). 

Já no ano de 2013, a SEPPIR e a SEDH/PR confirmaram a parceria na pauta dos povos 

ciganos em encontro realizado no dia 8 de abril, Dia Internacional do Cigano, na Secretaria de 

Direitos Humanos, em Brasília. A atividade, coordenada pela ministra de Direitos Humanos, 

Maria do Rosário, reuniu representantes de diferentes órgãos a fim de discutir ações voltadas 

para defesa dos direitos dessas etnias. A parceria desses órgãos foi ratificada pela Secretária de 

Políticas para Comunidades Tradicionais da SEPPIR, Silvany Euclênio. Estiveram presentes na 

reunião o Procurador Federal dos Direitos do Cidadão, Luciano Mariz Maia, assim como 

lideranças das comunidades ciganas que apresentaram suas demandas. 

Duas importantes iniciativas foram lançadas durante esse encontro. A primeira delas foi 

a disponibilização do Disque Direitos Humanos – Disque 100, que é voltado também para o 

recebimento de denúncias de violações de direitos humanos das comunidades ciganas de todo o 

país. A segunda iniciativa foi a determinação dada pela Ministra Maria do Rosário para a 

realização de um mutirão de Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica nos 

principais acampamentos ciganos do país. Esses dados serão fundamentais para aumentar o 

número de crianças e adolescentes ciganas/os dotadas/os de documentação básica necessária 

para reivindicar direitos e cumprir deveres (BRASIL, 2012). 
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Em maio de 2013, ocorreu em Brasília o evento Brasil Cigano – I Semana Nacional dos 

Povos Ciganos, entre os dias 20 e 24, e contou com cerca de 300 participantes ciganas/os e não 

ciganos de 19 estados e do Distrito Federal. O encontro teve como principais objetivos o 

fortalecimento da organização e da participação dos povos ciganos nas discussões sobre politicas 

públicas, a valorização e a visibilidade da diversidade cultural cigana, assim como a ampliação 

da interlocução entre lideranças tradicionais ciganas e o Estado brasileiro. Foram realizadas 

também a Plenária Nacional dos Povos Ciganos – parte da III Conferência Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial (III CONAPIR) –, a Conferência Livre da Cultura e várias 

oficinas de acesso às politicas públicas e prestação de serviços como, por exemplo, a emissão de 

cartão do SUS, certidão de nascimento e carteira de identidade. Apresentações de teatro, dança, 

música e exposição fotográfica também estiveram presentes na programação (AGÊNCIA 

BRASIL, 2013). 

Figura 4 – Cerimônia Encerramento da 1ª Semana Nacional dos Povos Ciganos 
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O evento foi promovido pelo Governo Federal e pelo Governo do Distrito Federal, e 

organizado por várias entidades ciganas: Associação Internacional da Cultura Romani 

(AICROM-Brasil/GO), Associação Internacional Maylê Sara Kalí (AMSK-Brasil/DF), 

Associação Nacional das Etnias Ciganas (ANEC/GO), Associação de Preservação da Cultura 

Cigana (APRECI/PR), Centro de Estudos e Discussão Romani (CEDRO/SP), Grupo Leshjae 

Kumpanja (AL), Associação Cultural Anankê (SP), Associação Cigana Unidos Kalons 

(ACUK/ES), Associação dos Ciganos de Pernambuco (ACIPE), Instituto de Apoio e 

Desenvolvimento à Cultura Cigana no Brasil (IADESCC-Brasil/DF), Associação de Referência 

Cigana (SC), Associação Guemos Kalon (MG), Associação Cigana das Etnias Calóns do DF e 

Entorno (ACEC/DF), Associação de Mulheres Ciganas (RS), Fundação Santa Sara Kali (RJ), 

Associação Cultura Cigana (SP), União Cigana do Brasil (RJ). 

Durante a abertura do evento, foi lançado o Guia de Políticas Públicas para Povos 

Ciganos, que traz um apanhado da origem dos povos ciganos no mundo e no Brasil. A 

publicação é dividida em eixos e explica os pormenores para o acesso desses grupos às políticas 

públicas relacionadas a Direitos Humanos, políticas sociais e de infraestrutura, políticas 

culturais e regularização fundiária.  O Quadro 2, a seguir, sintetiza os temas tratados em cada 

eixo: 

EIXOS 
 

DIREITOS 
HUMANOS 

 

POLÍTICAS SOCIAIS E 
DE 

INFRAESTRUTURA 

POLÍTICAS 
CULTURAIS 

ACESSO À 
TERRA 

 
 
 
 
 
T E M A S 

 

Documentação 
básica e registro civil 

, capacitação de 
Defensores  Públicos 

para direitos  das 
comunidades 
tradicionais, 

segurança nos 
acampamentos, 

mediação de 
conflitos e  Centro 

de 
Referência dos 

Direitos  Humanos. 

Busca Ativa – CadÚnico, 
Programa 

Bolsa Família, Minha 
Casa Minha Vida, 

Programa  Luz Para 
Todos, Tarifa Social, 

direito à educação 
itinerante,  Programa 
Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e 
Emprego 

– Pronatec, Direito à 
Saúde e o Programa 

Saúde da Família – PSF, 
Programa Saúde Bucal – 
PSB/Brasil Sorridente e 
Rede de Assistência – 

SUAS. 

 
Prêmio 
Culturas 
Ciganas e 
Pontos de 
Cultura 

 

 
Regularização 
Fundiária – 

SPU. 
 

Quadro 2 –Guia de Políticas Públicas para Povos Ciganos 
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Espera-se para o segundo semestre do ano de 2013 o lançamento do Plano Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável para Povos de Cultura Cigana e, com isso, melhor delineamento 

de atitudes para atender às demandas de populações ciganas no país (BRASIL, 2013). 

 

2.5 Desafios e perspectivas 
 

É interessante pensar num elemento muito importante na superação de desafios pelos 

grupos minoritários: os padrões de acesso ao discurso e a eventos comunicativos (VAN DIJK, 

2008). Sabemos que enormes fragilidades ainda têm de ser superadas no campo dos direitos 

ciganos, sendo a principal delas a necessidade de ser feito um amplo estudo em nível nacional 

sobre as comunidades ciganas (VELOSO, 2012). 

Em Discurso e poder, Van Dijk afirma que as minorias, geralmente, têm pouco ou 

nenhum acesso aos contextos comunicativos cruciais tais como os discursos governamentais e 

legislativos de tomada de decisões, informação, persuasão e legitimação, especialmente os de 

nível nacional (VAN DIJK, 2008, p. 97). Essa desigualdade na divisão do acesso reitera a 

necessidade de se produzir conhecimento sócio-demográfico fiável a respeito da temática – 

como, por exemplo, sobre as principais rotas de itinerância cigana no Brasil, a localização dos 

grupos sedentários e a estimativa da população cigana – a fim de desenvolver discursos 

burocráticos de construção e implementação de políticas de mais alto nível (VAN DIJK, 2008, 

p. 97), o que é indispensável para qualquer tentativa de desenvolver instrumentos e coordenar 

um conjunto de ações que atenda às demandas prioritárias dos povos ciganos brasileiros 

(VELOSO, 2012). 

A subordinação encontrada nesses grupos é mais exacerbada pela posição do que pela 

classe que ocupa socialmente. O acesso a políticas públicas já existentes também é um ponto a 

se considerar, pois, apesar de ter acesso aos hospitais públicos, integrantes das comunidades que 

não têm certidão de nascimento encontram dificuldades para seu atendimento (BRASIL, 

2012c). O não acesso à educação de qualidade, especialmente com as necessidades pedagógicas 

diferenciadas desses grupos (ver Capítulo 4 para discussão da importância da escola para 

crianças e jovens ciganas/os) resulta em alto grau de analfabetismo em muitos acampamentos 

ciganos. 

O acesso das/os ciganas/os ao discurso da mídia de massa e aos veículos da mídia 

jornalística é outro problema a ser enfrentado. Esses grupos raramente têm acesso a jornalistas, 
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e quando isso acontece não sabem como serão representados e descritos. Tampouco suas 

opiniões e crenças são usadas para influenciar o público gadjé sobre sua diversidade cultural. 

Para o sucesso de políticas específicas para povos ciganos, seria altamente recomendável que os 

grupos de trabalho e/ou comissões de acompanhamento (a exemplo dos GTIs) contassem com 

a participação de representantes de cada grupo étnico e que sua nomeação fosse feita pelos seus 

pares e não pelo organismo que coordena a estratégia. Como padrões e estratégias podem ser 

explicitados em praticamente todos os domínios sociais, torna-se relevante refletir sobre o 

acesso cigano a vários aspectos da vida social e discutir como a dificuldade contribui para a 

manutenção desses grupos sociais em zonas de invisibilidade. 
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CAPÍTULO 3 
PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

“A ADC não está interessada em investigar uma unidade linguística em si, mas em estudar os fenômenos 
sociais que são necessariamente complexos e, portanto, requerem uma abordagem multi-disciplinar e 

 multi-metódica.” Wodak (2009, p. 2) 
 

 

Estudos pautados pela ADC permitem que exista uma maior coerência com a realidade 

social em sua diversidade e em seus constantes processos de mudança. Seu caráter 

emancipatório dá destaque à investigação das relações entre discurso e prática social, buscando-

se assim desnaturalizar crenças que servem de suporte a estruturas de dominação, a fim de 

favorecer sua desarticulação. Neste capítulo, discutirei brevemente algumas das teorias e 

métodos que foram utilizados nesta pesquisa. Também relaciono os três principais significados 

assumidos pelo discurso a algumas categorias de análise linguística que serão utilizadas no 

próximo capítulo. 

 

 

3.1 A pesquisa qualitativa e interpretativista geral 
 

A preocupação da ADC com questões sociais e usos reais de linguagem incentiva 

pesquisadoras/es a adotarem metodologias de caráter qualitativo-interpretativista em seus 

estudos. Silva (2003) afirma que existe grande dialogicidade entre a natureza do objeto estudado 

e a perspectiva que será adotada para o desenho da pesquisa: ora a dimensão teórico-

metodológica ajuda a delimitar o objeto de pesquisa e a visualizar a perspectiva de análise das 

questões, ora a própria concepção do objeto de estudo aponta para o tipo de pesquisa a ser 

desenvolvida (SILVA, 2003, p. 15). 

De acordo com Denzin e Lincoln (2006, p. 17), pesquisas qualitativas concretizam um 

“conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo” (DENZIN & 

LINCOLN 2006, p. 17). Essa característica torna a pesquisa qualitativa um terreno que não 

privilegia nenhuma prática ou metodologia específicas em detrimento de outras nem possui 

uma teoria nitidamente própria. Ela também não pode ser associada a uma única disciplina, 

pois várias delas se favorecem do paradigma qualitativo. Para o autor e a autora, a pesquisa 

qualitativa ressalta “a natureza socialmente construída da realidade, a íntima relação entre o 
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pesquisador (sic.) e o que é estudado, e as limitações situacionais que influenciam a 

investigação” (DENZIN & LINCOLN, 2006, p.23). Diversas práticas interpretativas podem ser 

usadas na pesquisa de cunho qualitativo e estas “permitem transformar aspectos do mundo em 

representações por meio das quais podermos entendê-los, descrevê-los e interpretá-los” 

(RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 74). 

Para descrever os momentos da prática, a pesquisa qualitativa utiliza-se de uma grande 

variedade de materiais empíricos: em ADC, realizamos pesquisas qualitativas que utilizam 

textos como principal material empírico (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 73). O 

paradigma qualitativo, ao contrário do positivista, não naturaliza o fato de que cada 

comunidade científica possui uma concepção própria do mundo, do que seja ciência e de como 

fazê-la: 

Todo instrumento ou procedimento de pesquisa encontra-se inextricavelmente 
permeado de compromissos para com versões particulares do mundo e modos de 
conhecimento do mundo adotados pelo pesquisador (sic.) que os utiliza (HUGUES, 
1983, p. 22). 

 
Esta afirmação tem implicações importantes: pesquisadoras/es em  ADC não assumem 

uma postura ‘neutra’, assim como não percebem o fazer ciência como desassociado de fatores 

sociais, crenças ou formas socialmente construídas de conceber o mundo material – aspectos 

estes negados no paradigma positivista geral. Estudiosas/os que realizam pesquisas qualitativas 

percebem que até mesmo afirmações de conhecimento têm dimensões sociais, e por isso tais 

afirmações funcionam dentro de concepções mantidas de forma coletiva acerca do/sobre o 

mundo e os modos pelos quais nos relacionamos (HUGHES, 1983, p. 17). 

Quando encaramos que o ‘fazer ciência’ é interpretar diferentes aspectos do mundo, 

mudamos a concepção de ‘verdade’ como absoluta e imutável para a concepção de que ela é o 

resultado flexível de negociações de sentido entre a comunidade acadêmica, negociação esta que 

é discursiva e subjetiva. 

A pesquisa qualitativa é sensivelmente mais complicada para pesquisadoras/es 

iniciantes, pois proporciona múltiplas práticas de interpretação e geração de dados complexos e 

contextuais, e isso exige que elas/es tenham sempre uma postura autocrítica e mantenham em 

mente que suas descrições e explanações são feitas a partir de um ponto de vista e interpretação 

seletiva de aspectos do mundo (HUGHES, 1983, p. 119). 

Este é outro motivo pelo qual acreditamos que não há como realizar pesquisas ‘neutras’ 

pois todas/os somos membros de uma sociedade e cultura, e isso, consequentemente, afeta 



 

 

66 

diretamente a prática científica. Mesmo quando assumimos pesquisas como práticas 

interpretativas, não significa que elas sejam menos confiáveis e tenham menor rigor científico 

do que as que seguem outros paradigmas: utilizamo-nos de métodos de coleta e geração de 

dados flexíveis e adaptáveis ao contexto social nos quais foram gerados. 

Ao passo em que essas características se tornam um desafio a pesquisadoras e 

pesquisadores – já que envolvem possibilidades e desafios diferentes na coleta e geração de 

dados –, também auxiliam na confiabilidade e rigor da pesquisa advindos da triangulação. 

Nesse processo, dados de naturezas diversas no contexto da investigação são intercruzados, 

comparados e relacionados (ERICSON, 2001, p. 14). 

Esta pesquisa foi, em vários aspectos, desafiadora, mas gostaria de comentar a respeito 

da flexibilidade que tive de assumir na técnica de coleta de dados. Explico-me: esta pesquisa tem 

como objetivo geral investigar aspectos da construção identitária cigana no Brasil. Logo, seria 

improdutivo partir de relatos produzidos por gadjés, pois tal estudo não responderia a minha 

inquietação principal: como as/os ciganas/os se enxergam e quais são suas práticas sociais na 

sociedade da modernidade tardia? 

A partir de tal reflexão, passei a ter como objetivo primordial ser capaz de coletar dados 

de autoria de ciganas e ciganos. Felizmente encontrei tais documentos disponíveis no website da 

ONG Embaixada Cigana do Brasil – organização que conhecia anteriormente. Entrei em 

contato com seu presidente, Nicolas Ramanush, durante o primeiro semestre do ano de 2012, a 

fim de pedir permissão para usar os materiais por ele escritos. Após permissão dada por escrito, 

parti para a análise do principal material empírico utilizado nesta dissertação, quais sejam os 

textos Cultura Cigana, nossa História por nós - Parte I e Cultura Cigana, nossa História por nós – Parte 

II. 

Após esta análise, senti a necessidade de ampliar a investigação por meio da estratégia 

de triangulação, já que funciona como ferramenta através da qual se acrescenta mais rigor, 

complexidade e profundidade a investigações em pesquisa qualitativa/interpretativa. Nesse 

intuito, coletei dois documentos que fazem parte do corpus ampliado: o Guia de Políticas 

Públicas para Povos Ciganos, lançado em maio de 2013, de autoria da SEPPIR e a reportagem 

“Grupo de ciganos é preso após briga em ônibus de turismo, diz polícia” do portal de notícias 

G1 do estado da Bahia. Estes dois documentos de corpus ampliado são úteis por contraste com 

os dados do corpus principal. 
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A configuração final do corpus é exibida sumariamente no Quadro 3, abaixo: 

       CORPUS  PRINCIPAL CORPUS  AMPLIADO 

TEXTO 
(NÚMERO) 

 

Cultura Cigana, 
nossa História 

por nós - Parte I 
(T1) 

 

Cultura Cigana, 
nossa História 

por nós - Parte II 
(T2) 

 

Guia de Políticas 
Públicas para 

Povos Ciganos 
(T3) 

 

Reportagem 
“Grupo de 

ciganos é preso 
após briga em 

ônibus de 
turismo, diz 
polícia” (T4) 

AUTORIA & 
TIPO DE 

VEICULAÇÃO 
 

Nicolas 
Ramanush 

/Site da ONG 
 

Nicolas  
Ramanush 

/Site da ONG 
 

SEPPIR/Site da 
secretaria na 

internet 
 

Editorial do G1 
baiano/ 

disponível na 
internet 

CONTEÚDO 
 

Origem, 
perseguições, 
nomadismo, 

tradições,  
valores, dia 

internacional da 
Língua Romani. 

Preservação da 
cultura, 

estereotipização 
de ciganas/os, 

profissões 
tradicionais. 

 

Direitos 
Humanos 

políticas sociais e 
de 

infraestrutura, 
políticas 

culturais, acesso 
à terra 

Ciganos são 
presos por porte 
ilegal de arma 

durante viagem 
de ônibus para 

Sergipe 
 

PUBLICAÇÃO 
& COLETA 

Set/2011 e 
Fev/2012 

Fev/2012 e 
Set/2012 

Mai/2013 e 
Mai/ 2013 

Jul/2012 e 
Set/2012 

Quadro 3 – Delimitação do corpus principal e do corpus ampliado de pesquisa 

Entrei em contato novamente com Ramanush no mês de abril de 2013. Gostaria de 

saber de sua disponibilidade para conceder uma entrevista a fim de esclarecer alguns aspectos 

que não ficaram claros somente com a análise documental dos textos. Isso, além de possibilitar 

que eu entrasse em contato diretamente com essa liderança cigana, proporcionaria mais 

respaldo à pesquisa devido a seu caráter parcialmente etnográfico. Após combinar datas e 

confirmar a visita com o presidente da ONG, entrei com pedido de solicitação de apoio 

financeiro para viagem de campo junto ao Programa de Pós Graduação em Linguística (PPGL) 

da Universidade de Brasília (UnB). Tendo em vista que tais processos burocráticos podem ser 

bastantes demorados, fui a campo para entrevistar o presidente da ONG na cidade de São 

Paulo/SP. Na configuração da pesquisa de campo não há como prever com antecedência o que 

irá acontecer e, infelizmente, Ramanush cancelou o encontro quando eu já me encontrava na 

cidade sendo custeada pela bolsa concedida pela Capes. 

Entendo que tal entrevista poderia ter proporcionado observações sistematizadas do 

grupo cigano e ser instrumento para a investigação de outros aspectos sócio discursivos por ele 

assumido. Contudo, é importante reconhecer que existem limitações de acesso à realidade de 
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grupos ciganos, não só pela história de violência que marca as relações entre eles e a sociedade 

majoritária, mas também pelo seu modo de vida particular. Embora esta barreira não tenha 

inviabilizado a realização desta investigação, admito que tornou o processo de análise menos 

rico. 

 

3.2 Breves considerações sobre o Realismo Crítico e ADC 
 

A ontologia, conforme Resende (2009), diz respeito ao modo como entendemos a 

natureza do mundo social e seus componentes essenciais. A ADTO adota uma versão 

ontológica baseada no Realismo Crítico (FAIRCLOUGH, JESSOP & SAYER, 2002). O RC 

influenciou a ADC especialmente no tocante a perceber a realidade social estratificada e a vida 

social como sistema aberto. De acordo com Bhaskar (1989), a ontologia estratificada do mundo 

social sugere a existência de três estratos da realidade: o potencial – refere-se às estruturas e 

poderes dos elementos sociais; o realizado – refere-se ao que acontece quando esses poderes são 

ativados, e o empírico – refere-se àquilo que nós efetivamente observamos dos efeitos das 

estruturas, das potencialidades e das realizações. 

Resende explica que, para o RC, a realidade é constituída de experiências, do curso de 

eventos realizados, de estruturas, de poderes, de mecanismos e de tendências de aspectos da 

realidade, que geram e facilitam eventos realizados que podemos (ou não) experimentar 

(BHASKAR & LAWSON, 1998 apud RESENDE, 2009). Logo, nem todas as possibilidades 

ligadas a estruturas internas dos objetos sociais acontecem de fato, pois existem contingências 

contextuais que bloqueiam determinados mecanismos. 

A estrutura social surge como condição sempre presente e como o resultado 

continuamente reproduzido da mediação intencional humana. Esta é uma dualidade de 

estrutura na terminologia da Teoria de estruturação de Giddens (2003) e do Modelo 

transformacional de atividade social, de Bhaskar (1989). A mediação aparece como um poder 

da matéria, sincronicamente emergente; estrutura e agência humana são causalmente 

interdependentes mas não redutíveis uma a outra.  

Essas regras, por sua vez, correspondem a “técnicas ou procedimentos generalizáveis 

aplicados no desempenho/reprodução de práticas sociais” e recursos, que se referem à 

capacidade de gerar controle sobre objetos, bens, pessoas; são propriedades estruturadoras e 

resultantes da ação humana (RAMALHO, 2010, p. 252). A relação entre estrutura e agência 
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têm caráter dual: estrutura é condição, causa material, mas também é resultado da atividade 

humana, a qual, por sua vez, produz e reproduz essa causa material (RAMALHO, 2010, p. 237).  

Conforme discuti em seções anteriores, os momentos da prática social são relacionados 

a vários níveis (cf. RESENDE 2009 para uma discussão mais detalhada do RC e ADC) e desse 

modo percebe-se a importância de relacionar a análise do momento semiótico à análise dos 

outros momentos da (rede de) prática(s). 

 

 

3.3 Arcabouço epistemológico aplicado à pesquisa 
 

Chouliaraki & Fairclough (1999) entendem a Análise de Discurso Crítica como uma 

junção de teoria e método: 

como um método de análise de práticas sociais com interesse específico nos 
momentos discursivos que unem preocupações teóricas e práticas às esferas públicas, 
onde as formas de análise ‘operacionalizam’ – tornam práticas – teorizações sobre o 
discurso na vida social (da modernidade tardia), e a análise contribui para o 
desenvolvimento e elaboração dessas teorias (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 
1999, p. 16). 
 

A partir do enquadre teórico-metodológico proposto em 1999 e 2003 e de acordo com a 

proposta da crítica explanatória de Bhaskar (1989), explicarei como o arcabouço de pesquisa em 

ADC foi aplicado às propostas específicas da investigação aqui empreendida. Fairclough explica 

que a pesquisa envolve diferentes passos, os quais serão discutidos a seguir. 

Primeiramente é preciso focalizar um problema social que tenha um aspecto semiótico 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 184). Nesta investigação, o problema é oriundo, sobretudo, dos 

efeitos da globalização sobre a formação identitária cigana e seus possíveis impactos para os 

modos de vida cigano. 

O segundo passo sugerido é identificar os elementos que impõem obstáculos, a fim de 

abordá-los. Nesta etapa existem três análises atuando juntamente. Primeiramente, faz-se (i) a 

análise da conjuntura, ou seja, da rede das práticas em que o problema está localizado. Na 

presente investigação, não foi feita análise de conjuntura, já que esta seria análise do papel do 

discurso nas práticas específicas da ONG Embaixada Cigana do Brasil. O que foi feito no 

Capítulo 2 foi a contextualização da história do povo cigano, suas origens, movimentos de 

diáspora e realidade na sociedade brasileira pós-moderna.  

Posteriormente, realiza-se (ii) a análise da prática particular, que nesta pesquisa diz 

respeito às ações de comunicação do site da ONG – Embaixada Cigana do Brasil Pralipen 
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Romani, sediada em São Paulo/SP, quais sejam Cultura Cigana, nossa História por nós Parte I 

e Parte II. Na análise da prática particular, é necessário também refletir sobre a relação que a 

semiose/discurso mantém com outros elementos da prática particular de que se trata; neste 

caso específico, dos mecanismos e ações comunicacionais utilizados pelo grupo supracitado (ver 

Subseções anteriores deste capítulo). 

Por fim, ocorre a (iii) análise de discurso, que se volta tanto para a estrutura (a ordem de 

discurso, que neste estudo foi baseada em sua maioria com dados documentais), quanto para a 

interação (análise linguística, na qual lançarei mão das categorias dialéticas de análise: acional, 

representacional e identificacional) e a relação com a prática social. Esta etapa será feita no 

Capítulo 4 e é caracterizada por pesquisa complexa entre os mecanismos discursivos e o 

problema em foco, ou seja, é interpretativa mas também explanatória (RAMALHO, 2010, p. 

516). Interpretativa ao passo que temos de compreender as diferentes descrições e 

interpretações de textos e seus resultados, que serão afetados pela combinação de vários fatores 

– conhecimentos, crenças, experiências da leitora e do leitor, propriedades do texto etc. 

Explanatória, pois são ‘redescritas’ as particularidades textuais baseadas no arcabouço teórico 

escolhido, e como objetivo “demostrar como o momento discursivo trabalha na prática social, 

do ponto de vista de seus efeitos em lutas hegemônicas e relações de dominação” 

(CHOULIARAKI E FAIRCLOUGH, 1999, p. 65). 

Existe também preocupação em organizar dados coletados e refletir sobre as estratégias 

analíticas que mais se adequam aos dados, objetivos e questões de pesquisa, isso é foco do 

presente capítulo. A ADC dialoga com uma enorme variedade de teorias sociais e linguísticas, e 

tem caráter transdisciplinar. Essas características favorecem à pesquisadora e ao pesquisador 

lançar mão de vários conceitos e/ou categorias oriundos de outras abordagens. 

Seguindo pressupostos do campo, entendo a linguagem em uma proposta multimodal, e 

como a maior parte da comunicação na atualidade é, inegavelmente, multimodal, faz-se 

necessário refletir sobre como diferentes semioses além de representar o mundo, também 

estabelecem com ele uma interação social. Independentemente de estar ou não acompanhado 

por texto escrito, textos visuais constituem-se como tipos de textos reconhecíveis além de serem 

dotados de unidade significativa (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, p. 14). 

Nesse sentido, na análise de textos visuais utilizarei alguns pressupostos e categorias de 

análise da Gramática do Design Visual (GDV) proposta por Kress e van Leeuwen (2006) para 

analisar textos multimodais, pois, nessa teoria, esses são vistos como “produção de significado 
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em múltiplas articulações” (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, p. 4). Tal qual Fairclough, estes 

autores além de adotarem a noção teórica hallidayana de metafunções, ainda realizam algumas 

alterações para adequá-la a sua própria teoria (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, pp. 40-41). 

As metafunções ideacional, interpessoal e textual passam a ser denominadas como 

‘significados’, quais sejam, (i) os representacionais, relacionados a ideias ou atividades realizadas 

(de modo concreto ou abstrato) pelos participantes representados; (ii) os interativos, tipos de  

interações realizadas entre os participantes interacionais (a/o produtora/r da imagem e as/os 

espectadoras/es) e, por fim, (iii) os composicionais, que realizam o tipo de ‘coerência’ e ‘coesão’ 

estabelecidos entre os elementos representados, construindo significados sociais específicos 

(KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, p. 42-44). 

Na investigação de como os atores sociais são representados em textos, utilizo parte do 

arcabouço sócio semântico de van Leeuwen (1997), pois permite analisar de que forma 

representações diferentes de atores sociais implicam na exclusão de determinados atores para 

“servir aos interesses em relação a quem se dirigem” (VAN LEEUWEN, 1998, p. 80). O sistema 

apresentado ajuda a perceber como esses processos discursivos ocorrem em articulação com sua 

relevância sociológica e ideológica, isto é, relativa a sentidos da dominação. 

O terceiro passo da abordagem analítica é refletir sobre a função do problema na 

prática, na qual se deve “considerar se a ordem social (a rede de práticas) ‘demanda’ em certo 

sentido o problema ou não” (FAIRCLOUGH, 2003, p. 184). Ou seja, se existe o 

reconhecimento da etnia cigana como legítima e se isso sustenta a dominação gadjé sobre os 

grupos espalhados no país. Na etapa seguinte, reflete-se sobre as possíveis maneiras de superar 

estes obstáculos e, por fim, deve-se refletir criticamente sobre a análise porque toda pesquisa 

crítica deve ser reflexiva (RESENDE & RAMALHO, 2006). 

 

 

3.4 Categorias analíticas utilizadas 
 

Categorias analíticas são as formas e significados textuais associados a maneiras  

particulares de representar, (inter)agir e identificar(se) em práticas sociais situadas (RAMALHO 

& RESENDE, 2011, p. 112). Analisando textos por meio delas, conseguimos mapear 

sistematicamente relações entre os elementos discursivos e os não discursivos de práticas sociais. 

Pesquisadoras/es em ADC não fazem simplesmente leitura e interpretação de dados, e isso se 

deve à associação entre conceitos e categorias analíticas que são aplicadas de forma sistemática 
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na análise de textos (RAMALHO & RESENDE, 2011, p. 112). Devo salientar que, apesar de o 

texto ‘demandar’ certo tipo de análise, é a/o analista de discurso crítico que, de fato, escolhe as 

categorias as categorias de análise. 

O significado acional, isto é, o modo de (inter)ação de atores em eventos discursivos, 

mostra-se indispensável nesta pesquisa, pois um de seus objetivos é, justamente, analisar ações 

de comunicação de ciganas/os brasileiras/os na conjuntura do novo capitalismo. A categoria 

analítica estrutura genérica mostrou-se produtiva na análise pois permitiu (i) analisar como os 

textos do corpus figuram como modos de ação e interação de grupos ciganos com a sociedade 

majoritária, e (ii) perceber como mudanças genéricas ocorrem, em especial em relação à 

incorporação de estratégias comunicativas presentes na nova ordem mundial por esses atores. 

Na GDV, os elementos visuais existem dentro de sistemas de representação que são 

cultural e historicamente moldados, e, tal como os textos escritos, podem ser utilizados 

socialmente por indivíduos e/ou grupos em relação a objetivos específicos. Para esta análise, 

utilizarei a categoria relacionada aos significados composicionais no layout (arranjo e estilo de 

elementos ou conteúdos em uma página) do website da ONG Embaixada Cigana do Brasil13. 

Apesar de os elementos dispostos em layouts serem integrados através de três sistemas inter-

relacionados, irei analisar somente o valor informacional, portanto irei interpretar as 

significações dos elementos em função de sua localização no layout do website, em especial as 

relações de polarização entre esquerda e direita (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, p. 109-

111). 

Discursos excedem a simples função de representar o mundo: acabam também por 

projetá-lo, imaginá-lo, representá-lo como possível (logo, diferente do mundo real), já que estão 

ligados a projetos de mudança social em direções diferentes. Discursos estabelecem relações 

com outros discursos e, em geral, é através deles que atores sociais se relacionam, cooperam, 

competem e dominam uns aos outros (FAIRCLOUGH, 2003, p. 129). 

Uma vez que discursos diferentes podem estar envolvidos em um mesmo texto, é 

interessante notar como a diferença entre eles é articulada e pode se realizar de várias maneiras, 

variando entre cooperação e contestação. Caso haja um cenário de competição é comum haver 

um discurso antagonista e um protagonista, e o papel da articulação é servir a propósitos de 

negação de um discurso em nome da afirmação do outro (FAIRCLOUGH, 2003, p. 133). 

                                                
13 Os termos websites e sites designam o mesmo recurso semiótico, definido aqui como um conjunto de páginas 
harmonicamente interligadas, contendo informações, arquivos e documentos de uma entidade. Já uma homepage se 
refere à pagina inicial ou principal de cada website (FERRAZ, 2011). 
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A interdiscursividade, ou seja, a capacidade de textos de articular discursos heterogêneos 

será utilizada para mapear quais são os discursos articulados e como são articulados. Fairclough 

(2001) aponta que é essencial analisar quais são as principais partes da vida social são 

representadas, isto é, quais são os principais temas abordados, e os focos pelos quais são 

abordados, pois diferentes ângulos representaram o mundo de diferentes formas. 

Utilizando do modelo sócio semiótico de van Leeuwen (1997), percebemos como o 

discurso permite escolhas diferenciadas de atores sociais e cada uma delas possui implicações 

ideológicas distintas em textos. Algumas das escolhas disponíveis para representação são, por 

exemplo, a (i) inclusão ou exclusão: quais atores são enfatizados ou apagados em determinados 

textos; e a (ii) ativação ou passivação: se os atores sociais são representados de modo ativo (como 

ator no processo) ou passivo (como afetado ou beneficiário) (VAN LEEUWEN, 1997, p. 169-

222). A maior preocupação aqui é examinar o potencial de eventos discursivos situados, como 

parte das ações de comunicação, para desnaturalizar representações e identificações 

hegemônicas de ciganas/os brasileiras/os. 

Partindo do pressuposto que a construção de significados depende não apenas do que 

está explícito, mas também do que está implícito, utilizo-me da categoria avaliação, 

principalmente para identificar como se constituem as culturas ciganas na modernidade tardia 

assim como os aspectos da dialética causal entre cultura cigana e cultura majoritária. 

O estudo da modalidade é importante para o significado identificacional, uma vez que é 

entendida como a relação entre  a autora ou o  autor de um texto e a construção discursiva de 

identidades, porque “o quanto você se compromete é uma parte significativa do que você é” 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 170). Logo, diferentes modalidades em textos podem ser encaradas 

como parte do processo de texturização de auto-identidades. 

Neste capítulo discuti algumas das teorias e métodos que foram utilizados na pesquisa, 

bem como relacionei algumas categorias de análise linguística que serão utilizadas no Capítulo 

4. Este será dedicado à análise de dados documentais que constituem o corpus principal desta 

pesquisa. 
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CAPÍTULO 4 
DISCURSOS CIGANOS E PRÁTICAS: ANÁLISE DE CATEGORIAS 

 

“- Mas, afinal, o que querem os ciganos? 
Ir até o fim do mundo e depois voltar.” 

Os ciganos vão para o céu (Tabor ukhodit v nebo, 1976). 
 

 

Este capítulo é dedicado à análise de dados documentais que constituem o corpus e está 

dividido segundo categorias analíticas propostas por Fairclough (2003). Primeiramente, 

apresento reflexões sobre gênero e estrutura genérica, a fim de analisar alguns modos de ação 

cigana no mundo por meio do discurso. Posteriormente, dedico-me a analisar como se 

constroem discursos contra-ideológicos, utilizando, para isto, a categoria a intertextualidade, e, 

por fim, utilizo a categoria avaliação, que ajuda a perceber como estilos diferentes 

proporcionam construções identificacionais distintas. 

Na análise de construções simbólicas potencialmente ideológicas, utilizo-me do 

arcabouço teórico de Thompson (2000), especialmente os modos unificação. E outro enquadre 

de análise de que me valho é a representação de atores sociais, parte do arcabouço sócio- 

semântico criado por van Leeuwen (1997). 

 

4.1 Gêneros: atividades, tecnologia e relações sociais ciganas 
 

Gêneros constituem um dos debates centrais na agenda de estudos linguísticos, e a 

razão desta centralidade é, justamente, a grande variedade e a nossa submissão a eles na 

sociedade da modernidade tardia (MARCUSCHI, 2005). Por vezes nos sentimos confusas/os 

em relação a sua identificação, o que é natural já que gêneros, além de transitar por todas as 

esferas discursivas da vida humana, têm, ainda, rapidez para se adequar a padrões sócio-

históricos e culturais emergentes. 

Partindo da perspectiva bakhtiniana de que gêneros são tipos mais ou menos estáveis de 

enunciados escritos e orais, podemos encarar a produção linguística de indivíduos como ações 

resultantes de conjuntos de decisões tomadas na busca pela melhor tessitura textual possível 

para determinada situação comunicativa, portanto é a melhor escolha genérica que servirá para 

materializar novos textos (BAKHTIN, 2000, p. 292). Esta ação acontecerá em, pelo menos, duas 

dimensões: a social – na qual os indivíduos entram em contato com produções textuais 
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sincrônicas – e a histórica – na qual os indivíduos partem de produções disponíveis já realizadas 

para construir seus textos. Portanto, a realização de uma ação linguística parte da exploração de 

outras formas comunicativas usadas em determinadas formações discursivas, o que implica em 

empréstimo de combinações históricas que são os diferentes gêneros. 

Fairclough (2003) entende, de maneira geral, que gêneros são atividades sociais que se 

constituem em ambientes multimodais. Na vertente britânica da ADC, os estudos sobre 

gêneros partem do pressuposto de que gêneros são práticas sociais e possuem como 

preocupação principal questões relativas a suas condições de produção e recepção, bem como 

aos diferentes sistemas de significação que interagem com o texto verbal na constituição de 

gêneros. Este autor atribui enorme importância a gêneros textuais específicos, pois é através 

deles que o discurso como prática social se realiza (FAIRCLOUGH, 2003, p. 66). 

Como prática social dialeticamente ligada a estruturas sociais, o discurso possui poder 

constitutivo porque cria conhecimento, estabelece relações sociais e identidades 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 36). Textos também carregam traços de rotinas sociais que envolvem 

várias instâncias diferentes – apesar que, nem sempre, os indivíduos são capazes de perceber 

essas pistas textuais. O britânico defende ainda a necessidade de investigação dos textos por 

serem perpassados por relações de poder. 

Cabe alertar à(s) leitora(s) e ao(s) leitor(es) que, apesar da posição epistemológica 

adotada por Marcuschi (2005, 2010) em relação a gêneros ser diferente da utilizada em ADC, 

alguns dos pressupostos do estudioso serão aqui considerados, tais como a necessidade de 

reflexão profunda sobre a manipulação genérica de textos, já que “estes estão em relação direta 

com contextos de cultura e são atividades discursivas socialmente estabilizadas que se prestam 

aos mais variados tipos de controle social e até mesmo ao exercício de poder” (MARCUSCHI, 

2005, p. 8). 

Agimos e interagimos no mundo e nas práticas diárias também através da linguagem – 

as/os falantes de uma língua dominam dispositivos de sentido os mais variados possíveis, o que 

lhes possibilita perceber diferentes gêneros e determiná-los em ações diferentes, em momentos 

históricos e sociais distintos (MARCUSCHI, 2010). Tomando por base as considerações 

teóricas apresentadas, procuro, a seguir, investigar como os textos específicos em estudo atuam 

e podem contribuir para a ação e interação em eventos sociais nos quais a comunidade cigana 

está inserida. Fairclough sugere que, ao analisarmos aspectos de gêneros, analisemos três 
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aspectos principais, quais sejam i) as cadeias genéricas; ii) as misturas de gêneros em um texto 

particular e iii) os gêneros individuais em um texto particular (FAIRCLOUGH, 2003, p. 65). 

A respeito do primeiro aspecto, observamos com Giddens (2002) que as  relações dos 

indivíduos consigo mesmos, com os outros e com o mundo “real” foram profundamente 

afetadas pelas mudanças trazidas pela modernidade tardia. A pós- modernidade trouxe consigo 

“a dissolução das narrativas por meio das quais os sujeitos se inserem na história, tendo um 

passado definitivo e um futuro predizível” (GIDDENS, 1991, p. 12). Este estudioso aborda o 

desenvolvimento social moderno de forma ‘descontinuísta’, logo, considera que as instituições 

sociais modernas são, de alguma forma, únicas, e capturar a essência destas é essencial para 

entendermos a atual conjuntura. Os modos de vida produzidos pela modernidade nos afastam 

de todos os tipos tradicionais da ordem social de uma maneira sem precedentes (GIDDENS, 

1991, p. 14). 

As transformações produzidas pela modernidade, por sua vez, seriam mais profundas 

tanto em seu aspecto vertical quanto do ponto de vista horizontal (GIDDENS, 2002, p. 21). 

Em virtude da radicalidade dessas transformações, há uma limitação de nosso conhecimento de 

períodos anteriores para interpretá-las. Estas descontinuidades resultaram na sensação de que os 

eventos estão fora de controle devido a ‘aparente’ falta de sistematização da organização social. 

Ademais, formas de interconexão social até então fixas (como, por exemplo, o descolamento de 

tempo-espaço e a transformação de estruturas sociais) deram surgimento a outras novas 

(GIDDENS, 1991, p. 14). 

Uma dessas novas interconexões socioculturais dos dias hodiernos está estruturada na 

conectividade entre os indivíduos através das novas tecnologias de comunicação, por isso é 

importante perceber como elas causam inquietações desde sua incorporação parcialmente 

forçada pelos indivíduos até sua influência na construção de identidades, na interligação de 

diferentes culturas, na disseminação de informação e conhecimento (LÉVY, 1999, p. 46). Lévy 

chama a atenção para o fato de que algumas características dessa comunicação refletem aspectos 

próprios da globalização neoliberal: a velocidade de circulação da informação, a troca de 

mensagens entre os indivíduos, o espírito de colaboração e a ausência de territorialidade 

(LÉVY, 1999, p. 201). Ademais, a própria comunicação ocorre em ambientes criados com 

auxílio de interfaces tecnológicas, como por exemplo, computadores, telefones, televisão entre 

outros. 
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Uma das interfaces desta nova forma de interação/comunicação hodierna é a Internet, 

que se destaca pelo crescimento expressivo no Brasil e no mundo: só no país alcançou a marca 

de 94,2 milhões de usuários em 2012, conforme pesquisa realizada pelo Ibope. 14 A despeito de 

sua acessibilidade ainda não conseguir atingir todas camadas sociais, seu uso cresce cada vez 

mais, mesmo entre grupos anteriormente excluídos: vários grupos ciganos mantem websites na 

internet além de possuírem perfis em redes sociais virtuais como o Twitter e Facebook. A 

internet, na opinião de Marcuschi (2010), se transformou em uma imensa rede social e virtual 

que ligam indivíduos diferentes por formas diversas em grande velocidade e de forma síncrona. 

Segundo o autor, “isso dá uma nova noção de interação social. As novas tecnologias não são 

antissociais como alguns supuseram, mas favorecem a criação de verdadeiras redes de 

interesses” (MARCUSCHI, 2010, p. 24). 

Uma das características mais importantes da internet é justamente seu caráter interativo, 

que favorece a comunicação e cria novas formas de interação. Lévy “interpreta a produção e 

circulação de mensagens no interior das redes de computadores como um elemento-chave de 

uma sociedade em mutação” (COELHO, 2001, p. 6). A virtualização passa a ser um processo 

articulador de toda a vida social, cada vez mais marcada pela ruptura dos limites espaço-

temporais – que é uma das características mais expressivas da modernidade. Estas 

transformações tecnológicas afetam muito além da comunicação, pois interferem também nas 

relações pessoais na internet, uma vez que o sujeito passa a assumir um lugar mais ativo 

processo comunicativo. 

A internet proporciona ambiente para a utilização de diversos recursos multimídia de 

significação semiótica, o que é refletido na relativa facilidade com a qual novos gêneros se 

manifestam nos ambientes virtuais, e esta é o que a diferencia dos demais meios de 

comunicação. A internet não é “ambiente virtual homogêneo, mas apresenta uma grande 

heterogeneidade de formatos e permite muitas maneiras de operação relativas à participação e 

aos processos interativos” (MARCUSCHI, 2010, p. 32). 

A partir dessas considerações percebe-se que é difícil acompanhar os novos debates em 

relação a novos conceitos de gêneros e novas tecnologias comunicativas. Uma das razões pode 

estar relacionada à velocidade da mudança tecnológica associada a criação, inovação ou 

reprodução de gêneros já existentes. O ambiente virtual proporciona várias essas possibilidades, 

                                                
14  Disponível em: http://www.meioemensagem.com.br/home/midia/noticias/2013/03/22/Usuarios-de-web-
chegam-a-94-2-mi-no-Brasil.html#ixzz2SHydxAsf Acesso em: 4 mai. 2013 
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pois atende a diferentes demandas de usuárias/os em diversas áreas da vida social, como, por 

exemplo, de professoras/es de Português (FERRAZ, 2011). 

A rápida evolução tecnológica parece ser um dos motivos principais para a difícil 

definição do conceito entre diferentes teorias, mas o que todas têm em comum é a proposição 

de que gêneros não existem fora de relações sociais (BONINI, 2011, p. 680). Destaco as 

pesquisas de Bonini (2005, 2011) nas quais o autor opta por estabelecer gênero como meio 

termo entre prática social (FAIRCLOUGH, 2003) e projeto enunciativo (BAKHTIN, 2000). 

Não utilizarei a totalidade dos estudos do autor nesta pesquisa, por receio de extrapolar em 

muito o que havia delimitado, mas isso não me impede de lançar mão de suas conclusões sobre 

mídia e suporte: a primeira é qualquer tecnologia de mediação da interação linguística e pode 

ser identificada pelo modo como é organizada, produzida e recebida e pelos suportes que a 

constituem. Já o último é o elemento material pelo qual a mídia se concretiza – sua organização, 

produção e recepção (BONINI, 2011, p. 688). 

O website configura-se como suporte para vários gêneros, inclusive a homepage da ONG 

Embaixada Cigana do Brasil. Aquele possibilita a circulação de variados textos, que por sua vez 

materializam diversos gêneros. O website como suporte participa de uma infinidade de ações 

comunicativas associadas a diversas práticas – comerciais, pedagógicas, organizacionais etc. Seu 

uso reflete inovação para ampliar o alcance de textos de grupos ciganos – atores sociais que 

sempre foram excluídos dos meios de comunicação em massa (GHEORHE & ACTON, 2001, 

p. 54). Isto pode ser considerado como um indício de que as/os ciganos estão incluídas/os  e 

incluindo-se em instituições da  vida contemporânea conforme abordado no Capítulo 2. 

Elas/es se veem e se representam como um grupo específico que possui direito a políticas 

especiais e reconhecimento. 

Gêneros digitais são capazes de reunir em um só suporte, isto é, em um elemento 

material diversas formas de expressão, como, por exemplo, a linguagem verbal em sua forma 

escrita/oral/visual, possibilitando assim o envolvimento concomitante de multissemioses 

(DIAS, 2000). Estes gêneros são definidos por Erickson como: 

padrão de comunicação criado pela combinação de forças individuais, sociais e 
técnicas implícitas numa situação comunicativa recorrente. Um gênero estrutura a 
comunicação ao criar expectativas partilhadas acerca da forma e do conteúdo da 
interação, atenuando assim a pressão da produção e interpretação (ERICKSON, 
2000, p. 3). 
 

O franco desenvolvimento e uso cada vez mais generalizado de suportes digitais é o que 

torna sua análise relevante, e, apesar de terem contrapartes em suportes prévios, suas 
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peculiaridades formais e funcionais oferecem a possibilidade de se rever conceitos tradicionais. 

Santaella assevera que antes da grande revolução tecnológica do final do século XX, os suportes 

estavam separados, portanto não interagiam em um mesmo ambiente de informação 

(SANTAELLA, 2001, p. 35). Contudo, após o advento das mídias e imagens digitais, pintura e 

texto podem ser examinados em um mesmo suporte, por exemplo, da homepage do website da 

ONG. Para esta autora, todas as formas de comunicação digitalizadas constituem o nascimento 

de uma nova linguagem: a hipermídia. 

A hipermídia é definida como a integração sem suturas de dados, textos, imagens de 

todas as espécies e sons dentro de um único suporte (SANTAELLA, 2001, p. 54) e pode ser 

caracterizada pela convergência de textos escritos (livros, periódicos científicos, jornais, revistas), 

do audiovisual (televisão, vídeo, cinema) e da informática (computadores e programas 

informáticos). De acordo com Leroy (2009), essa convergência que veio a popularizar a Internet 

se caracteriza pela junção de dois conceitos básicos: o de servidores de informação e o de 

hipertexto.  

O conceito de hipertexto, concebido em 1945 por Vannevar Bush, consiste em uma 

forma de organização não-linear de informação que permite situar assuntos distintos inter-

relacionados em diferentes níveis de aprofundamento, proporcionando a personalização do 

processo de leitura e “permitindo ao usuário (sic) trabalhar em seu próprio ritmo, nível e estilo, 

adequando às suas características e interesses” (BUGAY & ULBRICHT, 2000, p. 44). O 

hipertexto veio alterar nossa noção de textualidade, pois é um texto plural, que não possui um 

centro discursivo e margens, além de “ser produzido por um ou vários autores (sic), estando 

sempre mudando e recomeçando de maneira associativa, cumulativa, multilinear e instável” 

(DIAS, 2000, p. 66). 

Hoje grande parte de meios comunicacionais envolvem uma complexa inter-relação 

entre texto escrito, imagens e outros elementos gráficos que, juntos, são combinados em um 

design visual, o chamado layout (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006). Sobretudo em websites, a 

diagramação de layouts reproduz um determinado sistema de convenções sociais, construindo, 

assim, significados específicos (CARVALHO, 2010, p. 2). 

No layout do website da ONG, podemos perceber uma hierarquia genérica materializada 

em hipertextos: existe um gênero principal – a homepage e vários gêneros individuais, o que tem 
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levado algumas pesquisadoras/es a definirem a Internet como uma relação complexa entre 

gênero, hipergênero e mídia15 (BONINI, 2011, p. 690). 

Como mídia, a Internet é composta de vários suportes físicos (monitor, unidade de 

sistema, modem, disco rígido etc), e é produzida pela manipulação da linguagem HTML. 16 

Fairclough (2003) explica que considera a  internet como tecnologia de comunicação mediada 

unidirecional, já que usuárias/os podem decidir o que olhar e o que não olhar, e em qual a 

ordem. Contudo, a configuração de websites está restringindo esta mediação pois as vezes as 

opções da/o usuária/o são fortemente limitadas (FAIRCLOUGH, 2003, p. 77). Por outro lado, 

a Internet se organiza através de diferentes navegadores e sites de busca – suportes 

organizacionais – e, por outro, através de diversos tipos de sites – suportes funcionais (BONINI, 

2011, p. 693). O aspecto mais interessante com relação à Internet, contudo, é que, nela, muitas 

outras mídias são mobilizadas (por vezes, até mídia dentro de mídia), trazendo cada uma seus 

gêneros específicos. 

A análise de gêneros individuais ou interações pode ser, de acordo com Fairclough 

(2003), em termos de i) atividade, ii) relações sociais e, por fim, iii) tecnologia comunicativa. A 

atividade está relacionada à ação discursiva que os atores sociais estão realizando em eventos 

sociais, e, neste caso especificamente, o discurso assume o papel de principal atividade social 

pois é através do próprio gênero homepage que a ação ocorre. 

Quando definidos em termos de propósito de atividade ou de instância gêneros são 

neles estão inclusos em eventos de classes comunicativas, isto é, quando os membros de 

determinado grupo dividem propósitos comunicativos (SWALES, 1990 apud FAIRCLOUGH, 

2003, p. 63). O gênero aqui analisado possui como propósito comunicativo central diminuir as 

diferenças entre as comunidades não cigana e cigana. O hiperlink “Quem somos” remete a um 

texto que materializa o gênero homepage e funciona como apresentação da ONG, na qual 

encontramos o excerto que afirma seu propósito: 

(1) Através de planejamento a entidade desenvolve projetos e ações voltadas 
aos membros de grupos menos favorecidos, dando a eles a oportunidade de 
práticas de cidadania. Assim como, também desenvolve projetos voltados aos 
não ciganos visando, através da cultura, diminuir o preconceito e criar a 
possibilidade de integração social. 

 

                                                
15 Para Bonini, hipergênero é a produção de gêneros em grandes grupos que compõem unidades maiores de 
interação (BONINI, 2011, p. 691). 

16 Hypertext markup language é o que possibilita a construção de conexões hipertextuais na Internet. 
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Além disso as/os organizadoras/es da ONG também estão conscientes das dificuldades 

relativas à inclusão cultural e à preservação das tradições e do patrimônio cultural cigano, o que 

igualmente faz parte de sua meta: 

(2) Somos pessoas imbuídas de um mesmo ideal: resgatar, fomentar e 
preservar a cultura cigana (que é nossa própria identidade) e auxiliar os 
indivíduos de grupos que ainda encontram obstáculos de acessibilidade à 
cidadania (documentos de identificação civil), à saúde pública e ao ensino. 

 
A partir do significado composicional proposto na GDV, nota-se que o site possui a 

configuração new writing, ou seja, seu layout é sofisticado pois emprega diversos recursos 

semióticos (KRESS & VAN LEUWEEN, 2006), como pode ser conferido na Figura 5 abaixo: 

Figura 5 a seguir: 

 É interessante notar que o desenvolvimento de novas tecnologias comunicativas 

possibilitou o surgimento de novos gêneros. Formatos reúnem gêneros característicos de outras 

tecnologias – por exemplo, tipográficas – e gêneros que se desenvolveram como parte da 

mudança tecnológica – e-mail, fóruns de discussão, bate-papo, etc. (FAIRCLOUGH, 2003, pp. 

71-72). 

Figura 5 - Layout da homepage da ONG Embaixada Cigana do Brasil 
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Gêneros situados podem reunir diferentes modos semióticos em seus subgêneros 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 77), no caso do suporte em foco os textos semióticos utilizados são 

fotografias e demais tipos de imagens visuais, músicas e vídeos ciganos para download entre 

outros. O suporte possui hiperlinks para seções que apresentam textos com aspectos tipológicos 

diferentes, em sua maioria narrativos (lendas, fábulas, crônicas literárias e narrativas 

conversacionais) e argumentativos (artigos de opinião, carta aberta, debate regrado, discurso de 

defesa, ensaios). Percebe-se, também, a presença de diferentes textos, como relatos históricos, 

experiências de vida, biografias de ciganos famosos, notícias, reportagens, leis e decretos. Estes 

textos explicativos materializam gêneros situados, ou seja, específicos de redes de práticas 

particulares (literatura histórica e biográfica, jornalística, jurídica). 

Partindo do pressuposto de que a agência e significado para o indivíduo se formam por 

meio de atributos culturais interrelacionados – que prevalecem sobre outras fontes 

(CASTELLS, 2000), é possível concluir que o grupo cigano escolheu algumas fontes de 

significados e experiências no mundo que que os representam de maneiras específicas. 

Contudo, alguns dos gêneros que utilizam fazem parte do esforço de apresentar sua história e 

cultura de forma autônoma, ou seja, eles mesmos agem e interagem com os membros da 

sociedade majoritária. Essas funções comunicativas são proporcionadas pela web, que se 

constitui como novo tempo-espaço e abre possibilidades para utilização dessa inovação 

tecnológica por ciganas/os a fim de ampliar seu contato com o mundo, proporcionar 

informação sobre suas condições sócio-históricas além de ser espaço de agir no/sobre mundo.  

Utilizar o componente valor de informação da metafunção composicional da Gramática 

do Design Visual (conferir discussão detalhada no Capítulo 3), para analisar a disposição dos 

componentes na imagem permite que possamos mapear seus valores de informação, já que eles 

“estarão interatuando, comprometendo  e sendo   comprometidos em seus valores pelos outros 

elementos da imagem” (ALMEIDA, 2008, p. 7). 

O lado direito da composição é o lugar que, para Kress e van Leeuwen (2006), apresenta 

informações novas, as informações que podem não ser “conhecidas ou completamente aceitas 

pelo/a leitor/a ou observador/a da imagem” (JEWITT & OYAMA, 2004, p. 148). Por sua vez, 

o lado esquerdo é relacionado ao elemento já dado, que traz informação familiar para o/a 

observador/a ou apresenta algum dado ao qual se deve prestar atenção (KRESS & VAN 

LEEUWEN, 2006). Os autores chamam esse elemento colocado do lado direito de elemento 

novo e no lado esquerdo de elemento dado (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, p. 109-111). 
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Na Figura 6, observamos, com a análise imagética que estereótipos de povos ciganos 

estão à esquerda – espaço destinado a informações familiares ou ‘dadas’ – e os hiperlinks estão 

posicionados à direita na composição do layout – lugar destinado ao novo.  

 

 

 

As imagens demonstram o imaginário da sociedade majoritária sobre as/os ciganas/os: 

vivem em tendas, possuem grandes famílias, se manifestam artisticamente através da dança e da 

música, além de comumente serem artesãos e ferreiros. Ainda é apresentada uma faceta mística 

comumente ligada a esses povos: a leitura da buena dicha pelas ciganas.  

Já o texto escrito, no lado direito da composição, revela a presença de hiperlinks 

direcionados a esclarecer a organização e objetivos gerais da ONG Embaixada Cigana do Brasil 

(Quem somos e Diretoria), demonstrar ações sociais e projetos por ela desenvolvidos (Projeto 

Romani Rota e Ciganos na Escola), oferecer compilações de direitos ciganos, ações políticas e 

internacionais, bem como acesso a materiais de pesquisa, textos estes que compõem o corpus 

principal desta pesquisa. Outros hiperlinks levam a leitora ou o leitor a páginas que informam 

Esquerda – informações dadas Direita – informações novas 

  

Figura 6 – Análise imagética da homepage da ONG Embaixada Cigana do Brasil 
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sobre ações culturais ciganas (Eventos e shows, Venda de livros, Lendas, Música e Dança cigana) 

e à oferta de cursos presenciais voltados a aspectos da vida de povos ciganos no Brasil que são 

oferecidos por membros da própria ONG. 

De acordo com o exposto, acredito que estes gêneros estão vinculados a atividade 

específica de defender, recuperar e valorizar a história e as tradições étnicas e culturais da etnia 

cigana, assim como proteger os direitos patrimoniais consuetudinários e o patrimônio cultural e 

intelectual dos grupos ciganos. 

 

 

4.2 A interdiscursividade e luta contra-hegemônica 
 

A categoria intertextualidade (manifesta ou constitutiva) está ligada à produção de 

sentidos: a intertextualidade acentua a historicidade dos textos ou, de acordo com Bakhtin, é 

acréscimo às “cadeias de comunicação verbal” (BAKHTIN, 2000). Já no processo de 

distribuição, é útil para a “exploração de redes relativamente estáveis em que os textos se 

movimentam, sofrendo transformações ao mudarem de um tipo de texto a outro” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 114). Por fim, no processo de consumo de sentidos, é proveitosa ao 

destacar que não é unicamente “o texto” (ou os textos intertextualizados na constituição deste) 

que molda a interpretação, porém, também, os outros textos que as/os intérpretes, 

variavelmente, trazem ao processo de interpretação. 

Textos, como já discutido nas seções anteriores, são materializações do discurso no 

processo de produção, composição, recepção de (efeitos de) sentidos e trazem consigo traços e 

significados distintos. Em T1 (Cultura Cigana, nossa História por nós - Parte I), que faz parte da 

constituição do corpus, por exemplo, são explicitadas as relações sociais mais ou menos 

assimétricas entre as pessoas envolvidas na interação. Ora, essas inserções têm grande potencial 

ideológico – pois são modos de naturalização de relações assimétricas de poder –, ora são 

formas de resistência e tentativa de supressão das hegemonias (FAIRCLOUGH, 2003, p. 41). 

Uma maneira de articulação de outros textos no corpus ocorre em T1. O autor insere a 

definição do verbete ‘cigano’ presente em dois dicionários, Aurélio e Michaelis, quais sejam: 

“boêmio; astuto, velhaco, trapaceiro” e “povo nômade, originário do Noroeste da Índia, que 

emigrou para a Europa Central e que, atualmente, encontra-se presente com sua cultura e 

costumes em vários países do Ocidente”. 
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Há de se lembrar que, socialmente, dicionários tem como função “servir como espelho 

dos recortes culturais, dos problemas e das preocupações da nação” (SCHMITZ, 1997, p. 62). 

Eles não são textos acabados ou fechados, mas, sim, uma “interpretação da realidade realizada 

por uma pessoa ou um grupo de pessoas” (GALERA, 1996, p. 13). Teixeira (2008), em seu 

detalhado estudo sobre a história dos povos ciganos no Brasil, explica que tais definições 

potencialmente ideológicas já estavam presentes no primeiro dicionário de língua portuguesa, 

publicado no início do século XVIII, em Portugal, pelo Pe. Raphael Bluteau:17 

Ciganos – Nome que o vulgo dá a uns homens vagabundos e embusteiros, que se 
fingem naturais do Egito e obrigados a peregrinar pelo mundo, sem assento nem 
domicílio permanente, como descendentes dos que não quiseram agasalhar o Divino 
Infante quando a Virgem Santíssima e S. José peregrinavam com ele pelo Egito 
(BLUTEAU, 1712, p. 311-312). 

 

A respeito de construções discursivas em dicionários, Bourdieu afirma que estes “estão 

cheios de uma certa mitologia política” (BOURDIEU, 2004, p. 30). Exemplo de sentido 

ideológico que tais obras de referência podem assumir ocorreu em 2012, quando houve ação 

perpetrada pelo Ministério Público Federal de Minas Gerais para retirar de circulação 

exemplares do dicionário Houaiss, sob alegação de que o dicionário trazia referências 

preconceituosas e racistas na definição do verbete ‘cigano’ (PEIXOTO, 2012). 

Acton afirma que a grande falha da literatura sobre ciganos (oficial e acadêmica) é a 

‘supergeneralização’, isto é, “observadores têm sido facilmente levados a acreditar que práticas 

de grupos particulares são universais” (ACTON, 1974, p. 3). Tais práticas levam o autor do T1 

a afirmar: 

(3) Quando o generalizador atribui a todos os clãs ciganos aquilo que ele 
somente observou em um único clã cigano, ou pior ainda, caso  que  ocorre 
aqui no Brasil, atribui a todos os clãs ciganos aquilo que ele observou em um 
grupo de não-ciganos que dizem-se ciganos, ele, então, faz uma conclusão 
geral a partir de premissas particulares ou até mesmo sobre premissas falsas. 

 

Indivíduos de etnias ciganas sofrem com tais ‘generalizações’ que se foram legitimadas e 

por parte dos demais integrantes da sociedade (THOMPSON, 2000, p. 81). Uma das 

ferramentas da legitimação – aqui entendida como um dos cinco modus operandi na teoria social 

crítica de Thompson – acontece por meio da narrativização, isto é, quando histórias do passado 

são contadas para enquadrar o presente como parte de uma tradição eterna e aceitável 

                                                
17 Digitalizado por alunos e docentes do Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) da Universidade de São Paulo 
(USP) e disponível para consulta pública e gratuita na internet no site: 
http://www.ieb.usp.br/catalogo_eletronico/ 
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(THOMPSON, 2000, p. 82). Um exemplo da narrativização a respeito dos povos ciganos 

ocorre, por exemplo, com uma característica atribuída a eles, o nomadismo. Observemos como 

o autor percebe e contradiz o nomadismo como parte inevitável do ‘ser cigano’ em T1 e T2: 

(4) As viagens e os deslocamentos sempre ocuparam papéis funcionais e não 
tradicionais. Permitiam o exercício de nossas profissões (...). A viagem tinha, 
e as vezes ainda tem, uma função econômica. E ocorria o tal ‘nomadismo’ 
porque éramos expulsos do local. 
 
(5) Todos esses grandes deslocamentos foram vistos pelos não ciganos como 
nomadismo. Mas para membros de nossa etnia isso era a tentativa de salvar 
suas vidas. Alguns quando não eram expulsos tinham que abandonar as 
tradições e os valores culturais, pagando o preço da aculturação e 
assimiulação (sic) pela salva-guarda de sua própria (sic) vida. 
 
(6) na Europa apenas 15% dos chamados ciganos ainda têm vida semi-
nômade. E entre esse número devemos deixar claro que 10% não são 
ciganos e sim Yeniches, Scottish Travellers e os Gens du Voyage (grupos 
étnicos que vivem do pequeno comércio e se deslocam em trailers que são: 
suas casas e suas lojas. 

 
Apesar da construção imaginária simbólica dos grupos ciganos sempre os ligarem ao 

nomadismo, o autor assevera que esse traço não faz parte do modo de vida de grupos étnicos 

ciganos, mas, sim, fruto de contínuas expulsões sofridas por serem diferentes. Como forma de 

salvaguardar suas tradições os indivíduos procuravam manter-se em movimento, fato observado 

desde sua origem na Índia e posterior diáspora pela Ásia e Europa. A naturalização dessa 

característica nos faz pensar que todos os indivíduos nômades pertencem, necessariamente, a 

alguma etnia cigana e vice versa. Ademais, sabe-se que por diversos motivos apenas uma 

pequena parte das/os ciganas/os são nômades: grande parte dos grupos são seminômades ou 

sedentários. Os grupos seminômades são aqueles viajam somente durante parte do ano e ficam 

em acampamentos fixos e/ou em casas durante o resto do tempo; já os sedentários deixaram de 

viajar por completo ou dificilmente viajam (MOONEN, 2012, pp.8-9). 

Para a sociedade majoritária, não existe diferença na identidade de grupos que 

chegaram ao país em épocas e condições diferentes: calons, que vieram deportados de Portugal 

durante o século XVI, acabam sendo incluídos no mesmo grupo de famílias rom e sinti – em 

geral, oriundas dos Balcãs e da Europa Central –, que chegaram ao Brasil fugindo de 

perseguições durante a Segunda Guerra Mundial. Percebe-se que a pluralidade dos grupos 

ciganos é apagada justamente pela construção simbólica de comunidade e história únicas, que 

transcendem conflitos, diferenças e divisões (THOMPSON, 2000, p. 83). O autor em T1 traça 

a história de seu grupo específico (sinti) utilizando-se de textos por ele escritos, lutando para 
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diminuir tais generalizações. O autor registra em T2 (Cultura Cigana, nossa História por nós - Parte 

II) que foi durante o século VXIII que se estabeleceu a imagem romântica da/o cigana/o: 

(8) Apenas no século 18 com o Iluminismo a história começa a aceitar nossa 
legitima identidade Romani. 
 
(9) Ainda na literatura ou na indústria cinematográfica somos retratados 
assim: roupas coloridas, orgulhosos e independentes, uma vida apaixonada e 
com a possibilidade de desfrutar os prazeres da vida, nossas mulheres e 
homens são sedutores. E esse quadro irreal é especialmente prevalente na 
literatura e artes plásticas da Renascença. 

 
O ciganólogo Frans Moonen (2013) alerta que tal figura cigana ‘romantizada’, muito 

provavelmente, nunca existiu, sendo somente uma criação simbólica das/os gadjés a fim de criar 

uma falsa identidade coletiva e união ilusória entre povos que apresentavam características 

normalmente atribuídas aos ciganos: viver em tendas/acampamentos, possuir atividades 

profissionais tipicamente “ciganas” etc. (MOONEN, 2013, p. 35). Vejamos os seguintes 

excertos do T4 (Grupo de ciganos é preso após briga em ônibus de turismo, diz polícia) para melhor 

contextualização: 

(10) durante a viagem houve uma confusão no ônibus, em que ciganos 
ameaçaram o condutor do veículo. 
 
(11) Desde que o grupo foi preso, cerca de 20 ciganos estão acampados na 
frente da delegacia. 

 

A legitimação da relação desigual entre ciganas/os e gadjés é ligada à padronização da 

figura cigana em gêneros específicos, como no exemplo dado, na ordem de discurso jornalístico. 

A padronização, estratégia ligada ao modus operandi da unificação, acontece quando indivíduos 

são interligados por um mesmo padrão social (THOMPSON, 2000, p. 86). A seleção lexical 

utilizada na reportagem também ajuda a construir trocas simbólicas pelas quais o discurso 

jornalístico pode ser identificado: os itens lexicais e expressões detidos, porte ilegal de arma, polícia, 

preso, confusão, ameaçaram, armas, delegacia, revólveres, pistola, facas, presos, no T4, são palavras que 

“lexicalizam” o mundo de maneiras particulares (FAIRCLOUGH, 2001, p. 103). 

Ciganas/os são representadas/os como desordeiras/os e perturbadoras/es da ordem 

pública envolvidas/os em confusões e brigas constantes com seus iguais e outras/os 

brasileiras/os. Esse tipo de texto contribui não somente na naturalização dessa ideologia, mas 

também para criar um inimigo público e fomentar o expurgo do outro: ciganas/os são uma 

possível ameaça ao poder dominante, no modo de operar a ideologia chamado fragmentação 

(THOMPSON, 2000, p. 87). 
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O discurso da ONG Embaixada Cigana do Brasil, por sua vez, apresenta uma 

perspectiva diferente na representação do mundo, que, por sua vez, é associada a relações que 

eles mantêm com o mundo, a posição que ocupa nele e as relações que estabelecem com outros 

discursos (FAIRCLOUGH, 2001, p. 136). A interdiscursividade no corpus projeta uma 

representação de mundo completamente diferente daquela articulada pela voz hegemônica do 

T4. Em T1 e T2, são utilizadas diferentes estratégias de construção simbólica para operar modos 

contra-hegemônicos na luta contra a unificação e fragmentação da identidade e de indivíduos 

ciganos. 

Cabe aqui apontar que Thompson (2000) alerta que as ferramentas de construção 

simbólica não são intrinsicamente ideológicas, ou seja, depende do uso dado a elas em sua 

construção: se estiverem servindo para subverter, contestar ou minar relações de dominação, 

podemos dizer que elas são modos de operar a ideologia de forma contra-hegemônica 

(THOMPSON, 2000, p. 82). A representação de atores sociais em textos acontece a partir de 

um composto de elementos linguísticos que funciona para incluir indivíduos e grupos. Partindo 

da análise destas representações, podemos compreender como acrescentam mais elementos às 

práticas sociais além de perceber a potencialidade para transformação de discursos acerca delas. 

Utilizando do quadro sócio semiótico proposto por van Leeuwen  (1997), percebi que 

em T1 e T2 as/os ciganas/os são incluídos em lutas contra-hegemônicas através da assimilação. 

A assimilação ocorre de duas maneiras principais: a agregação – na qual os grupos de 

participantes vêm quantificados – e a coletivização – na qual os grupos de participantes são 

retratados de uma forma coletiva (VAN LEEWEN, 1997, p. 210). 

A coletivização é a forma de inclusão mais utilizada em T1 e T2, ocorrendo, 

linguisticamente, através do uso da primeira pessoa do plural “nós” (N= 18) 18 mas, sobretudo, 

por meio do uso de pronomes possessivos, em construções como “nossa língua”, “nossa 

cultura”, “nossa família” (N= 95). Isso denota haver uma representação de acordo entre todos 

os indivíduos de um grupo: 

(12) No mundo todo, nossa atual realidade é bem outra: nós,  ciganos, 
somos cidadãos e, portanto, como qualquer outro cidadão, procuramos 
oportunidades de  trabalho. 
 
(13) “Para nós, o casamento geralmente começa com uma fuga do casal e 
posterior  pedido de perdão e aprovação de nossas famílias. 

                                                
18 N = número de ocorrências no corpus. 
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(14) em nossas tradições, em nossa língua e principalmente em nossa 
consciência. 

 

Este tipo de unificação, que se constrói no nível simbólico, funciona, parcialmente 

como foco de resistência à imagem hegemônica, e interliga os indivíduos ciganos em uma 

identidade coletiva, independentemente das diferenças e divisões que possam separá-los. Vistos 

desta forma, eles tornam-se cidadãos dignos de apoio além de legitimar que também pertencem 

ao país. Este posicionamento pode ser considerado como uma tentativa inicial de melhoria da 

figura cigana ante o senso comum. Contudo, há de se pontuar que o mesmo discurso funciona 

como manutenção de relações de poder no interior do grupo cigano mais amplo, no qual 

aqueles que possuem acesso aos espaços discursivos serão ouvidos ao passo em que outros serão 

silenciados. Existem hegemonias internas ligadas a poder aquisitivo, letramento e, 

principalmente, gênero como pode ser observado nos excertos de T1, abaixo: 

(15) O fato de pertencer a minha família é mais importante do que se sentir 
“cigano”. 
 
(16) somos os Manush, também denominados de sinti, hoje em dia somos 
encontrados  em grande maioria na Alasácia, sul da França, norte da Itália e 
norte da Alemanha. 
 

(17) sempre do nome do chefe, aquele que por vários motivos (capacidade 
de comunicação, dinheiro etc) representava os demais perante os não 
ciganos. Entre nós, Manush, nunca houve esse tipo de procedimento. Cada 
homem é responsável apenas pela sua própria família. 
 
(18) As relações amorosas fora do casamento são constantemente vigiadas e 
desencorajadas e toda a comunidade realiza o papel de protetora das moças, 
a esse respeito. 
 
(19) Eles procuram para futura nora alguém que seja, bonita, que tenha um 
bom “darro” (dote) e que seja de uma família conhecida pela comunidade. 
 
(19) O pano branco amarrado com linha vermelha simboliza a integridade 
da moça. 
 
(20) O papel do homem e da mulher é diferente, porém complementar um 
ao outro. Cabe a mulher, por educação, assegurar a continuidade da 
tradição de seu clã. Uma de suas principais preocupações é a educação de 
sua filha antes do casamento. 
 

Em T1, o autor faz também relato histórico se utilizando da coletivização “nós” como se 

estivesse estado presente desde 1300 e como se os povos ciganos fossem o mesmo que são hoje 

desde o século XIV. Isso é significativo já que o autor utiliza-se da reificação, modus operandi da 
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ideologia no qual uma situação transitória é retratada como permanente e natural 

(THOMPSON, 2000, p. 86). Essa estratégia específica é a eternalização, pois o fenômeno sócio-

histórico apresentado, os grupos ciganos e sua forma de vida, são representados como 

permanentes. Os grupos ciganos são representados como sofrendo ações de outros grupos, mas 

são parcamente representados como agindo no mundo. Isso também é significativo já que 

denota certa ‘vitimização’ por parte desses grupos, o que faz o autor tomar posição empoderada 

em relação ao restante de seus pares, como observado em T1: 

(21) Após termos deixado a Índia, alguns emigraram para Pérsia, outros para 
a Ásia central e outros para o ocidente, para Bizâncio, alcançando a Europa. 
Isso ocorreu entre 1300 e 1400. 
 
(22) Quando estivemos em territórios controlados pelos Otomanos fomos 
feitos escravos nos principados da Moldávia e Valáquia, por conta da 
capacidade artesanal em metalurgia de alguns entre nós na fabricação de 
armas. 
 
(23) Desde nossa chegada aos países medievais, fomos feitos escravos dos 
proprietários de terras, tendo nossa emancipação somente em 1851. 
 
(24) a Pragmática dos Reis Católicos em 1499 deu início a uma faze (sic) 
muito longa de  perseguição, na qual era visada a diversidade cultural de 
nossos clãs, no caso especificamente dos Calon. 
 
(25) Em todos os outros países da Europa encontramos éditos de leis de 
perseguição ou expulsão. 
 

Embora se representem e sejam representados como um grande grupo, as/os ciganas/os 

também se vinculam a grupos específicos. Teixeira (2008) explica que o termo ‘cigano’ não 

designa as comunidades por nomes que dão a si próprias, mas sim designa uma sobreposição de 

“diversas comunidades (historicamente diferenciadas) chamadas de ciganas, mantendo relações 

de semelhança e/ou dissemelhança umas com as outras” (TEIXEIRA, 2008, p. 11). Sempre que 

o autor utiliza a palavra “cigano”, a coloca entre aspas, distanciando-se desse modo de 

representação. Isso é relevante pois marca a presença desse ‘outro’ distante cuja representação 

não é aceita. O autor de T1 e T2, que faz parte do grupo sinti, explica: 

(26) Nós, rroms (ciganos) reconhecemos entre nós divisões e subdivisões em 
diferenças territoriais, culturais e linguísticas. Além das várias denominações 
que os não-ciganos nos dão, temos nossas autodenominações. 
 
(27) Não existe uma ‘ciganidade’ como conteúdo único para todos os nossos 
clãs existe uma phralipen romani (irmandade cigana). 
 
(28) Muitas pessoas (…) foram levadas (…) a acreditar que nós, ciganos, 
somos geneticamente inclinados a cometer crimes. Por esse motivo, sempre 
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que um indivíduo comete o crime a comunidade inteira fica com o estigma 
e, portanto,  somos julgados e condenados por um ato individual. 

 

A diferenciação (THOMPSON, 2000, p. 87) é usada como estratégia contra ideológica 

em T1 e T2 para dar ênfase às diferenças e mostrar características que diferenciam 

determinados indivíduos ciganos dos demais. Linguisticamente, a diferenciação pode ser 

observada de modo a explicitamente distinguir um ator social individual ou um grupo de atores 

sociais de um ator ou grupo semelhante (VAN LEEUWEN, 1997, p. 199). Em T1 e T2, são 

criadas diferenças entre o ‘nós’ e o ‘outro’ ou entre os ‘clãs’ (N= 40) como podemos observar 

nos excertos abaixo: 

(29) não se descarta a possibilidade de indivíduos de etnia cigana praticarem 
algo errado. Afinal, em qualquer povo existem  pessoas descentes e aqueles 
outros. 
 
(30) Os casamentos representam um elemento essencial na organização 
Rroma (cigana) e (...) variam muito de um clã para outro. 

 

Essa desconstrução discursiva conflituosa é característica da luta contra hegemônica 

cigana: ora se padronizam e criam símbolos de unidade coletiva – tradições, mitos, leitura da 

buena dicha –, ora se diferenciam dos ‘outros clãs’. O autor em T1 1 e T2 parece ter consciência 

sobre sua atividade discursiva, assim como sobre o caráter processual histórico da construção 

dos discursos, estilos, gêneros e da ‘realidade’ social. A consciência do poder da representação 

hegemônica pela mídia frequentemente e seu impacto sobre os modos como a sociedade 

majoritária vê os povos ciganos é muito relevante para discussão entre representantes de grupos 

ciganos e sociedade majoritária: 

(31) E finalizando, resta uma pergunta: A quem interessa a generalização 
praticada pela Mídia (meios de comunicação) brasileira? 
 
(32) quando uma pessoa de origem nipônica se envolve em uma 
desinteligência e isso acaba em morte do outro. Nunca lemos ou ouvimos a 
seguinte frase: “japonês mata em briga de transito”, o que se lê ou se ouve é: 
“O sr. Nakamura matou fulano em briga de transito”.  
 
(33) Agora quando o envolvido (sic) é de etnia cigana eis o que lemos ou 
ouvimos: “Cigano mata homem e deixa mulher ferida em Ribeirão das 
Neves. A polícia acredita que o crime possa ter relação com o tráfico de 
drogas. 
 

Para a filosofa Marilena Chauí, a ideologia como corpo teórico não conseguiu superar 

os “brancos” ou “vazios” que possui em seu sistema prático, pois estes “nunca poderão ser 
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preenchidos, sob pena da ideologia se tornar uma outra coisa” (CHAUÍ, 2003, p. 109). É nessas 

“lacunas” que os diversos grupos ciganos devem preencher os discursos hegemônicos com 

estratégias contra-ideológicas semelhantes, pois é só desta maneira que “a suposta lógica de 

ideologias cairá por terra, e capitulará com ela todos os mecanismos que escondem a 

desigualdade social, a exploração econômica e a alienação política” (CHAUÍ, 2003, p. 118). 

 

 

4.3 Avaliação: manutenção da língua, importância da família e papel da escola 
 

As diferenças e a diversidade ciganas/os não impede que exista solidariedade entre 

elas/es: a própria da flexibilidade de sua identidade constitui um fator de seu fortalecimento 

(TEIXEIRA, 2008, p. 25). Poucas/os  ciganas/os conhecem todos os detalhes da história em 

que estão inseridas/os, logo não conhecem todo o espaço cultural que as/os comporta, o que 

influencia a margem de manobra que estes membros possuem para reivindicar direitos especiais 

aos quais tem direito. 

De acordo com Pereira, o cigano como indivíduo só é conhecido por meio de seu 

contexto, isto é, dos condicionamentos socioculturais de sua etnia (PEREIRA, 2009, p. 19). 

Logo, a cultura e personalidade de indivíduos de etnias ciganas molda-se no grupo, e daí 

projeta-se em cada um de seus componentes. Um dos condicionamentos mais ligados a 

identidade e tradições ciganas são suas diversas línguas (e/ou dialetos, conforme algumas/ns 

estudiosas/os), como pode-se perceber em excertos do T1: 

 

(34) Pois, certo é que estamos ligados por uma história comum, assim como 
por nossas tradições e língua. 
 
(35) Nós, os ciganos, tememos por nossa língua, que é muito importante 
para nós, pois reforça a nossa identidade e não deve ser esquecida entre os 
próprios Rroma e entre outros. 
 
(40) e criaram suas próprias igrejas e organizações missionárias. E se esse fato 
por um lado é importante porque as pregações são feitas em Romani, o que 
viabiliza a  manutenção da língua, mas não deixa de ter seu lado negativo. 

 

Estas avaliações positivas que versam especificamente acerca da manutenção da cultura 

cigana: estes são grupos étnicos que não possuem território delimitado (como no caso dos 

nômades); sua sobrevivência cultural é, em parte, garantida pela manutenção de suas línguas 
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(e/ou dialetos) e por suas tradições que trazem enraizadas em si suas características essenciais, 

sua cosmovisão (PEREIRA, 2009, p. 71). 

Cada cigano/a é portador/a de um conjunto singular de elementos dessa identidade, e 

uma grande parte dela é moldada na língua. Segundo Bernal, a universalidade dos ciganos se 

manifesta pela língua e por meio dela os ciganos podem apresentar discursos nos quais 

descrevem e representam a si mesmos (BERNAL, 2002, p. 16), visão compartilhada pelo autor 

de T1: 

(41) Ainda que hajam (sic) especificidades culturais de cada clã oriundas  da 
região onde o clã tenha se tornado sedentário ou pelo fato de haver dialetos 
do Romani. O fato de pertencer a minha família é mais importante do que 
se sentir ‘cigano’. 

 
Mesmo sendo um diacrítico cultural importante, a língua não é considerada um 

‘denominador comum’ da identidade cigana, como podemos perceber pela fala do autor no 

excerto acima. Mio Vacite, fundador e presidente da ONG União Cigana do Brasil, 

compartilha esta visão já que “os diferentes clãs não se entendem, porque falam um romani 

muito diferente” (VACITE, 2011, p.1). Um dos símbolos de unidade e de identificação coletiva 

criada por ciganas/os foi o estabelecimento da música “Gelem, Gelem” como hino dos povos 

ciganos durante o Primeiro Congresso Mundial Rom que ocorreu em Londres, em abril de 

1971. Como atesta o, cigano Nicolas Ramanush, autor do Texto 1: 

(42) Foi composto por um cigano iugoslavo, Jarko Janovic, inspirado em 
uma canção popular cigana do leste europeu. Seus versos foram inspirados 
nos ciganos que foram reclusos em campos de concentração nazistas, 
durante a II Guerra Mundial. 

 

Existem relações de poder entre os diversos grupos ciganos que não foram 

profundamente comtempladas nesse estudo. Como não realizei a análise da prática particular 

contemplando os modos de ação da ONG, suas relações com o Estado e com outros grupos 

ciganos, não pude saber quais relações se estabelecem, se a ONG é representativa da 

comunidade sinti ou que tipo de poderes podem estar em jogo. No excerto, 43 podemos notar 

que durante o mesmo Congresso, foi adotada a bandeira cigana, baseada na bandeira da Índia: 

(43) duas listras horizontais, azul representando os valores espirituais, verde 
os valores materiais e ao centro uma roda com 16 raios simbolizando os 16 
principais clãs. 
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Aqui fica a dúvida do por que alguns clãs são considerados principais em detrimento de 

outros, quais são esses e por que estão apagados do T1. Não há abertura para vozes diferentes 

no texto e mesmo incluídas estão, na verdade, sendo representadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A escolha desses ‘emblemas étnicos’, de acordo com Souza, se relaciona diretamente à 

“redes de ativismo transnacional, que imaginam os ciganos como uma comunidade globalizada 

baseada na etnicidade” (SOUZA, 2012, p. 7). A importância da língua romani e demais dialetos 

para o estabelecimento dessa unidade não está presente puramente devido a seu caráter 

‘instrumental’, mas sobretudo por seu valor simbólico como sinal de distinção étnica dentro da 

grande comunidade cigana. A língua, nesse sentido, pode determinar a posição dos sujeitos 

dentro das comunidades, pois quanto mais conhecimento linguístico o individuo possuir mais 

ele será respeitado. Como os indivíduos mais velhos são, em geral, aqueles que mantem a 

tradição oral: 

(44) são e serão sempre os mais respeitados, pois com experiência de vida são 
verdadeiramente sábios da família. 

 
Fora da comunidade são os indivíduos que falam romani que estruturam a hierarquia 

no contexto das redes de ativismo, como por exemplo, os GTs Ciganos. Assim como Souza 

(2012), chamo a atenção para o fato significativo de que as posições de poder, reconhecimento 

e status no contexto dessas redes sejam ocupadas por falantes do romani (SOUZA, 2012, p. 10). 

Esses agentes políticos têm experiência com o manuseio das línguas (e/ou dialetos) – mesmo 

que não seja o romani necessariamente – são escritoras/es, professoras/es, linguistas, 

advogadas/os e músicas/os, o que certamente contribui para a produção de narrativas e 

discursos públicos sobre as/os ciganas/os (BERNAL, 2002, p. 20). O romani não é uma língua 

ágrafa: contudo, vários de seus dialetos, como o caló ou o sintó, são somente orais e tornam-se o 

Figura 7 - Bandeira cigana 
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único meio de resistência cultural de costumes, lendas, manifestação artística e mitos de grupos 

ciganos específicos. O processo de manutenção da língua parece ocorrer, principalmente, 

através do convívio familiar, no qual as crianças: 

(45) são, geralmente, educadas para que possam adquirir e manter as 
especificidades culturais e étnicas. 

 
A família, desta forma, acaba sendo um dos principais elementos na formação da identidade 

destes povos, como se pode inferir do excerto 49, presente em T1: 

(46) O fato de pertencer a minha família é mais importante do que se sentir 
‘cigano’. 

 

Como parte fundamental do que molda a estrutura social, econômica, política e étnica 

dos diferentes grupos ciganos, a família acaba assumindo a responsabilidade de educar suas 

crianças a partir de seus próprios conceitos (PEREIRA, 2009, p. 59). Para esses povos, de 

maneira geral, educar-se não é ter uma educação formal, ao contrário, é se preparar para a vida. 

Em geral, são duas posições adotadas pelas mães e pelos pais ciganas/os em relação à educação 

formal de suas filhas e filhos. Ferreira (2003) explica que há aquelas/es que veem a escola 

somente como fornecedora de conhecimentos que os permitem “continuar vivendo como 

ciganos”, ou seja, que lhes proporcione domínio básico da leitura, da escrita e do cálculo para 

que possam exercer seus ofícios tradicionais, como, por exemplo, comerciantes (FERREIRA, 

2003, p. 67). Contudo, há também uma grande parte das pessoas na comunidade que 

reconhecem a importância da educação como forma de superar barreiras culturais (SIMÕES & 

JULIANO, 2012, p. 1). 

Existem inúmeras dificuldades a serem enfrentadas quando falamos de inclusão de 

crianças e jovens ciganas/os no sistema de ensino brasileiro. A primeira delas seria fazer 

cumprir a Resolução nº. 3 do Conselho Nacional de Educação (CNE) na qual há a definição de 

diretrizes para o atendimento escolar de crianças em situação de itinerância (BRASIL, 2012d). 

Muitas são as escolas, públicas ou privadas, que além de não garantir a matrícula dessas/es 

estudantes ainda impõem a elas/es diversas formas de embaraço, preconceito ou discriminação. 

As escolas têm de ser preparadas para receber as crianças ciganas, independentemente dos 

atributos culturais específicos dos grupos a que elas pertencem. As crianças ciganas têm direito 

à educação formal – sendo ela usada ou não. A legislação brasileira prevê que a educação é 

dever do Estado e da sociedade. Teoricamente, famílias brasileiras são obrigadas a matricular 

suas crianças na escola. (LDB, 1996). 
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Identidades podem ser usadas para além de fontes de significado e experiência de povos. 

Processos identificacionais se ligam, também, a diferentes tipos de ação estratégica de grupos 

desprivilegiados na distribuição desigual de recursos. Castells (2000) propõe três formas de 

construção da identidade: a (i) identidade legitimadora é aquela introduzida por instituições 

dominantes a fim de legitimar sua dominação; a (ii) identidade de resistência formada por 

atores sociais em posição social desprivilegiada constituindo, assim, foco de resistência; e, 

finalmente, a (iii) identidade de projeto que é construída quando atores sociais buscam uma 

redefinição de sua posição na sociedade, fato que por si constitui recurso para mudança 

(CASTELLS, 2000, p. 24). 

Cada tipo de processo de construção de identidade levará a um resultado distinto no 

que tange à constituição da sociedade. Acredito que as/os ciganas/os estão em um período de 

transição da identidade legitimadora para a de resistência a partir das manifestações descritas de 

organização de grupos ciganos em ONGs e atos comunicacionais, como o website da ONG 

Embaixada Cigana do Brasil. Esses grupos sociais pertencem a uma parcela da população que 

sempre foi excluída das decisões tomadas no âmbito político, e por esse motivo espaços podem 

ser organizados a fim de criar novas possibilidades de conquista e de visibilidade social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS & CONVITE AO DIÁLOGO 
 

As/Os ciganas/os são povos que, ao mesmo tempo em que negam a si mesmos, 

afirmam uma identidade de dominado ou perseguido, integradora de valores negativos e 

positivos de diferenciação (ACTON, 1974). As/os ciganas/os se veem como minorias 

desprivilegiadas, porque a sua própria condição engendra a necessidade de lutar pela sua 

sobrevivência e nesta luta incluem-se os símbolos que preservam uma identidade de minoria 

com identidades próprias e construídas não apenas por oposição à do outro – a maioria 

dominante – mas, justamente, para oporem-se a ela e daí estabelecer a diferença. 

Esta investigação buscou desenvolver reflexões sobre alguns dos aspectos da identidade 

cigana, enfatizando a concepção subjetiva do termo, analisada aqui como uma representação, 

ou seja, um discurso que tenta homogeneizar hábitos, costumes e povos diferentes conferindo-

lhes semelhanças construídas. Dizer que essas semelhanças são construídas ou imaginadas não 

quer dizer que são irreais, visto que essas imagens criam sentimentos e práticas sociais que 

realmente despertam na população um sentimento de pertencimento. Essas imagens também 

carregam consigo uma gama de interesses por um lado hegemônicos (Estado, sociedade 

majoritária e grupos ciganos) e contra hegemônicos (expressos na identidade de resistência de 

algumas das lideranças ciganas). Esses modelos de identidade podem levar a uma maior 

conscientização a respeito de espaços discursivos que podem ser assumidos por esses grupos, 

principalmente para se tornarem ainda mais ativos na formulação de políticas públicas 

propostas pelo poder governamental. 

Acredito que pude perceber alguns aspectos em comum na mudança da vida social 

entre os diversos povos ciganos, os quais explanarei de forma sucinta a seguir. Determinadas 

mudanças econômicas mundiais – tais como a industrialização, a urbanização e motorização e, 

em ultima instância, a globalização neoliberal – causaram mudanças em padrões econômicos 

até então utilizados por ciganas/os, como a obsolescência de vários de seus ofícios tradicionais 

(de vendedores de cavalos passaram a ser vendedores de carros, por exemplo). 

Estas foram causas de conflitos socioeconômicos entre ciganas/os e gadjés, 

principalmente por território tanto nas grandes metrópoles quanto no campo. Mudanças 

culturais em esferas específicas da vida particular também contribuíram para que antigas  

tradições ciganas fossem flexibilizadas: na vida doméstica, a relação entre os sexos parece ter 

ficado menos desigual (entre grupos menos conservadores); houve também influência das 

línguas dos países em que as/os ciganas/os se refugiavam, o que influenciou o desenvolvimento 
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linguístico do romani e acabou por criar vários dialetos crioulos; expressões artísticas e 

comportamentais de não ciganas/os, por sua vez, começaram a influenciar fortemente a arte e 

as  tradições ciganas. 

A partir dessa “competição”, intensificam-se tanto as atitudes hegemônicas da sociedade 

majoritária quanto a procura por novos métodos políticos para garantir a manutenção e defesa 

dos modos de vida e culturas ciganos. Começa, então, uma mudança de opinião da sociedade 

letrada sobre o bem-estar das/os ciganos e os direitos das demais minorias. Como resultado 

dessa mudança, ocorrem tentativas de construção de um novo arcabouço político e educacional 

para a proteção de ciganas e ciganos, bem como novos padrões de coexistência entre os diversos 

grupos e padrões culturais ciganos. A proposta será resumida no Quadro 4 abaixo: 

Quadro 4 – Alguns aspectos da mudança social entre ciganas/os 
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É importante esclarecer que, na medida do possível, tentei demonstrar nesta pesquisa a 

história não só de um povo, mas sim de uma comunidade de povos genericamente chamados 

“ciganos”. Tenho consciência que esta investigação foi somente o passo inicial que envolve 

aspectos sociodiscursivos desses povos e as lacunas restantes são um terreno fértil e convite ao 

diálogo com outras pesquisadoras e pesquisadores. 
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ANEXO A 
Texto 1: Cultura Cigana, nossa História por nós - Parte I 

  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
ANEXO B 

Texto 2: Cultura Cigana, nossa História por nós - Parte II 

  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
 
  



 

 

ANEXO C 
Texto 3: Guia de Políticas Públicas para Povos Ciganos 

 

 
 



 

 

 
 

 
 



 

 

 

 
 

 
  



 

 

 

 



 

 

 

  



 

 

 



 

 

 
 

  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 

  



 

 

 
  



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

ANEXO D 
Texto 4: Reportagem “Grupo de ciganos é preso após briga em ônibus de turismo, diz polícia” 

  



 

 

 
 


